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Apresenta­«o 

O Projeto Novas Minas (PNM) é um projeto de mineração que visa a extração de bauxita em 

cinco platôs, que estão localizados em parte dos territórios dos municípios de Oriximiná, Terra 

Santa e Faro, região oeste do estado do Pará. Destaca-se ainda sobre a localização que, o 

PNM, bem como parte do complexo minerário da Mineração Rio do Norte (MRN), está inserido 

na Floresta Nacional (Flona) de Saracá-Taquera. 

Dessa forma, por estar totalmente inserido em uma unidade de conservação do domínio da 

União, conforme estabelecido no Art. 4° pela Resolução Conama nÜ 237 de 1997; ñCompete 

ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, órgão 

executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental, ...ò de ñempreendimentos localizados ou 

desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe, no mar territorial, na plataforma 

continental, na zona econômica exclusiva, em terras indígenas ou em unidades de conservação 

de domínio da Uniãoò.  

Considerando que a operação minerária é uma atividade potencialmente poluidora, devido à 

própria natureza de suas operações, incluindo o transporte de produtos enquadrados na Lei 

Federal nº 6.938 de 1981 e na Resolução Conama nº 237 de 1997, é necessária a elaboração 

de estudos que visem avaliar os impactos decorrentes dessas atividades, atestando, ou não, 

sua viabilidade socioambiental e indicando, constatada a viabilidade, as medidas mitigatórias, 

na forma de ações e/ou programas executivos, e compensatórias, em atendimento à legislação 

específica. 

Este documento, portanto, visa apresentar o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo 

Relatório de Impacto Ambiental (Rima) do Projeto Novas Minas (PNM). Protocolado 

inicialmente em 18/05/20, o EIA-Rima do PNM foi objeto de análise e checagem de aderência 

ao Termo de Referência (TR) realizada pelo Ibama que, por meio do Parecer Técnico (PT) Nº 

176/2020-COMIP/CGTEF/DILIC emitido em 21/09/20, recomendou a reapresentação do 

estudo atendendo aos itens indicados no referido documento. 

Assim, além do atendimento ao PT Nº 176/2020, o EIA-Rima do PNM apresentou como 

principal diferença em relação ao primeiro documento, a adoção de um novo procedimento 

para disposição de rejeitos, incorporando tecnologias que visam agregar maior segurança e 

sustentabilidade às operações da MRN.  

Após análise do documento, foi emitido, em 25/03/22, o Parecer Técnico nº 187/2021-

COMIP/CGTEF/DILIC, trazendo a verificação da aderência desse estudo ao TR, aprovando o 

EIA e solicitando adequações ao Rima. Portanto, o Rima foi adequado e protocolado em 

09/04/22. O Ibama avaliou o Rima e emitiu, em 09/05/22, o Parecer Técnico nº 53/2022-

COMIP/CGTEF/DILIC, aprovando todas as complementações, mas, entretanto, solicitou a 

inclusão de informações sobre o andamento do processo relacionado ao Estudo do 

Componente Quilombola. 

Posteriormente, em 23/06/22, o Ibama emitiu o Ofício nº 328/2022/COMIP/CGTEF/DILIC e 

indicou ñnecessidade de apresentar o Estudo do Componente Quilombola (ECQ) do Alto 

Trombetas II e Boa Vista no Rima e no EIAò e registrou que ñapós as informações do ECQ 
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serem incluídas no EIA e Rima, seguem os estudos ambientais para análise de mérito não 

sendo necessário a realização de outro Check list.ò Sendo assim, este documento foi atualizado 

e complementado com o Estudo do Componente Quilombola (ECQ) dos territórios Alto 

Trombetas II e Boa Vista. 

Os cinco platôs a serem explorados no PNM são: Barone, Jamari, Cruz Alta Leste, Rebolado 

e Escalante. O minério lavrado no PNM será transportado por modal rodoviário, em caminhões 

através de acessos temporários (a serem implantados) e existentes, até as unidades de 

britagem, localizadas nos platôs Monte Branco e Aviso, ambas já instaladas e licenciadas.  

Além da abertura, no caso de acessos temporários, e melhoria e/ou ampliação, para os 

existentes, as seguintes novas estruturas serão necessárias ao PNM e, também, objeto de 

avaliação desse EIA: alojamentos, vestiários, escritórios, refeitórios, oficinas, estrutura de apoio 

à operação/lavra em geral e canteiros de obras. 

Ressalta-se que as estruturas, licenciadas e em operação, que compõem o complexo minerário 

da MRN, como britagens, transportadores de longa distância (TCLD), planta de beneficiamento 

e sistema de escoamento, permanecerão as mesmas, sem ampliações e/ou novas instalações 

para atendimento ao PNM. Essas estruturas não são, portanto, avaliadas nesse EIA, uma vez 

que já foram objeto de estudos anteriores em distintos processos de licenciamento.  

O mesmo ocorre com o sistema para recebimento de rejeitos do complexo minerário. Esse 

sistema está localizado no platô Saracá, sendo uma estrutura licenciada e em operação. 

Destaca-se que o novo procedimento a ser adotado no PNM para destinação de rejeitos não 

acarretará a implantação de novas estruturas e/ou reservatórios (settling ponds).  

Assim, por não se tratar da ampliação de um sistema que já se encontra em operação e sim, 

da utilização das estruturas já implantadas ou em fase de implantação para atendimento às 

operações já licenciadas, não há, no âmbito desse EIA, uma caracterização ambiental para o 

platô Saracá.  Portanto, em função da alternativa adotada para destinação de rejeitos, são 

avaliados os aspectos e impactos associados a esse novo procedimento. 

A itemiza­«o apresentada no estudo, segue o documento ñTermo de Referência: Para 

elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (Rima) 

para Projeto Novas Minas (PNM), na Floresta Nacional de Saracá-Taquera, Estado do Paráò, 

emitido pelo Ibama em 20/02/19 e revalidado em 23/07/21 e 14/06/22. Sendo assim, os 

capítulos que compõem este documento, estão distribuídos em três volumes (sendo o volume 

II dividido em três partes) que incluem ainda anexos, figuras, quadros e tabelas. Portanto, os 

itens que representam o atendimento ao TR, sendo abordados em profundidade neste 

documento, são resumidos a seguir:  

Volume I 

1. Introdução 

¶ Contextualiza o PNM, apresentando um breve histórico das operações da MRN em 

Porto Trombetas e apresenta as justificativas para implantação do projeto. 

2. Procedimentos do Licenciamento 
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¶ Apresenta os principais marcos do processo de licenciamento ambiental do PNM, desde 

o seu início em 28/09/18 até a conclusão deste EIA. 

3. Aspectos Legais 

¶ São apresentados aspectos legais e regulamentos vigentes incidentes ou aplicáveis ao 

empreendimento, contemplando as legislações municipais, estadual e federal. 

4. Metodologia 

¶ Traz uma abordagem geral das metodologias empregadas para definição de áreas de 

estudo e de influência, elaboração do diagnóstico para todos os meios, avaliação de 

impactos ambientais, medidas mitigadoras e compensatórias e programas ambientais, 

além dos critérios considerados para apresentação de cartas, mapas e desenhos. 

5. Dados do Empreendimento  

¶ Este item traz a avaliação das alternativas tecnológicas e locacionais que resultaram na 

configuração do PNM; a caracterização do empreendimento descrevendo as estruturas 

previstas e aspectos operacionais, tais como o processo de lavra, beneficiamento, 

insumos necessários; a importância da MRN no mercado da bauxita/alumínio; a 

inserção geográfica do projeto; e, por fim, a descrição dos sistemas de controle e 

monitoramento ambiental associados. 

6. Planos e Projetos Colocalizados 

¶ Relaciona planos e projetos executados e/ou em execução buscando identificar 

possíveis sinergias com o empreendimento. São considerados os projetos nas esferas 

federal, estadual e municipal. 

Volume II ï Partes I e II 

7. Diagnóstico Ambiental 

¶ Apresenta uma caracterização ambiental considerando aspectos dos meios, físico, 

biótico, socioeconômico e cultural da Área de Estudo definida para o PNM. No 

diagnóstico, a caracterização dos componentes ambientais é apresentada 

separadamente para cada meio, suportada por mapas, tabelas, gráficos e fotos. 

Volume III  

8. Análise Integrada 

¶ Com base nos diagnósticos elaborados para cada meio, é apresentada uma análise 

caracterizando a área de estudo de forma holística, identificando as interrelações e 

discutindo as tendências da região em função dos impactos decorrentes do 

empreendimento. 

9. Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais 
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¶ Nesse capítulo é apresentado o prognóstico ambiental, com a identificação dos 

impactos negativos e/ou positivos decorrentes do empreendimento. Os impactos são 

avaliados de acordo a sua magnitude (ou severidade), abrangência, temporalidade, 

reversibilidade, considerando a evolução do empreendimento ao longo de sua 

implantação, operação e desativação. Como resultado dessa avaliação de impactos, 

são definidas as áreas de influência do projeto. 

10. Estudo de Análise de Riscos 

¶ Inclui o Estudo de Análise de Riscos (EAR), utilizado como base para desenvolvimento 

do Programa de Gerenciamento de Riscos do empreendimento e o Plano de Ação de 

Emergência (PAE). O EAR traz as principais situações de risco decorrentes de cada 

etapa do empreendimento. 

11. Medidas Mitigadoras e Compensatórias e Programas Ambientais 

¶ Apresenta o conjunto de ações e medidas, organizadas em forma de programas 

executivos, que tem por objetivo prever, evitar, minimizar e compensar os impactos do 

projeto. 

12. Compensação Ambiental 

¶ Traz o cálculo da Compensação Ambiental, uma vez que o empreendimento é uma 

atividade de significativo impacto ambiental, como a indicação da proposta de Unidades 

de Conservação a serem beneficiadas com esse recurso. 

13. Plano de Fechamento de Mina 

¶ É um documento geral da empresa com objetivo de direcionar as ações para a fase de 

fechamento da mina, quando do esgotamento das reservas lavráveis, apresentado um 

plano de desativação com a indicação de uso futuro de acordo com o zoneamento 

proposto no Plano de Manejo da Flona de Saracá-Taquera. 

14. Conclusão 

¶ Apresenta uma síntese de todo o estudo, evidenciando os resultados e análises que 

permitem constatar, ou não, a viabilidade do empreendimento. 

15. Referências Bibliográficas 

¶ Lista a bibliografia consultada para a realização dos estudos, organizada de acordo com 

as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

16. Glossário 

¶ Traz uma lista de termos técnicos utilizados no estudo com a devida explicação do 

significado.  

17. Equipe Técnica Responsável 
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¶ Apresenta a equipe técnica responsável pela elaboração do EIA-Rima, com a indicação 

da área profissional com o respectivo registro no Conselho de Classe. 

Relatório de Impacto Ambiental (Rima)  

Integrando o processo de licenciamento e sendo apresentado em separado, como um 

documento independente, o Relatório de Impacto Ambiental (Rima) do PNM traz, em linguagem 

acessível para o público em geral, uma síntese dos estudos realizados, impactos identificados, 

vantagens e desvantagens do projeto, as consequências socioambientais de sua implantação 

e adequação das medidas mitigadoras propostas. O Rima é ilustrado com mapas, figuras, 

quadros, gráficos e outros recurso visuais, com o objetivo de facilitar sua compreensão. 

Desse modo, portanto, este documento visa atender aos requisitos legais que regem o 

processo de licenciamento ambiental, apresentando, não só aos órgãos de controle e 

fiscalização que integram o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), como também à 

sociedade civil em seus diferentes níveis de organização e representação, os resultados de 

estudos socioambientais conduzidos em área destinada à mineração ao Projeto Novas Minas 

(PNM) da Mineração Rio do Norte (MRN). 

Por fim, registra-se que, assim como aconteceu por todo o mundo, independentemente da 

atividade, foram necessárias adaptações, postergações e outras ações para dar andamento a 

esse processo de licenciamento do PNM, em função da Corona Virus Disease (Covid-19), 

doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2). Ainda que a partir de dezembro/20 as 

primeiras doses de vacina trouxeram um novo panorama para o controle dessa doença, 

classificada como pandemia, em 11/03/20, pela Organização Mundial da Saúde (OMS), os 

efeitos da Covid-19, que permanecem presentes, refletiram também no processo de 

reapresentação deste EIA. Entretanto, entende-se que para as atividades afetadas em algum 

aspecto, este estudo apresenta os devidos encaminhamentos e/ou justificativas necessárias, 

para que o licenciamento ambiental do PNM possa prosseguir sem prejuízo ao processo e/ou 

às partes interessadas da sociedade civil.
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1. Introdu­«o 

As jazidas de bauxita localizadas na região do rio Trombetas, no extremo oeste do estado do 

Pará, foram descobertas pela Alcan em 1967. Em 05/06/67 foi constituída a Mineração Rio do 

Norte S.A (MRN).  

A implantação do projeto Trombetas teve início em 1971. Mas, devido a uma forte depressão 

do mercado de alumínio, as obras foram suspensas. Para retomar o projeto, a Alcan constituiu 

uma joint-venture com a então Companhia Vale do Rio Doce (atualmente Vale) e assinou, em 

1974, o acordo de acionistas da MRN com outras sete empresas.  

Assim, a MRN iniciou suas atividades operacionais em 1979, com capacidade produtiva de 

3,35 milhões de toneladas. A MRN construiu um complexo urbano industrial denominado Porto 

Trombetas, com vila residencial dotada de infraestrutura e um terminal para embarque de 

navios, para desenvolver suas operações e abrigar os seus empregados e demais empresas 

que prestam serviço para a empresa. Tais instalações encontram-se no Distrito Industrial de 

Porto Trombetas, no município de Oriximiná. Além da vila e do porto, para dar suporte às 

atividades do complexo minerário, o empreendimento inclui também, uma central termoelétrica, 

escritórios e oficinas. 

No ano de 1989, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama) passou a considerar a área onde se encontram as instalações da MRN, com exceção 

da vila residencial e do porto, com uma reserva florestal, que compreenderia 441.282,63 

hectares, sendo denominada Reserva Florestal Saracá-Jamari. 

Posteriormente, em 27/12/89, foi criada, por meio do Decreto Federal nº 98.704, a Floresta 

Nacional (Flona) de Saracá-Taquera, com área de 429.600 hectares. O Decreto de criação da 

Flona autorizou as atividades de pesquisa e lavras minerais que estavam em curso, bem como 

permitiu o estabelecimento de áreas de reserva técnica. Atualmente, a Flona está sob gestão 

do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). As jazidas de bauxita 

sob direito de exploração da MRN, localizadas no interior da Flona, estão divididas em platôs 

agrupados em três Zonas (Leste, Central e Oeste), com a seguinte distribuição: 

¶ Zona Leste, formada pelos platôs Monte Branco, Aramã, Teófilo, Cipó, Bela Cruz e 

Greigh, sendo este último o único que não se encontra em operação, e dos já exauridos 

Aviso, Almeidas, Bacaba, Papagaio e Periquito; o platô Saracá também integra a Zona 

Leste, sendo, atualmente, o local onde a MRN concentra suas operações para 

tratamento e destinação de rejeitos; 

¶ Zona Central, formada pelos platôs Escalante, Rebolado, Jamari, Cruz Alta Leste e 

Barone; e 

¶ Zona Oeste, formada pelos platôs Cruz Alta, Cruz Alta Oeste, Cruz Alta Leste (N), 

Morcego, Peixinho e Avertano. 

As operações da MRN em Porto Trombetas consistem em extração da bauxita, beneficiamento, 

transporte ferroviário, secagem e embarque em navios. As atividades de lavra são atualmente 

desenvolvidas nas minas Monte Branco, Bela Cruz, Teófilo e Aviso, com instalações de apoio 
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e britagem em Saracá, Monte Branco e Aviso, com distâncias próximas a 50 quilômetros de 

Porto Trombetas. 

Para dar continuidade às suas operações, foi instaurado, em 28/09/18, o Processo nº 

02001.029328/2018-61, dando início ao licenciamento ambiental do Projeto Novas Minas 

(PNM). A configuração do projeto compreende a exploração de bauxita em cinco platôs, 

localizados entre os municípios de Oriximiná, Terra Santa e Faro, no oeste do Estado do Pará.  

Os cinco platôs, Escalante, Rebolado, Jamari, Cruz Alta Leste e Barone, objeto deste EIA, 

ficam na denominada Zona Central (ZC). O planejamento da MRN indica o início das atividades 

de operação de lavra dos platôs em 2026. A partir desse período, esses platôs passarão a 

suportar as operações da empresa.  

Este EIA representa, portanto, a avaliação de impacto ambiental para o PNM, incluindo as 

seguintes estruturas, definitivas e provisórias, de apoio ao projeto: 

Platôs de Lavra 

¶ Jamari, Barone, Escalante, Rebolado e Cruz Alta Leste. 

Estradas e acessos 

¶ Estrada Jamari-Teófilo, acesso ao platô Barone, acesso ao platô Cruz Alta Leste, 

estrada Monte BrancoïRebolado, acesso ao platô Escalante, ampliação da estrada 

Saracá-Monte Branco (transporte de rejeito) e implantação de acessos em regiões de 

estrangulamento dos platôs (Rebolado e Jamari). 

¶ Quatro acessos provisórios no flanco sul para execução da estrada e Ponte Jamari 

(Acessos "A", "D","E" e "G"), sendo dois acessos pelo lado Jamari e dois pelo lado 

Teófilo do igarapé. 

Travessia 

¶ Ponte sobre o Igarapé Jamari. 

Instalações de Apoio Provisórias - Implantação 

¶ Jamari (alojamentos e canteiros de obra), Teófilo (canteiros de obra), Monte Branco 

Oeste (canteiros de obra), Saracá (ampliação de alojamentos a serem entregues para 

operação como definitivos após o término das obras). 

Instalações de Apoio Definitivas 

¶ Jamari (apoio administrativo e oficinas), Aviso (alojamentos), Rebolado (apoio 

administrativo e oficinas), Monte Branco Leste (adaptação da oficina), Teófilo e Monte 

Branco Oeste (PTT intermediários), Saracá (ampliação de alojamentos e de instalações 

administrativas existentes e implantação de oficinas para frota de remoção de rejeito). 

Completando o PNM, haverá a incorporação de nova tecnologia no adensamento da polpa nos 

reservatórios existentes (settling ponds - SP), com a posterior retirada mecânica de rejeito seco 

para disposição final nas cavas das minas.  
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Entretanto, com a utilização desse novo procedimento operacional, não será necessária para 

o PNM, a construção e instalação de novos reservatórios, ou ponds. Os rejeitos resultantes do 

processo de beneficiamento da bauxita serão depositados em tanques de decantação já 

licenciados no platô Saracá. A nova tecnologia será empregada com o objetivo de melhorar as 

condições de secagem, acelerando o processo de adensamento. Em relação ao procedimento 

anteriormente planejado para o PNM, a principal alteração é o estabelecimento de um processo 

que acelera a secagem e permite a remoção de rejeito seco dos reservatórios, facilitando o 

manuseio e o transporte para o destino principal que é o retorno à mina já lavrada. 

Esse empreendimento visa garantir a manutenção das operações e dos investimentos da MRN 

no Pará, prolongando a vida útil do complexo minerário, face a um cenário global desafiador, 

buscando a melhoria da produtividade, diminuição de custos, aumento da segurança e 

eficiência ambiental. 
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2. Procedimentos do Licenciamento 

É de competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama) o licenciamento ambiental do empreendimento Projeto Novas Minas 

(PNM), localizado e desenvolvido em unidade de conservação instituídas pela União ï Floresta 

Nacional de Saracá-Taquera, de acordo com a art. 7º., Inciso XIV alínea d § 4º. da Lei n° 

Complementar 140/2011, art. 8° da Resolução Conama n° 237/1997 (complementado pelos 

artigos 4°, 5°, 6° e 7° da Portaria Interministerial MMA/MinC/MJ/MS n° 419/2001), considerando 

o exame técnico por parte do Órgão de Meio Ambiente do Estado do Pará e autorização do 

órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação. Assim, os marcos 

temporais iniciais desse processo de licenciamento são: 

¶ 28/09/18 ï Instaurado o Processo nº 02001.029328/2018-61 dando início ao 

licenciamento ambiental do Projeto Novas Minas ï PNM; e 

¶ 20/02/19 ï Por meio do Ofício 116/2019/COMIPO/CGTEF/DILIC foi emitido o Termo de 

Referência (TR) para elaboração de EIA-Rima do PNM. 

Em função da natureza e da localização da atividade proposta, o TR estabeleceu para o 

licenciamento ambiental do PNM a execução de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA), com 

a elaboração do respectivo Relatório de Impacto Ambiental (Rima). O EIA é um documento 

técnico que tem por objetivo indicar impactos socioambientais inerentes às atividades 

pretendidas, de tal forma a subsidiar a análise do Ibama, e instituições intervenientes conforme 

pertinência e competência, na avaliação da viabilidade do Projeto. 

Para emissão do TR (SEI nº 4422019) para a elaboração do EIA do PNM, o Ibama consultou 

as seguintes instituições intervenientes: 

¶ Ministério da Saúde, através do seu Departamento de Vigilância das Doenças 

Transmissíveis (Devit); 

¶ Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan); 

¶ Fundação Cultural Palmares (FCA). Observação: ressalta-se que por meio do Decreto 

N° 10.252, de fevereiro de 2020, o licenciamento ambiental de empreendimento com 

interferência em áreas quilombolas, passou a ser atribuição do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra); e 

¶ Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 

O atendimento às solicitações dos intervenientes é apresentado e/ou referenciado no EIA, de 

acordo com as especificidades do processo. 

Adicionalmente, para elaboração do diagnóstico do meio biótico que integra o EIA, foi 

necessária a solicitação de Autorização para Coleta, Captura e Transporte de Fauna (Abio), 

sendo os seguintes marcos: 

¶ 25/02/19 - Emitida a Abio N° 1053-2019 (4456919) autorizando os estudos nas áreas 

dos cinco platôs, acessos e demais estruturas que integram o PNM; e 
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¶ 13/08/19 ï Emitida a Retificação para a Abio N° 1053-2019 (4456919), incluindo as 

áreas do Projeto de Sistemas de Rejeito ï PSR. 

O estudo, em sua primeira versão, foi então finalizado e, em 18/05/20, por meio da 

correspondência DS-204/2020 (SEI 7612241) o EIA-Rima do PNM foi protocolado, sendo 

encaminhado ao Ibama os seguintes arquivos: 

i. Volume I_Final (SEI n° 7616425); 
ii. Volume II_Parte I (SEI n° 7626928); 
iii. Volume II_Parte II (SEI n° 7617361); 
iv. Volume III (SEI n° 7617188); 
v. Rima (SEI n° 7617241); e 
vi. Checklist TR ï EIA-Rima (SEI n° 7619546). 

Após a análise do documento, o Ibama encaminhou, em 22/09/20, por meio do Ofício N° 

674/2020/COMIP/DILIC, o Parecer Técnico (PT) Nº 176/2020-COMIP/CGTEF/DILIC trazendo 

a ñChecagem de ader°ncia do EIA/Rima ao Termo de Refer°ncia (TR) para aceite desses 

estudos ambientais (checklist)ò. No Ofício N° 674/2020 a MRN é comunicada que o EIA-Rima 

do PNM foi devolvido para atendimento às solicitações/adequações indicadas no PT Nº 

176/2020. 

Visando esclarecer alguns pontos da análise apresentada no PT Nº 176/2020, a MRN solicitou 

uma reunião com a equipe da Coordenação de Licenciamento Ambiental de Mineração e 

Pesquisa Sísmica Terrestre (COMIP) que ocorreu em 01/10/20. Na referida reunião pontos 

específicos foram discutidos, sendo esclarecidas dúvidas e respondidos questionamentos da 

equipe da MRN e seus consultores, transcritos no documento ñAta de Reuni«oò (SEI nÜ 

8501895) emitido em 17/11/20. 

Após a reunião com a equipe da COMIP, a MRN protocolou, em 26/11/20, a correspondência 

DS472/2020 apresentando justificativas técnicas para os itens 4.2 e 5.2 do PT Nº 176.  

Inicialmente, em menor prazo possível, a MRN reapresentaria o EIA com o atendimento aos 

itens listados no PT176/2020 que motivaram a devolução do estudo. Entretanto, a empresa e 

seus acionistas optaram por reapresentar o EIA do PNM, mantendo a essência do objeto de 

licenciamento, e incorporando um novo procedimento para disposição de rejeitos. Uma vez que 

o desenvolvimento de um projeto dessa natureza demandaria um tempo maior, incluindo a 

análise da viabilidade econômica, foi necessária a solicitação de uma dilatação do prazo de 

validade do TR. Ressaltando que, conforme estabelecido no art. 12 da IN° 184/08, o prazo de 

validade do TR é de dois anos, sendo o término no caso do PNM previsto para 20/02/21.  

Sendo assim, foi protocolado, em 02/12/20, a correspondência DS482/2020 requerendo a 

revalidação do TR pelo prazo de um ano. O Ibama, por meio do Ofício 310/2021 

COMIP/CGTEF/DILIC, emitido em 23/07/21, entendeu que ñas condições socioambientais da 

área do empreendimento e o escopo do projeto não foram alteradas para justificar qualquer 

necessidade de alteração no TR já aprovado e usado para a verificação do primeiro EIA-Rima 

protocolado no processo...ò. Desse modo, o Ibama revalidou por mais um ano o TR para 

elaboração do EIA do PNM e apresentação das complementações do estudo. 
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Após a incorporação do novo procedimento para disposição de rejeitos e das demais 

complementações solicitadas no PT176/2020, o EIA-Rima do PNM foi reapresentado, por meio 

da correspondência DS-403/2021 (SEI nº 11198507) e seus anexos: 

i. EIA ï Volume I (SEI nº 11198509), protocolado em 29/10/21; 
ii. EIA ï Volume II ï Parte 1 (SEI nº 11198716), protocolado em 29/10/21; 
iii. EIA ï Volume II ï Parte 2 (SEI nº 11198753), protocolado em 29/10/21; 
iv. EIA ï Volume II ï Parte 3 (SEI nº 11199212), protocolado em 29/10/21; 
v. EIA ï Volume III (SEI nº 11199573), protocolado em 30/10/21; 
vi. Arquivos editáveis - 1/9 (SEI nº 11199575), protocolado em 30/10/21; 
vii. Arquivos editáveis - 2/9 (SEI nº 11199576), protocolado em 30/10/21; 
viii. Arquivos editáveis - 3/9 (SEI nº 11199577), protocolado em 30/10/21; 
ix. Arquivos editáveis - 4/9 (SEI nº 11199579), protocolado em 30/10/21; 
x. Arquivos editáveis - 5/9 (SEI nº 11199583), protocolado em 30/10/21; 
xi. Arquivos editáveis - 6/9 (SEI nº 11199586), protocolado em 30/10/21; 
xii. Arquivos editáveis - 7/9 (SEI nº 11199588), protocolado em 30/10/21; 
xiii. Arquivos editáveis - 8/9 (SEI nº 11199589), protocolado em 30/10/21; 
xiv. Arquivos editáveis - 9/9 (SEI nº 11199592), protocolado em 30/10/21; 
xv. Rima (SEI nº 11199848), protocolado em 31/10/21; e 
xvi. Checklist (SEI nº 11199853), protocolado em 31/10/21. 

Em 25/03/22, o Ibama encaminhou o Parecer Técnico nº 187/2021-COMIP/CGTEF/DILIC, por 

meio do Ofício nº 128/2022/COMIP/CGTEF/DILIC, referente à análise de aderência do 

EIA/Rima ao Termo de Referência (TR) para aceite de estudos ambientais (checklist). Com 

relação ao EIA, o referido Parecer conclui que ñas pendências identificadas no Parecer Técnico 

nº 176/2021-COMIP/CGTEF/DILIC, foram, de forma geral, sanadas ou justificadas, não 

restando pendências que impossibilitem o recepcionamento do EIA para análise de méritoò.  

Em rela­«o ao Rima, o referido Parecer indicou: ñà luz do artigo 9º, da Resolução Conama nº 

001/1986, e a fim de uma melhor compreensão do projeto pelo público em geral, identificou-se 

a necessidade das seguintes adequações ...ò 

Por fim, o PT nº 187/2021 concluiu que ñapós as adequações solicitadas do Rima, o Estudo de 

Impacto Ambiental pode ser recebido para análise de méritoò. 

Assim, em 09/04/22 a MRN protocolou a correspondência DS-118/2022 (SEI nº 12353794), a 

qual encaminhou o Relatório de Impacto Ambiental (Rima) (SEI nº 12353823) e o checklist para 

aceite do Rima do PNM, conforme solicitado pelo Ofício nº 128/2022/COMIP/CGTEF/DILIC. 

Uma vez concluída a análise do Rima, o Ibama encaminhou, em 09/05/22, por meio do Ofício 

nº 222/2022/COMIP/CGTEF/DILIC, o Parecer Técnico nº 53/2022-COMIP/CGTEF/DILIC.  

O PT nº 53/2022, que procedeu com a verificação do Rima, apresentou os comentários, e 

classificou como ñAtendidoò todos os itens elencados no Ofício nº 

128/2022/COMIP/CGTEF/DILIC (SEI nº 12238329), exceto o item referente à atualização das 

informações, constantes no resumo do Estudo do Componente Quilombola (ECQ), que foi 

classificado como ñN«o atendidoò. Dessa forma, no Ofício nº 222/2022, o Ibama ñconcluiu pela 

devolução do EIA/Rima tendo em vista a incomplitude dos estudos ambientais, sem que 

houvesse a apresentação do Estudo do Componente Quilombola - ECQ para continuidade do 

licenciamento ambiental do Projeto Novas Minas, conforme previsto no TERMO DE 
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REFERÊNCIA ESPECÍFICO, emitido pela FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES-FCP, ao que 

tange o componente quilombola (SEI 4616746).ò 

Diante do tempo decorrido e considerando a necessidade de inclusão do ECQ em 

complementação ao EIA-Rima, a MRN solicitou a revalidação de Termo de Referência (TR) do 

PNM, por meio da correspondência DS-184/2022 (SEI nº 12641890), protocolada em 19/05/22. 

Assim, em 14/06/22 o Ibama emitiu o Ofício nº 313/2022/COMIP/CGTEF/DILIC, encaminhando 

os seguintes anexos: 

¶ I - Informação Técnica 11 (SEI nº 12754307); 

¶ II- Parecer Técnico nº 53/2022-COMIP/CGTEF/DILIC (SEI nº 12360994); e  

¶ III - Termo de Referência-TR (SEI nº 12768061).  

Ainda, registra o Ofício nº 313/2022: ñentendemos que apesar do escopo do projeto não ter 

sido alterado, verificou-se a necessidade de executar consultas às comunidades 

remanescentes quilombolas, e incluir as informações do Estudo do Componente Quilombola 

(ECQ) do Alto Trombetas II e Boa Vista no Rima, conforme recomendação da Informação 

Técnica 11 (12754307) e Parecer Técnico nº 53/2022-COMIP/CGTEF/DILIC (SEI 12360994).ò 

Posteriormente, em 23/06/22, o Ibama emitiu o Ofício nº 328/2022/COMIP/CGTEF/DILIC - 

Errata Ofício nº 313/2022/COMIP/CGTEF/DILIC, o qual informou que a revalidação do TR 

deveria incluir o Estudo do Componente Quilombola (ECQ), ou seja, onde, no TR, indicava a 

ñnecessidade de executar consultas às comunidades remanescentes quilombolas...ò foi 

alterado para: ñindica-se a necessidade de apresentar o Estudo do Componente Quilombola 

(ECQ) do Alto Trombetas II e Boa Vista no Rima e no EIA, item 9 das Medidas Mitigadoras e 

Compensatórias e Programas ambientaisò. 

O Ofício nº 328/2022 ainda informou que ñapós as informações do ECQ serem incluídas no EIA 

e Rima, segue os estudos ambientais para análise de mérito não sendo necessário a realização 

de outro Check listò. 

Dessa forma, este documento apresenta o EIA-Rima do PNM com a inclusão do ECQ, 

conforme orientação do Ofício nº 328/2022. 

Todos os itens que compõem o TR são atendidos ou, excepcionalmente, justificados de acordo 

com suas especificidades. Normas Técnicas inerentes ao projeto, bem como dispositivos legais 

aplicáveis foram seguidos para elaboração do EIA.  

Por último, ressalta-se que o processo de Licenciamento Ambiental é público, estando 

disponíveis para consulta todos os documentos elaborados para esse fim. 
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3. Aspectos Legais 

A implantação do Projeto Novas Minas (PNM), na Floresta Nacional (Flona) de Saracá-

Taquera, no Estado do Pará, reúne aspectos legais previstos em um conjunto de normas 

vigentes no ordenamento jurídico, que são incidentes ou aplicáveis ao empreendimento.  

O diploma legal de criação da Flona de Saracá-Taquera consiste no Decreto n.º 98.704, de 27 

de dezembro de 1989. 

Nesse próprio decreto de criação foi expressamente ressalvado, na época da instituição formal 

da citada Floresta Nacional, que as atividades de pesquisa e lavra minerais autorizadas, já em 

curso ou consideradas reservas técnicas, na área da Flona, não sofreriam solução de 

continuidade; ou seja, não seriam interrompidas, devendo, todavia, ser observada a legislação 

pertinente à matéria. 

O empreendimento PNM foi agrupado administrativamente com todos os títulos em um único 

processo e formam o Grupamento Mineiro n° 216, do qual também fazem parte os platôs da 

Zona Central e Oeste, registrado na ANM sob o n.º 950.000/97, publicado no Diário Oficial da 

União - DOU em 08/11/2006. 

3.1. Legislação Federal 

O § 2º do artigo 225 da Constituição Federal, prevê:  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei. 

No que se refere ao dever do empreendedor que explora recursos minerais de recuperar o 

meio ambiente degradado, conforme previsto na regra constitucional supramencionada; 

pondera-se que o ato de criação da Flona também vincula tal matéria à Lei n.º 6.938/81, que 

ñDispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplica­«o, e d§ outras provid°nciasò; bem como ao Decreto n.º 97.632/89, que ao regulamentar 

o artigo 2º, inciso VIII, da citada Lei, trata especificamente da recuperação de áreas 

degradadas.  

O licenciamento ambiental na condição de instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente 

(Lei n.º 6.938/1981) visa, sobretudo, avaliar os potenciais impactos ambientais decorrentes da 

utilização dos recursos ambientais, como é o caso da mineração, pois a atividade de 

exploração dos recursos minerais tem potencial para impactar o meio ambiente como um todo.  

Sobre esse tema, diz o artigo 1º da Lei Complementar n.º 140/2011: 

Art. 1º Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII 
do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a 
cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio 
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ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação 
das florestas, da fauna e da flora. 

A Resolução Conama n.º 237, de 19 de dezembro de 1997 define o licenciamento ambiental 

como um procedimento administrativo que avalia o conteúdo dos estudos ambientais de 

empreendimentos e atividades que utilizam recursos ambientais e que sejam efetivas ou 

potencialmente poluidoras e, ainda, que possam causar degradação ambiental.  

Em seu artigo 8º, tal Resolução estabelece as seguintes previsões:  

Art. 8º - O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, 
expedirá as seguintes licenças: 

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do 
empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, 
atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e 
condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação; 

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou 
atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas 
e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais 
condicionantes, da qual constituem motivo determinante; 

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou 
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das 
licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes 
determinados para a operação. 

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou 
sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do 
empreendimento ou atividade. 

É importante salientar que a Portaria Interministerial MMA/MinC/MJ/MS n.º 419, de 26 de 

outubro de 2011, citada no Termo de Referência, consta ter sido revogada no ano de 2015, 

pela Portaria Interministerial n.º 60, de 24 de março de 2015, cujo artigo 1º traça o seguinte 

norte para essa norma jurídica:  

Art. 1º - Esta Portaria estabelece procedimentos administrativos que 
disciplinam a atuação da Fundação Nacional do Índio-Funai, da Fundação 
Cultural Palmares-FCP, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional-Iphan e do Ministério da Saúde nos processos de licenciamento 
ambiental de competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis- Ibama. 

Ressalta-se que por meio do Decreto N° 10.252, de 20 de fevereiro de 2020, o licenciamento 

ambiental de empreendimento com interferência em áreas quilombolas, passou a ser atribuição 

do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 

O Referido Decreto aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão e das Funções de Confiança do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

- Incra, e remaneja cargos em comissão e funções de confiança, sendo que no artigo 13 "À 

Diretoria de Governança Fundiária compete" estabeleceu, dentre outras competências: ñVII - 

coordenar as atividades de licenciamento ambiental em terras ocupadas pelos remanescentes 

de quilombos em articulação com o órgão ambiental responsávelò; 
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Em se tratando do conceito legal de degradação da qualidade ambiental, tem-se a previsão do 

artigo 3º, inciso II, da Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981:  

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das 
características do meio ambiente;  

À vista do disposto na Resolução Conama n.º 01, de 23 de janeiro de 1986, a mineração, 

enquanto atividade cuja realização causa impacto ambiental; está obviamente sujeita ao 

processo de licenciamento ambiental que engloba normas externas à própria atividade, 

principalmente, quando envolve o Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 

Ambiental - EIA/RIMA; como a observância das regras do Código Florestal (Lei n.º 12.651, de 

25 de maio de 2012), da Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n.º 9.433, de 08 de 

janeiro de 1997), da Resolução do Conama que trata das publicações dos pedidos e 

recebimento das licenças ambientais (n.º 06, de 24 de janeiro de 1986), da Lei que instituiu o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000), da 

Resolução Conama n.º 09, de 03 de dezembro de 1987, que trata da audiência pública, do 

Decreto no 99.556, de 1º de outubro de 1990, alterado pelo Decreto n.º 6.640/08, que dispõe 

sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional. 

Os modelos para publicação de pedidos de licenciamento acham-se aprovados pela Resolução 

Conama n.º 006, de 24 de janeiro de 1986, complementada pela Resolução Conama nº 281, 

de 12 de julho de 2001.  

A Constituição Federal de 1988 prevê a criação de espaços territoriais especialmente 

protegidos e o Decreto Federal n.º 1.298, de 27 de outubro de 1994, ao regulamentar as 

Florestas Nacionais, estabeleceu em seu artigo 1º: 

Art. 1° As Florestas Nacionais Flonas são áreas de domínio público, provida 
de cobertura vegetal nativa ou plantada, estabelecidas com os seguintes 
objetivos: 

I - promover o manejo dos recursos naturais, com ênfase na produção de 
madeira e outros produtos vegetais; 

II - garantir a proteção dos recursos hídricos, das belezas cênicas, e dos sítios 
históricos e arqueológicos; 

III - fomentar o desenvolvimento da pesquisa científica básica e aplicada, da 
educação ambiental e das atividades de recreação, lazer e turismo. 

A realização de atividades nas dependências das Flonas, especialmente de pesquisa, deverá 

ser precedida de autorização do Ibama ou de licença ambiental, nos termos dos artigos 16 e 

17 da Lei n.º 7.805, de 18 de julho de 1989, lei esta que cria o regime de permissão de lavra 

garimpeira. 

No caso específico da Flona de Saracá-Taquera, é importante destacar que o artigo 2º do 

Decreto Nº 98.704, de 27 de dezembro de 1989 (ato de criação da Flonas), autoriza 

expressamente as atividades de pesquisa e lavra minerais, conforme segue:   

Art. 2º As atividades de pesquisa e lavra minerais autorizadas já em curso ou 
consideradas reservas técnicas na área da Flona, ora criada, não sofrerão 



Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 16 

solução de continuidade, devendo ser observado o disposto no art. 225 da 
Constituição Federal, em especial o seu § 2º, bem como o disposto no Decreto 
nº 97.632, de 10 de abril de 1989, e na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.  

Nesse sentido, nota-se que a Constitui­«o Federal prev° no artigo 20, inciso IX que ñSão bens 

da Uni«o: os recursos minerais, inclusive os do subsoloò; frisando em seu § 1º que aos Estados 

e aos Municípios, fica assegurada a participação no resultado da exploração de recursos 

minerais no respectivo território ou compensação financeira por essa exploração.  

Portanto, o tema em apreço deve abranger tanto os aspectos Federais como os Estaduais e 

Municipais, relacionados à atividade de mineração na Flona de Saracá-Taquera. 

Ainda de acordo com a Constituição, consta do artigo 22, inciso XII que: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...) 

XII ï jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia 

Com base nessa regra constitucional, os Estados somente podem legislar sobre tais assuntos 

por meio de autorização da União, através de lei complementar, conforme previsto no parágrafo 

único do citado artigo.  

Assim, não cabe ao Estado legislar sobre os recursos minerais existentes em seu território, no 

entanto, tem o dever jurídico de cuidar do meio ambiente e nesse sentido, poderá legislar 

concorrentemente com a União (artigo 24, incisos VI, VII e VIII) e os municípios, desde que 

sobre os seus interesses locais (artigo 30, inciso I). 

O artigo 176 da Constituição Federal, prevê:  

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os 
potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, 
para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida 
ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

E o § 1º desse artigo estabelece que a pesquisa e a lavra de recursos minerais somente 

poderão ser efetuadas mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, 

por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e 

administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando 

essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas.  

No § 3º desse artigo consta que a autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, 

e as autorizações e concessões previstas no dispositivo constitucional não poderão ser cedidas 

ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder concedente. 

Já o artigo 186 da constituição cita que a função social da propriedade é cumprida quando a 

propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência 

estabelecidos em lei, aos requisitos de aproveitamento racional e adequado; utilização 

adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; observância das 

disposições que regulam as relações de trabalho; e exploração que favoreça o bem-estar dos 

proprietários e dos trabalhadores. 
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A Constituição Federal de 1988, no geral, criou uma série de regras protetivas para o meio 

ambiente, ressaltando sua relevância para o País e sua população.  

O artigo 225 da Carta Magna, ao ressaltar a relevância do meio ambiente, estabeleceu a 

seguinte previsão constitucional: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

O inciso III do § 1º, do artigo 225 da Constituição prevê que, nos espaços territoriais 

especialmente protegidos (como é o caso da Flona), a alteração de seus limites ou a sua 

supressão somente serão permitidas através de lei, sendo vedada qualquer utilização que 

comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; sendo prevista no inciso 

IV a obrigatoriedade do Poder Público de exigir, na forma da lei, para a instalação de obra ou 

atividade potencialmente causadora de significativa degradação ambiental, estudo prévio de 

impacto ambiental.  

Ainda é previsto no § 2º do mencionado artigo constitucional que aquele que explorar recursos 

minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com a solução 

técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.  

O § 3º, por sua vez, estabelece que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.  

Tal regra constitucional foi regulamentada pela Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que 

ñDispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas 

ao meio ambiente, e dá outras providênciasò. 

O § 4º do comentado artigo 225 inclui a Floresta Amazônica, entre outras áreas, como 

patrimônio nacional, determinando que sua utilização seja feita na forma da lei, dentro de 

condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos 

recursos naturais. 

O Decreto n.º 97.632, de 10 de abril de 1989, que trata do regulamento de recuperação de 

áreas degradadas, prevista no artigo 2º, inciso VIII da Lei 6.938, diz em seu artigo 1º:  

Art. 1° Os empreendimentos que se destinam à exploração de recursos 
minerais deverão, quando da apresentação do Estudo de Impacto Ambiental - 
EIA e do Relatório do Impacto Ambiental - RIMA, submeter à aprovação do 
órgão ambiental competente, plano de recuperação de área degradada. 

O Código de Minas de que trata o Decreto-Lei n.º 227, de 28 de fevereiro de 1967, estabelece 

em seus artigos 1º e 2º:  

Art. 1º Compete à União administrar os recursos minerais, a indústria de 
produção mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos 
minerais. 

Art. 2º. Os regimes de aproveitamento das substâncias minerais, para efeito 
deste Código, são:        (Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9314.htm#art1
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I - regime de concessão, quando depender de portaria de concessão do 
Ministro de Estado de Minas e Energia;       (Redação dada pela Lei nº 9.314, 
de 1996) 

II - regime de autorização, quando depender de expedição de alvará de 
autorização do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral 
- DNPM;       (Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996) 

III - regime de licenciamento, quando depender de licença expedida em 
obediência a regulamentos administrativos locais e de registro da licença no 
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM;        (Redação dada 
pela Lei nº 9.314, de 1996) 

IV - regime de permissão de lavra garimpeira, quando depender de portaria de 
permissão do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral - 
DNPM;        (Redação dada pela Lei nº 9.314, de 1996) 

V - regime de monopolização, quando, em virtude de lei especial, depender de 
execução direta ou indireta do Governo Federal.       (Incluído pela Lei nº 9.314, 
de 1996) 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos órgãos da 
administração direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, sendo-lhes permitida a extração de substâncias minerais de 
emprego imediato na construção civil, definidas em Portaria do Ministério de 
Minas e Energia, para uso exclusivo em obras públicas por eles executadas 
diretamente, respeitados os direitos minerários em vigor nas áreas onde 
devam ser executadas as obras e vedada a comercialização.        (Redação 
dada pela Lei nº 9.827, de 1999) 

O Novo Código Florestal, correspondente à Lei n.º 12.651, de 25 de maio de 2012, que trata 

da proteção da vegetação nativa dentre outras disposições, prevê as seguintes regras dignadas 

de nota em razão desta abordagem: 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, 
Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos 
Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44° W, do Estado 
do Maranhão;  

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não 
por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 
fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas; 

(...) 

VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações 
sucessoras por outras coberturas do solo, como atividades agropecuárias, 
industriais, de geração e transmissão de energia, de mineração e de 
transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana; 

A Flona de Saracá-Taquera é uma Unidade de Conservação inserida no Grupo das Unidades 

de Uso Sustentável, de acordo com a Lei n.º 9.985 de 18 de julho de 2.000, a qual institui o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9314.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9314.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9314.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9314.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9314.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9827.htm#art1


Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 19 

A referida Lei Federal, regulamentada pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, define, 

no seu artigo 17, o conceito de Floresta Nacional como: "(...) uma área com cobertura florestal 

de espécies predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável 

dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração 

sustentável de florestas nativas." 

Outro instrumento legal sobre o tema é o Decreto n.º 1.298, de 27 de outubro de 1994 que 

aprovou o regulamento das Flonas, e que estabelece no parágrafo 2º do artigo 1º, as diretrizes 

para o cumprimento dos objetivos previstos no caput desse dispositivo, conforme segue:  

§ 2° No cumprimento dos objetivos referidos no caput deste artigo, as Flonas 
serão administradas visando: 

a) demonstrar a viabilidade do uso múltiplos e sustentável dos recursos 
florestais e desenvolver técnicas de produção correspondente; 

b) recuperar áreas degradadas e combater a erosão e sedimentação; 

c) preservar recursos genéricos in-situ e a diversidade biológica. 

d) assegurar o controle ambiental nas áreas contíguas. 

O Decreto-Lei n.º 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração), define em seu artigo 

4º: 

Art. 4º Considera-se jazida toda massa individualizada de substância mineral 
ou fóssil, aflorando à superfície ou existente no interior da terra, e que tenha 
valor econômico; e mina, a jazida em lavra, ainda que suspensa. 

E, no parágrafo único do artigo 6º, prevê: 

Parágrafo único. Consideram-se partes integrantes da mina: 

a) edifícios, construções, máquinas, aparelhos e instrumentos destinados à 
mineração e ao beneficiamento do produto da lavra, desde que este seja 
realizado na área de concessão da mina: 

b) servidões indispensáveis ao exercício da lavra; 

c) animais e veículos empregados no serviço; 

d) materiais necessários aos trabalhos da lavra, quando dentro da área 
concedida; e, 

e) provisões necessárias aos trabalhos da lavra, para um período de 120 
(cento e vinte) dias. 

O mesmo Decreto-Lei define em seu artigo 14 o que segue sobre a pesquisa mineral:  

Art. 14 Entende-se por pesquisa mineral a execução dos trabalhos necessários 
à definição da jazida, sua avaliação e a determinação da exequibilidade do seu 
aproveitamento econômico. 

§ 1º A pesquisa mineral compreende, entre outros, os seguintes trabalhos de 
campo e de laboratório: levantamentos geológicos pormenorizados da área a 
pesquisar, em escala conveniente, estudos dos afloramentos e suas 



Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 20 

correlações, levantamentos geofísicos e geoquímicos; aberturas de 
escavações visitáveis e execução de sondagens no corpo mineral; 
amostragens sistemáticas; análises físicas e químicas das amostras e dos 
testemunhos de sondagens; e ensaios de beneficiamento dos minérios ou das 
substâncias minerais úteis, para obtenção de concentrados de acordo com as 
especificações do mercado ou aproveitamento industrial. 

§ 2º A definição da jazida resultará da coordenação, correlação e interpretação 
dos dados colhidos nos trabalhos executados, e conduzirá a uma medida das 
reservas e dos teores. 

§ 3º A exequibilidade do aproveitamento econômico resultará da análise 
preliminar dos custos da produção, dos fretes e do mercado. 

No âmbito da ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, 

dentre outros, cabe à Lei n.º 7.347, de 24 de julho de 1985 regulamentar a matéria, prevendo 

o artigo 1º, o seguinte texto atualizado:  

Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, 
as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais 
causados:       (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011). 

l - ao meio-ambiente; 

ll - ao consumidor; 

III ï a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico; 

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.       (Incluído pela Lei nº 8.078 
de 1990) 

V - por infração da ordem econômica;       (Redação dada pela Lei nº 12.529, 
de 2011). 

VI - à ordem urbanística.      (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 
2001) 

VII ï à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos.      (Incluído 
pela Lei nº 12.966, de 2014) 

VIII ï ao patrimônio público e social.       (Incluído pela Lei nº 13.004, de 2014) 

A Lei n.º 6.902, de 27 de abril de 1981, que dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, 

Áreas de Proteção Ambiental e dá outras providências e a Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 

1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências, já citada neste Relatório, são 

regulamentadas pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, cuja redação do artigo 1º 

segue abaixo copiada:  

Art. 1º Na execução da Política Nacional do Meio Ambiente cumpre ao Poder 
Público, nos seus diferentes níveis de governo:  

I - manter a fiscalização permanente dos recursos ambientais, visando à 
compatibilização do desenvolvimento econômico com a proteção do meio 
ambiente e do equilíbrio ecológico;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12529.htm#art117
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II - proteger as áreas representativas de ecossistemas mediante a implantação 
de unidades de conservação e preservação ecológica;  

III - manter, através de órgãos especializados da Administração Pública, o 
controle permanente das atividades potencial ou efetivamente poluidoras, de 
modo a compatibilizá-las com os critérios vigentes de proteção ambiental;  

IV - incentivar o estudo e a pesquisa de tecnologias para o uso racional e a 
proteção dos recursos ambientais, utilizando nesse sentido os planos e 
programas regionais ou setoriais de desenvolvimento industrial e agrícola;  

V - implantar, nas áreas críticas de poluição, um sistema permanente de 
acompanhamento dos índices locais de qualidade ambiental;  

VI - identificar e informar, aos órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente, a existência de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação, 
propondo medidas para sua recuperação; e  

VII - orientar a educação, em todos os níveis, para a participação ativa do 
cidadão e da comunidade na defesa do meio ambiente, cuidando para que os 
currículos escolares das diversas matérias obrigatórias contemplem o estudo 
da ecologia.  

Dispondo sobre critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades 

industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, tem-se a 

Resolução Conama nº 001, de 8 de março de 1990.  

A Resolução Conama n° 08, de 06 de dezembro de 1990, dispõe sobre o estabelecimento de 

limites máximos de emissão de poluentes no ar para processos de combustão externa de 

fontes fixas de poluição e a Resolução Conama nº 491, de 19 de novembro de 2018, dispõe 

sobre padrões de qualidade do ar.  

Sobre os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas, deve ser 

observada a Resolução Conama nº 382, de 26 de dezembro de 2006. No tocante às condições 

e padrões de lançamento de efluentes deve ser observada a Resolução Conama nº 430, de 13 

de maio de 2011, que complementa e altera a Resolução Conama nº 357, de 17 de março de 

2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e 

dá outras providências. 

O Ibama, através da Instrução Normativa n.º 6, de 15 de março de 2013, alterada pela Instrução 

Normativa n.º 11, de 13 de abril de 2018, regulamenta o Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais ï CTF/APP e a 

Instrução Normativa n.º 17, de 28 de junho de 2018, acrescenta descrições de atividades ao 

Anexo I da Instrução Normativa n.º 11/2018. 

A Lei n.º 10.165, de 27 de dezembro de 2000, ao alterar a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 

1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, já citada neste Relatório; instituiu a Taxa de Controle e Fiscalização 

Ambiental ï TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ï Ibama para 

controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 

naturais. 
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O Decreto n.º 4.339, de 22 de agosto de 2002, ao instituir princípios e diretrizes para a 

implementação da Política Nacional da Biodiversidade, estabelece em seu artigo 1º: 

Art. 1o Ficam instituídos, conforme o disposto no Anexo a este Decreto, 
princípios e diretrizes para a implementação, na forma da lei, da Política 
Nacional da Biodiversidade, com a participação dos governos federal, distrital, 
estaduais e municipais, e da sociedade civil. 

E o item 2, do Anexo ao citado Decreto, estabelece:  

2. A Política Nacional da Biodiversidade reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a diversidade biológica tem valor intrínseco, merecendo respeito 
independentemente de seu valor para o homem ou potencial para uso humano; 

II - as nações têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos 
biológicos, segundo suas políticas de meio ambiente e desenvolvimento; 

III - as nações são responsáveis pela conservação de sua biodiversidade e por 
assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem dano ao 
meio ambiente e à biodiversidade de outras nações ou de áreas além dos 
limites da jurisdição nacional; 

IV - a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade são uma 
preocupação comum à humanidade, mas com responsabilidades 
diferenciadas, cabendo aos países desenvolvidos o aporte de recursos 
financeiros novos e adicionais e a facilitação do acesso adequado às 
tecnologias pertinentes para atender às necessidades dos países em 
desenvolvimento; 

V - todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se, ao 
Poder Público e à coletividade, o dever de defendê-lo e de preservá-lo para as 
presentes e as futuras gerações; 

VI - os objetivos de manejo de solos, águas e recursos biológicos são uma 
questão de escolha da sociedade, devendo envolver todos os setores 
relevantes da sociedade e todas as disciplinas científicas e considerar todas 
as formas de informação relevantes, incluindo os conhecimentos científicos, 
tradicionais e locais, inovações e costumes; 

VII - a manutenção da biodiversidade é essencial para a evolução e para a 
manutenção dos sistemas necessários à vida da biosfera e, para tanto, é 
necessário garantir e promover a capacidade de reprodução sexuada e 
cruzada dos organismos; 

VIII - onde exista evidência científica consistente de risco sério e irreversível à 
diversidade biológica, o Poder Público determinará medidas eficazes em 
termos de custo para evitar a degradação ambiental; 

IX - a internalização dos custos ambientais e a utilização de instrumentos 
econômicos será promovida tendo em conta o princípio de que o poluidor 
deverá, em princípio, suportar o custo da poluição, com o devido respeito pelo 
interesse público e sem distorcer o comércio e os investimentos internacionais; 

X - a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente deverá ser precedida de estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade;  



Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 23 

XI - o homem faz parte da natureza e está presente nos diferentes 
ecossistemas brasileiros há mais de dez mil anos, e todos estes ecossistemas 
foram e estão sendo alterados por ele em maior ou menor escala;  

XII - a manutenção da diversidade cultural nacional é importante para 
pluralidade de valores na sociedade em relação à biodiversidade, sendo que 
os povos indígenas, os quilombolas e as outras comunidades locais 
desempenham um papel importante na conservação e na utilização 
sustentável da biodiversidade brasileira; 

XIII - as ações relacionadas ao acesso ao conhecimento tradicional associado 
à biodiversidade deverão transcorrer com consentimento prévio informado dos 
povos indígenas, dos quilombolas e das outras comunidades locais; 

XIV - o valor de uso da biodiversidade é determinado pelos valores culturais e 
inclui valor de uso direto e indireto, de opção de uso futuro e, ainda, valor 
intrínseco, incluindo os valores ecológico, genético, social, econômico, 
científico, educacional, cultural, recreativo e estético;  

XV - a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade devem 
contribuir para o desenvolvimento econômico e social e para a erradicação da 
pobreza; 

XVI - a gestão dos ecossistemas deve buscar o equilíbrio apropriado entre a 
conservação e a utilização sustentável da biodiversidade, e os ecossistemas 
devem ser administrados dentro dos limites de seu funcionamento; 

XVII - os ecossistemas devem ser entendidos e manejados em um contexto 
econômico, objetivando:  

a) reduzir distorções de mercado que afetam negativamente a biodiversidade;  

b) promover incentivos para a conservação da biodiversidade e sua utilização 
sustentável; e  

c) internalizar custos e benefícios em um dado ecossistema o tanto quanto 
possível; 

XVIII - a pesquisa, a conservação ex situ e a agregação de valor sobre 
componentes da biodiversidade brasileira devem ser realizadas 
preferencialmente no país, sendo bem vindas as iniciativas de cooperação 
internacional, respeitados os interesses e a coordenação nacional; 

XIX - as ações nacionais de gestão da biodiversidade devem estabelecer 
sinergias e ações integradas com convenções, tratados e acordos 
internacionais relacionados ao tema da gestão da biodiversidade; e 

XX - as ações de gestão da biodiversidade terão caráter integrado, 
descentralizado e participativo, permitindo que todos os setores da sociedade 
brasileira tenham, efetivamente, acesso aos benefícios gerados por sua 
utilização. 

A Lei n.º 13.123, 20 de maio de 2015, regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da 

Constituição Federal, o Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os 

§§ 3º e 4º do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto 

nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a 

proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios 
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para conservação e uso sustentável da biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-

16, de 23 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

O Decreto nº 9.806, de 28 de maio de 2019, altera o Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, 

para dispor sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional do Meio Ambiente ï 

Conama. 

As infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e o processo administrativo federal para 

apuração destas infrações, são regulamentadas pelo Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, 

que prevê em seu artigo 2º o que segue: 

Art. 2o Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão 
que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação 
do meio ambiente, conforme o disposto na Seção III deste Capítulo. 

A Lei n.º 7.804, de 18 de julho de 1989 introduziu alterações na Lei nº 6.938, de 31 de agosto 

de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, na Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989 e na Lei nº 6.803, de 2 de 

julho de 1980. O artigo 10 da Lei n.º 6.938/81, com a redação dada pela Lei n.º 7.804/89, prevê:  

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio 
licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de 
outras licenças exigíveis. 

Conforme disposições da Lei n.º 9.960, de 28 de janeiro de 2000, tal norma jurídica institui a 

Taxa de Serviços Administrativos - TSA, em favor da Superintendência da Zona Franca de 

Manaus - Suframa, estabelece preços a serem cobrados pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, cria a Taxa de Fiscalização Ambiental 

ï TFA. 

A Lei n.º 7.990, de 28 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n.º 13.540, de 18 de dezembro 

de 2017, institui, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, compensação financeira pelo 

resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração 

de energia elétrica, de recursos minerais em seus respectivos territórios, plataformas 

continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, e dá outras providências. (Art. 21, XIX 

da CF).  

Referida Lei Federal prevê em seu artigo 1º:  

Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de geração de energia 
elétrica e dos recursos minerais, por quaisquer dos regimes previstos em lei, 
ensejará compensação financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
a ser calculada, distribuída e aplicada na forma estabelecida nesta Lei. 

No artigo 6º, tratando especificamente da atividade de mineração, estabelece a comentada 

norma:  
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Art. 6o A exploração de recursos minerais ensejará o recolhimento da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), nos 
termos do § 1o art. 20 da Constituição Federal, por 
ocasião:                    (Redação dada pela Lei nº 13.540, de 
2017)      (Vigência)             (Vide Lei nº 8.001, de 1990) 

I - da primeira saída por venda de bem mineral; (Incluído pela Lei nº 13.540, 
de 2017)     (Vigência) 

II - do ato de arrematação, nos casos de bem mineral adquirido em hasta 
pública;                 (Incluído pela Lei nº 13.540, de 2017) (Vigência) 

III - do ato da primeira aquisição de bem mineral extraído sob o regime de 
permissão de lavra garimpeira; e (Incluído pela Lei nº 13.540, de 
2017)     (Vigência) 

IV - do consumo de bem mineral. (Incluído pela Lei nº 13.540, de 
2017)     (Vigência) 

§ 4o  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:(Incluído pela Lei nº 
13.540, de 2017)     (Vigência) 

I - bem mineral - a substância mineral já lavrada após a conclusão de seu 
beneficiamento, quando for o caso;  (Incluído pela Lei nº 13.540, de 
2017)     (Vigência) 

II - beneficiamento - as operações que objetivem o tratamento do minério, tais 
como processos realizados por fragmentação, pulverização, classificação, 
concentração, separação magnética, flotação, homogeneização, 
aglomeração, aglutinação, briquetagem, nodulação, pelotização, ativação e 
desaguamento, além de secagem, desidratação, filtragem e levigação, ainda 
que exijam adição ou retirada de outras substâncias; (Incluído pela Lei nº 
13.540, de 2017)     (Vigência) 

III - consumo - a utilização de bem mineral, a qualquer título, pelo detentor ou 
arrendatário do direito minerário, assim como pela empresa controladora, 
controlada ou coligada, em processo que importe na obtenção de nova 
espécie. (Incluído pela Lei nº 13.540, de 2017)     (Vigência) 

§ 5o Os rejeitos e estéreis decorrentes da exploração de áreas objeto de 
direitos minerários que possibilitem a lavra, na hipótese de alienação ou 
consumo, serão considerados como bem mineral para fins de recolhimento da 
CFEM.  (Incluído pela Lei nº 13.540, de 2017)     (Vigência) 

§ 6o Na hipótese prevista no inciso II do caput deste artigo, o bem mineral será 
entregue ao vencedor da hasta pública somente mediante o pagamento prévio 
da CFEM.  (Incluído pela Lei nº 13.540, de 2017)     (Vigência) 

§ 7o No caso de rejeitos e estéreis de minerais associados utilizados em outras 
cadeias produtivas, haverá uma redução de alíquota da CFEM de 50% 
(cinquenta por cento).  (Incluído pela Lei nº 13.540, de 2017)     (Vigência) 

A Instrução Normativa Ibama nº 4, de 13 de abril de 2011, estabelece procedimentos para a 

elaboração de Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD ou Área Alterada, para fins 

de cumprimento da legislação ambiental, definindo em seu artigo 4º:  

Art. 4º Para efeitos desta Instrução Normativa, considera-se: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13540.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13540.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13540.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13540.htm#art1
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I - área degradada: área impossibilitada de retornar por uma trajetória natural, 
a um ecossistema que se assemelhe a um estado conhecido antes, ou para 
outro estado que poderia ser esperado; 

II - área alterada ou perturbada: área que após o impacto ainda mantém meios 
de regeneração biótica, ou seja, possui capacidade de regeneração natural; 

III - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua 
condição original, conforme art. 2º, inciso XIII, da Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000; 

IV - sistema agroflorestal - SAF: forma de uso da terra na qual espécies 
lenhosas perenes são cultivadas consorciadas a espécies herbáceas ou 
animais, com a obtenção dos benefícios das interações ecológicas e 
econômicas resultantes; 

V - espécie exótica: espécie não originária do bioma de ocorrência de 
determinada área geográfica, ou seja, qualquer espécie fora de sua área 
natural de distribuição geográfica; 

VI - espécies-problema ou espécies invasoras: espécies exóticas ou nativas 
que formem populações fora de seu sistema de ocorrência natural ou que 
excedam o tamanho populacional desejável, respectivamente, interferindo 
negativamente no desenvolvimento da recuperação ecossistêmica; 

VII - espécie ameaçada de extinção: espécie que se encontra em perigo de 
extinção, sendo sua sobrevivência incerta, caso os fatores que causam essa 
ameaça continuem atuando e constante de listas oficiais de espécies em 
extinção; 

VIII - espécies pioneiras e espécies tardias: o primeiro grupo ecológico 
contempla as espécies pioneiras e secundárias iniciais, enquanto que o 
segundo contempla as espécies secundárias tardias e as climáxicas; 

IX - espécies zoocóricas: espécies vegetais dispersas pela fauna. 

O Decreto-Lei nº 1.985, de 29 de março de 1940, define os direitos sobre as jazidas e minas, 

estabelece o regime do seu aproveitamento e regula a intervenção do Estado na indústria de 

mineração, bem como a fiscalização das empresas que utilizam matéria prima mineral e a Lei 

nº 6.567, de 24 de setembro de 1978 dispõe sobre regime especial para exploração e o 

aproveitamento das substâncias minerais que especifica, abordando em seu artigo 2º, o que 

segue:  

Art. 2º - O aproveitamento mineral por licenciamento é facultado 
exclusivamente ao proprietário do solo ou a quem dele tiver expressa 
autorização, salvo se a jazida situar-se em imóveis pertencentes a pessoa 
jurídica de direito público, bem como na hipótese prevista no § 1º do art. 10. 

Lei n.º 7.677, de 21 de outubro de 1988, ao dispor sobre a criação, pelo Poder Executivo, de 

entidade destinada a promover o desenvolvimento da tecnologia mineral, estabeleceu em seu 

artigo 1º:  

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo, por intermédio do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, a criar pessoa jurídica, na forma de Instituto associado 
ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, 
intitulado Centro de Tecnologia Mineral - CETEM, de que poderão participar 



Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 27 

órgãos e entidades da administração direta e indireta federal, estadual e 
municipal, e empresas e organismos privados, destinado a promover o 
desenvolvimento da tecnologia mineral e sua assimilação pela indústria 
nacional, mediante o exercício, dentre outras, das seguintes atividades: 

a) realização de pesquisas, estudos e projetos de tratamento, beneficiamento 
e industrialização de bens minerais; 

b) planejamento e montagem de instalações-piloto e laboratórios para atuação 
nas áreas relacionadas com a tecnologia mineral; 

c) prestação de serviços e de assistência técnica às atividades de mineração 
de entidades públicas e privadas; 

d) estímulo ao desenvolvimento e capacitação de recursos humanos 
qualificados para o setor; 

e) colaboração com o Ministério da Ciência e Tecnologia na formulação e 
execução da política nacional de tecnologia mineral. 

A Lei n.º 8.901, de 30 de junho de 1994, regulamenta o disposto no § 2º do art. 176 da 

Constituição Federal e altera dispositivos do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 - 

Código de Mineração, adaptando-o às normas constitucionais vigentes; introduzindo por meio 

de seus artigos 1º e 2º, as seguintes alterações:  

Art. 1º O art. 11 do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11 .................................................................................... 

b) o direito à participação do proprietário do solo nos resultados da lavra. 

§ 1º A participação de que trata a alínea b do caput deste artigo será de 
cinqüenta por cento do valor total devido aos Estados, Distrito Federal, 
Municípios e órgãos da administração direta da União, a título de 
compensação financeira pela exploração de recursos minerais, conforme 
previsto no caput do art. 6º da Lei nº 7.990, de 29 de dezembro de 1989 e no 
art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990. 

§ 2º O pagamento da participação do proprietário do solo nos resultados da 
lavra de recursos minerais será efetuado mensalmente, até o último dia útil do 
mês subseqüente ao do fato gerador, devidamente corrigido pela taxa de juros 
de referência, ou outro parâmetro que venha a substituí-la. 

§ 3º O não cumprimento do prazo estabelecido no parágrafo anterior implicará 
correção do débito pela variação diária da taxa de juros de referência, ou outro 
parâmetro que venha a substituí-la, juros de mora de um por cento ao mês e 
multa de dez por cento aplicada sobre o montante apurado." 

Art. 2º O art. 79 do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, passa 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 79. Entende-se por Empresa de Mineração, para os efeitos deste Código, 
a firma ou sociedade constituída sob as leis brasileiras que tenha sua sede e 
administração no País, qualquer que seja a sua forma jurídica, com o objetivo 
principal de realizar exploração e aproveitamento de jazidas minerais no 
território nacional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0227.htm#art11b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0227.htm#art11§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0227.htm#art11§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0227.htm#art11§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0227.htm#art79


Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 28 

§ 2º O controle efetivo da firma ou sociedade a que se refere este artigo deverá 
estar em caráter permanente sob a titularidade direta de pessoas físicas 
domiciliadas e residentes no País ou de entidades de direito público interno, 
entendendo-se por controle efetivo da empresa a titularidade da maioria de seu 
capital votante e o exercício, de fato ou de direito, do poder decisório para gerir 
suas atividades. 

§ 3º A firma individual só poderá ser constituída por brasileiros." 

O Departamento Nacional de Produção Mineral ï DNPM (atualmente substituído pela Agência 

Nacional de Mineração ï ANM), através da Portaria DNPM n.º 237, de 18 de outubro de 2001, 

determinou a publicação das Normas Reguladoras de Mineração - NRM no Diário Oficial da 

União, sobre os seguintes temas: 

¶ 01 - Normas Gerais 

¶ 02 - Lavra a Céu Aberto 

¶ 03 - Lavras Especiais 

¶ 04 - Aberturas Subterrâneas 

¶ 05 - Sistemas de Suporte e Tratamentos 

¶ 06 - Ventilação 

¶ 07 - Vias e Saídas de Emergência 

¶ 08 - Prevenção contra Incêndios, Explosões e Inundações 

¶ 09 - Prevenção contra Poeiras 

¶ 10 - Sistemas de Comunicação 

¶ 11 - Iluminação 

¶ 12 - Sinalização de Áreas de Trabalho e de Circulação 

¶ 13 - Circulação e Transporte de Pessoas e Materiais 

¶ 14 - Máquinas, Equipamentos e Ferramentas 

¶ 15 - Instalações 

¶ 16 - Operações com Explosivos e Acessórios 

¶ 17 - Topografia de Minas 

¶ 18 - Beneficiamento 

¶ 19 - Disposição de Estéril, Rejeitos e Produtos 

¶ 20 - Suspensão, Fechamento de Mina e Retomada das Operações Mineiras 

¶ 21 - Reabilitação de Áreas Pesquisadas, Mineradas e Impactadas 

¶ 22 - Proteção ao Trabalhador 

A Portaria DNPM nº 70.389, de 17 de maio de 2017, cria o Cadastro Nacional de Barragens de 

Mineração, o Sistema Integrado de Gestão em Segurança de Barragens de Mineração e 

estabelece a periodicidade de execução ou atualização, a qualificação dos responsáveis 

técnicos, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança da Barragem, 

das Inspeções de Segurança Regular e Especial, da Revisão Periódica de Segurança de 

Barragem e do Plano de Ação de Emergência para Barragens de Mineração, conforme art. 8°, 

9°, 10, 11 e 12 da Lei n° 12.334 de 20 de setembro de 2010, que estabelece a Política Nacional 

de Segurança de Barragens - PNSB. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0227.htm#art79§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0227.htm#art79§3
http://dnpm-pe.gov.br/Legisla/nrm_00.php
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Tratando de um tema bastante relevante, a Lei n.º 12.334, de 20 de setembro de 2010, 

estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à acumulação de água 

para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos 

industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens e altera a 

redação do art. 35 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 4º da Lei no 9.984, de 17 

de julho de 2000, prevendo no artigo 1º a seguinte diretriz quanto a sua aplicabilidade:  

Art. 1º Esta Lei estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens 
(PNSB) e cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 
Barragens (SNISB).  

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se a barragens destinadas à acumulação de 
água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à 
acumulação de resíduos industriais que apresentem pelo menos uma das 
seguintes características:  

I - altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, maior 
ou igual a 15m (quinze metros);  

II - capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três milhões 
de metros cúbicos);  

III - reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas 
aplicáveis;  

IV - categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos 
econômicos, sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, conforme 
definido no art. 6o.  

Fixando os objetivos da norma jurídica, o artigo 3º da referida Lei Federal estabelece:  

Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira 
a reduzir a possibilidade de acidente e suas consequências;  

II - regulamentar as ações de segurança a serem adotadas nas fases de 
planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, 
operação, desativação e de usos futuros de barragens em todo o território 
nacional;  

III - promover o monitoramento e o acompanhamento das ações de segurança 
empregadas pelos responsáveis por barragens;  

IV - criar condições para que se amplie o universo de controle de barragens 
pelo poder público, com base na fiscalização, orientação e correção das ações 
de segurança;  

V - coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança de 
barragens pelos governos;  

VI - estabelecer conformidades de natureza técnica que permitam a avaliação 
da adequação aos parâmetros estabelecidos pelo poder público;  

VII - fomentar a cultura de segurança de barragens e gestão de riscos.  
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O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS ï CNRH, através da Resolução CNRH 

n° 143, de 10 de julho de 2012, estabelece critérios gerais de classificação de barragens por 

categoria de risco, dano potencial associado e pelo seu volume, em atendimento ao art. 7° da 

Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010; e através da Resolução CNRH n.º 144, de 10 de 

julho de 2012, mencionado Conselho estabelece diretrizes para implementação da Política 

Nacional de Segurança de Barragens, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema 

Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens, em atendimento ao art. 20 da Lei n° 

12.334, de 20 de setembro de 2010, que alterou o art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 

1997. 

A Lei n.º 13.575, de 26 de dezembro de 2017, cria a Agência Nacional de Mineração (ANM); 

extingue o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM); altera as Leis nº 11.046, de 

27 de dezembro de 2004, e 10.826, de 22 de dezembro de 2003; e revoga a Lei nº 8.876, de 2 

de maio de 1994, e dispositivos do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de 

Mineração); e o Decreto nº 9.587, de 27 de novembro de 2018, instala a Agência Nacional de 

Mineração e aprova a sua Estrutura Regimental e o seu Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão. 

O Decreto n.º 9.406, de 12 de junho de 2018, ao regulamentar o Decreto-Lei nº 227, de 28 de 

fevereiro de 1967, a Lei nº 6.567, de 24 de setembro de 1978, a Lei nº 7.805, de 18 de julho de 

1989, e a Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, estabelece em seu artigo 2º:  

Art. 2º São fundamentos para o desenvolvimento da mineração:  

I - o interesse nacional; e  

II - a utilidade pública.  

Parágrafo único. As jazidas minerais são caracterizadas:  

I - por sua rigidez locacional;  

II - por serem finitas; e  

III - por possuírem valor econômico.  

A Resolução ANM n.º 4, de 15 de fevereiro de 2019, estabelece medidas regulatórias 

cautelares objetivando assegurar a estabilidade de barragens de mineração, notadamente 

aquelas construídas ou alteadas pelo método denominado "a montante" ou por método 

declarado como desconhecido e através da Portaria SEI n.º 251, de 3 de abril de 2019, a ANM 

disciplina os procedimentos e critérios para realização do planejamento nacional de 

fiscalização da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais ï CFEM. 

Por meio da Resolução ANM n.º 7, de 11 de abril de 2019, a ANM define, nos termos do Artigo 

70, o valor das multas previstas nos incisos V, IX, X, XI, XII, XVI, XVIII e XIX do Artigo 34 do 

Decreto nº 9.406/2018, que regulamenta o Código de Mineração e através da Resolução ANM 

n.º 13, de 8 de agosto de 2019, estabelece medidas regulatórias objetivando assegurar a 

estabilidade de barragens de mineração, notadamente aquelas construídas ou alteadas pelo 

m®todo denominado ña montanteò ou por m®todo declarado como desconhecido e d§ outras 

providências. 
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O extinto DNPM, por intermédio da Norma Regulamentadora de Mineração ï NRM n.º 20, 

definiu procedimentos administrativos e operacionais em caso de fechamento de mina, 

suspensão e retomada das operações mineiras; estabelecendo através dos desdobramentos 

do item 20.2, o que segue:  

20.2.1 Para efeito desta Norma o termo fechamento de mina designa a 
cessação definitiva das operações mineiras. 

20.2.2 Para efeito desta Norma o termo suspensão designa a cessação de 
caráter temporário das operações mineiras. 

20.2.3 A suspensão, o fechamento de mina e a retomada das operações 
mineiras não podem ser efetivados sem prévia comunicação e autorização do 
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM. 

A Resolução ANM Nº 68, de 30 de abril de 2021, dispõe sobre as regras referentes ao Plano 

de Fechamento de Mina - PFM e revoga as Normas Reguladoras da Mineração nº 20.4 e nº 

20.5, aprovadas pela Portaria DNPM nº 237, de 18 de outubro de 2001. 

O Código de Águas foi instituído pelo Decreto n.º 24.643, de 10 de julho de 1934, que nos 

artigos 2º ao 6º, estabelece as seguintes regras:  

Art. 2º São águas públicas de uso comum: 

a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os golfos, bahias, enseadas e 
portos; 

b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis; 

c) as correntes de que se façam estas águas; 

d) as fontes e reservatórios públicos; 

e) as nascentes quando forem de tal modo consideráveis que, por si só, 
constituam o "caput fluminis"; 

f) os braços de quaisquer correntes públicas, desde que os mesmos influam 
na navegabilidade ou flutuabilidade. 

§ 1º Uma corrente navegável ou flutuável se diz feita por outra quando se torna 
navegável logo depois de receber essa outra. 

§ 2º As correntes de que se fazem os lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis 
serão determinadas pelo exame de peritos. 

§ 3º Não se compreendem na letra b) deste artigo, os lagos ou lagoas situadas 
em um só prédio particular e por ele exclusivamente cercado, quando não 
sejam alimentados por alguma corrente de uso comum. 

Art. 3º A perenidade das águas é condição essencial para que elas se possam 
considerar públicas, nos termos do artigo precedente. 

Parágrafo único. Entretanto para os efeitos deste Código ainda serão 
consideradas perenes as águas que secarem em algum estio forte. 
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Art. 4º Uma corrente considerada pública, nos termos da letra b) do art. 2º, não 
perde este caráter porque em algum ou alguns de seus trechos deixe de ser 
navegável ou flutuável. 

Art. 5º Ainda se consideram públicas, de uso comum todas as águas situadas 
nas zonas periodicamente assoladas pelas secas, nos termos e de acordo com 
a legislação especial sobre a matéria. 

Art. 6º São públicas dominicais todas as águas situadas em terrenos que 
também o sejam, quando as mesmas não forem do domínio público de uso 
comum, ou não forem comuns. 

A Lei n.º 9.984, de 17 de julho de 2000, dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas 

ï ANA, com a finalidade de implementar, em sua esfera de atribuições, a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos ï CNRH, regulamentado pelo Decreto n.º 10.000, 

de 03 de setembro de 2019, que de acordo com o artigo 2º da Lei n.º 9.984/2000, tem a 

competência de promover a articulação dos planejamentos nacional, regionais, estaduais e dos 

setores usuários elaborados pelas entidades que integram o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos e formular a Política Nacional de Recursos Hídricos, nos 

termos da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, dentre outras Normas, editou as seguintes 

Resoluções, na esfera de sua competência, cujas regras são pertinentes ao tema abordado 

neste Relatório:   

¶ Resolução CNRH nº 12, de 19 de julho de 2000. 

- Dispõe sobre o enquadramento de corpos de água em classes segundo os usos 

preponderantes. 

¶ Resolução CNRH nº 15, de 11 de janeiro de 2001. 

- Estabelece diretrizes gerais para a gestão de águas subterrâneas. 

¶ Resolução CNRH nº 16, de 08 de maio de 2001. 

- Estabelece critérios gerais para a outorga de direito de uso de recursos hídricos. 

¶ Resolução CNRH nº 29, de 11 de dezembro de 2002. 

- Define diretrizes para a outorga de uso dos recursos hídricos para o aproveitamento 

dos recursos minerais. 

¶ Resolução CNRH nº 55, de 28 de novembro de 2005. 

- Estabelece diretrizes para elaboração do Plano de Utilização da Água na Mineração-

PUA, conforme previsto na Resolução CNRH no 29, de 11 de dezembro de 2002. 

¶ Resolução CNRH nº 58, de 30 de janeiro de 2006. 
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- Aprova o Plano Nacional de Recursos Hídricos, e dá outras providências. 

¶ Resolução CNRH nº 65, de 7 de dezembro de 2006. 

- Estabelece diretrizes de articulação dos procedimentos para obtenção da outorga de 

direito de uso de recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental. 

¶ Resolução CNRH nº 92, de 05 de novembro de 2008. 

- Estabelece critérios e procedimentos gerais para a proteção e conservação das 

águas subterrâneas no território brasileiro. 

¶ Resolução CNRH nº 178, de 29 de junho de 2016. 

- Altera a Resolu­«o CNRH nÜ 144, de 10 de julho de 2012, que ñEstabelece diretrizes 
para implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens, aplicação de 

seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança 

de Barragens, em atendimento ao art. 20 da Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 

2010, que alterou o art. 35 da Lei nÜ 9.433, de 8 de janeiro de 1997ò. 

A Agência Nacional de Águas ï ANA, estabelece as condições gerais para os atos de outorga 

preventiva e de direito de uso de recursos hídricos de domínio da União, emitidos pela ANA, 

através da Resolução ANA nº 833, de 05 de dezembro de 2011 e dispõe sobre critérios para 

definição de derivações, captações e lançamentos de efluentes insignificantes, bem como 

serviços e outras interfer°ncias em corpos dô§gua de dom²nio da Uni«o n«o sujeitos ¨ outorga, 

por intermédio da Resolução ANA nº 1.940, de 30 de outubro de 2017.  

A Lei n.º 11.284, de 02 de março de 2006, dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a 

produção sustentável; institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 

Brasileiro - SFB; cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF; altera as Leis nº 

10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, 4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 

de dezembro de 1973; prevendo em seu artigo 2º, as seguintes diretrizes: 

Art. 2º Constituem princípios da gestão de florestas públicas:  

I - a proteção dos ecossistemas, do solo, da água, da biodiversidade e valores 
culturais associados, bem como do patrimônio público;  

II - o estabelecimento de atividades que promovam o uso eficiente e racional 
das florestas e que contribuam para o cumprimento das metas do 
desenvolvimento sustentável local, regional e de todo o País;  

III - o respeito ao direito da população, em especial das comunidades locais, 
de acesso às florestas públicas e aos benefícios decorrentes de seu uso e 
conservação;  

IV - a promoção do processamento local e o incentivo ao incremento da 
agregação de valor aos produtos e serviços da floresta, bem como à 
diversificação industrial, ao desenvolvimento tecnológico, à utilização e à 
capacitação de empreendedores locais e da mão-de-obra regional;  
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V - o acesso livre de qualquer indivíduo às informações referentes à gestão de 
florestas públicas, nos termos da Lei nº 10.650, de 16 de abril de 2003;  

VI - a promoção e difusão da pesquisa florestal, faunística e edáfica, 
relacionada à conservação, à recuperação e ao uso sustentável das florestas;  

VII - o fomento ao conhecimento e a promoção da conscientização da 
população sobre a importância da conservação, da recuperação e do manejo 
sustentável dos recursos florestais;  

VIII - a garantia de condições estáveis e seguras que estimulem investimentos 
de longo prazo no manejo, na conservação e na recuperação das florestas.  

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão as adaptações 
necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender às 
peculiaridades das diversas modalidades de gestão de florestas públicas.  

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua 
competência e em relação às florestas públicas sob sua jurisdição, poderão 
elaborar normas supletivas e complementares e estabelecer padrões 
relacionados à gestão florestal.  

A Resolução Conama nº 303, de 20 de março de 2002, dispõe sobre parâmetros, definições e 

limites de Áreas de Preservação Permanente e os casos excepcionais, de utilidade pública, 

interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de 

vegetação em Área de Preservação Permanente-APP, estão previstos na Resolução Conama 

nº 369, de 28 de março de 2006.  

O tema da emissão da Autorização de Supressão de Vegetação - ASV e as respectivas 

Autorizações de Utilização de Matéria-Prima Florestal - AUMPF nos empreendimentos 

licenciados pela Diretoria de Licenciamento Ambiental do Ibama que envolvam supressão de 

vegetação, está regulamentado pela Instrução Normativa Ibama nº 6, de 07 de abril de 2009.  

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ï ICMBio, através da Instrução 

Normativa nº 9, de 28 de abril de 2010, estabelece procedimentos para a obtenção de 

Autorização de Supressão de Vegetação no interior de Florestas Nacionais para a execução 

de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. 

A Lei n.º 12.727, de 17 de outubro de 2012, altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que 

dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nº s 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e revoga as 

Leis nº s 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, a Medida 

Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, o item 22 do inciso II do art. 167 da Lei nº 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, e o § 2º do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

O Decreto n.º 4.200, de 17 de abril de 2002, transfere do Ministério da Defesa para a Casa Civil 

da Presidência da República a Secretaria-Executiva do Conselho Deliberativo do Sistema de 

Proteção da Amazônia ï SECONSIPAM, altera sua denominação e dá outras providências. 

O Ministério do Meio Ambiente, através da Portaria MMA nº 443, de 17 de dezembro de 2014, 

reconhece como espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da 

ñLista Nacional Oficial de Esp®cies da Flora Amea­adas de Extin­«oò. 
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A Reserva Biológica do Rio Trombetas foi criada pelo Decreto n.º 84.018, de 21 de setembro 

de 1979, que nos termos do artigo 3º, caput, tem a seguinte finalidade:  

Art. 3º A Reserva Biológica do Rio Trombetas tem por finalidade precípua, 
proteger a flora, a fauna e as belezas naturais, no local existentes e fica sujeita 
ao regime especial do Código Floresta, instituído pela Lei nº 4.771 de 15 de 
setembro de 1965, e a Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967. 

O Plano de Manejo da Reserva Biológica do Rio Trombetas, atualizado pelo Ministério do Meio 

Ambiente em julho de 2004, consiste em um instrumento de planejamento e gerenciamento da 

Reserva Biológica do Rio Trombetas, elaborado em 1982 e revisado em 2004, com o objetivo 

de adequar seu conteúdo à nova realidade circundante e de orientar sua implantação.  

Na parte introdutória desse documento, consta o seguinte trecho: 

A Reserva Biológica do Rio Trombetas é uma Unidade de Conservação de 
Proteção Integral, criada pelo Decreto Federal 84.018, de 21 de setembro de 
1979, com uma área estimada de 385 mil ha, localizada no Município de 
Oriximiná, Estado do Pará, na margem esquerda do rio Trombetas. Como 
Reserva Biol·gica tem como objetivo ña preserva­«o integral da biota e demais 
atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta 
ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de 
seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para 
recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os 
processos ecol·gicos naturaisò (SNUC, 2000).  

Através da Portaria Ibama nº 27, de 9 de março de 2006, foi criado o Conselho Consultivo da 

Reserva Biológica do Rio Trombetas, com a finalidade de contribuir com a implantação e 

implementação de ações destinadas à consecução dos objetivos de criação da referida 

Unidade de Conservação. 

A Resolução Conama nº 371, de 5 de abril de 2006, estabelece diretrizes aos órgãos 

ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de recursos 

advindos de compensação ambiental, conforme a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que 

institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza-SNUC e dá outras 

providências. 

O Decreto n.º 6.848, de 14 de maio de 2009, altera e acrescenta dispositivos ao Decreto no 

4.340, de 22 de agosto de 2002, para regulamentar a compensação ambiental e o Ministério 

de Meio Ambiente, através da Portaria MMA nº 416, de 03 de novembro de 2010, cria a Câmara 

Federal de Compensação Ambiental ï CFCA. O Ibama, por intermédio da Instrução Normativa 

Ibama nº 8, de 14 de julho de 2011, regulamenta o procedimento da Compensação Ambiental, 

conforme disposto nos Decretos nº 4.340/2002, com as alterações introduzidas pelo Decreto 

nº 6.848/2009. 

A Instrução Normativa Nº 10/GABIN/ICMBIO, de 17 de agosto de 2020, estabelece os 

procedimentos do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade nos processos 

de licenciamento ambiental e a Instrução Normativa Conjunta nº 8/2019/ICMBio/Ibama, de 27 

de setembro de 2019, estabelece procedimentos entre o Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes e o Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, relacionados à Resolução nº 428, de 
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17 de dezembro de 2010, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama e dá outras 

providências no âmbito do licenciamento ambiental federal. 

Os programas de ação e de zoneamento ecológico-econômico com diretrizes e metas para a 

Flona de Saracá-Taquera são definidos por seu Plano de Manejo, de dezembro de 2001, 

disponível no site do ICMBio; cuja aprovação se deu por meio da Portaria Ibama Nº 146, de 20 

de novembro de 2002.   

Através da Portaria Ibama nº 127, de 01 de outubro de 2002, foi criado o Conselho Consultivo 

da Flona de Saracá-Taquera, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à efetiva 

implantação e implementação do Plano de Manejo dessa Unidade e ao cumprimento dos seus 

objetivos de criação, cujo Regimento Interno consta ter sido aprovado pela Portaria Ibama nº 

33, de 29 de abril de 2005; tendo o Conselho Consultivo passado por modificações de sua 

composição nos termos da Portaria ICMBio nº 2, de 18 de janeiro de 2019. 

A Lei n.º 5.197, de 03 de janeiro de 1967, dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras 

providências, prevendo em seu artigo 1º, o que segue:  

Art. 1º. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu 
desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a 
fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são 
propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, 
destruição, caça ou apanha. 

As Leis n.º 7.584, de 06 de janeiro de 1987 e 7.653, de 12 de fevereiro de 1988, introduzem 

alterações na Lei Federal acima mencionada, no âmbito da proteção à fauna.  

O Conselho Nacional de Proteção à Fauna ï CNPF, criado pelo Decreto n.º 97.633, de 10 de 

abril de 1989, tem por finalidade estudar e propor diretrizes gerais para:  

I ï criação e implantação de Reservas e Áreas protegidas, Parques e Reservas 
de Caça e Áreas de Lazer; 

II ï o manejo adequado da fauna; 

III ï temas de seu interesse peculiar que lhe sejam submetidos pelo Presidente 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

No âmbito desse tema, o Ibama, através da Instrução Normativa nº 146, de 10 de janeiro de 

2007, estabelece os critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre em 

áreas de influência de empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente 

causadoras de impactos à fauna sujeitas ao licenciamento ambiental. 

A Lei n.º 11.959, de 29 de junho de 2009, dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regula as atividades pesqueiras, revoga a Lei no 7.679, 

de 23 de novembro de 1988, e dispositivos do Decreto-Lei no 221, de 28 de fevereiro de 1967; 

com base nos seguintes objetivos:  

I ï o desenvolvimento sustentável da pesca e da aquicultura como fonte de 
alimentação, emprego, renda e lazer, garantindo-se o uso sustentável dos 
recursos pesqueiros, bem como a otimização dos benefícios econômicos 
decorrentes, em harmonia com a preservação e a conservação do meio 
ambiente e da biodiversidade; 
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II ï o ordenamento, o fomento e a fiscalização da atividade pesqueira; 

III ï a preservação, a conservação e a recuperação dos recursos pesqueiros e 
dos ecossistemas aquáticos; 

IV ï o desenvolvimento socioeconômico, cultural e profissional dos que 
exercem a atividade pesqueira, bem como de suas comunidades. 

O Ministério do Meio Ambiente, por meio da Portaria nº 444, de 17 de dezembro de 2014, 

reconhece como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da 

"Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção" e por meio da Portaria 

nº 445, de 17 de dezembro de 2014, reconhece como espécies de peixes e invertebrados 

aquáticos da fauna brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da "Lista Nacional 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e Invertebrados Aquáticos". 

A Instrução Normativa Ibama nº 8, de 14 de julho de 2017, dispõe sobre os procedimentos para 

a solicitação e emissão de Autorização para Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico 

(Abio) no âmbito dos processos de licenciamento ambiental federal. 

Com relação ao Patrimônio Histórico, Arqueológico e Espeleológico, segue as seguintes Leis 

e Regulamentos:  

¶ Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937 ï Organiza a proteção do patrimônio 

histórico e artístico nacional. 

¶ Decreto-Lei nº 4.146, de 4 de março de 1942 ï Dispõe sobre a proteção dos depósitos 

fossilíferos. 

¶ Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961 ï Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e 

pré-históricos. 

¶ Decreto nº 80.978, de 12 de dezembro de 1977 ï Promulga a Convenção Relativa à 

Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, de 1972. 

¶ Decreto Federal nº 99.556, de 1º de outubro de 1990 ï Dispõe sobre a proteção das 

cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional, e dá outras 

providências. 

¶ Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000 ï Institui o Registro de Bens Culturais de 

Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa 

Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências. 

¶ Resolução CONAMA nº 347, de 10 de setembro de 2004 ï Dispõe sobre a proteção do 

patrimônio espeleológico. 

¶ Decreto nº 6.640, de 7 de novembro de 2008 ï Dá nova redação aos arts. 1º, 2º, 3º, 4º 

e 5º e acrescenta os arts. 5-A e 5-B ao Decreto no 99.556, de 1º de outubro de 1990, 

que dispõe sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas existentes no 

território nacional. 

¶ Instrução Normativa IPHAN nº 01, de 25 de março de 2015 ï Estabelece procedimentos 

administrativos a serem observados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional nos processos de licenciamento ambiental dos quais participe. 

A instituição da Fundação Nacional do Índio ï Funai foi autorizada pela Lei nº 5.371, de 05 de 

dezembro de 1967, com as seguintes finalidades:  
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I - estabelecer as diretrizes e garantir o cumprimento da política indigenista, 
baseada nos princípios a seguir enumerados: 

a) respeito à pessoa do índio e as instituições e comunidades tribais; 

b) garantia à posse permanente das terras que habitam e ao usufruto exclusivo 
dos recursos naturais e de todas as utilidades nela existentes; 

c) preservação do equilíbrio biológico e cultural do índio, no seu contacto com 
a sociedade nacional; 

d) resguardo à aculturação espontânea do índio, de forma a que sua evolução 
socioeconômica se processe a salvo de mudanças bruscas; 

II - gerir o Patrimônio Indígena, no sentido de sua conservação, ampliação e 
valorização; 

III - promover levantamentos, análises, estudos e pesquisas científicas sobre 
o índio e os grupos sociais indígenas; 

IV - promover a prestação da assistência médico-sanitária aos índios; 

V - promover a educação de base apropriada do índio visando à sua 
progressiva integração na sociedade nacional; 

VI - despertar, pelos instrumentos de divulgação, o interesse coletivo para a 
causa indigenista; 

VII - exercitar o poder de polícia nas áreas reservadas e nas matérias atinentes 
à proteção do índio. 

Parágrafo único. A Fundação exercerá os poderes de representação ou 
assistência jurídica inerentes ao regime tutelar do índio, na forma estabelecida 
na legislação civil comum ou em leis especiais. 

A Lei n.º 6.001, de 19 de dezembro de 1973, dispõe sobre o Estatuto do Índio e o Decreto n.º 

5.051, de 19 de abril de 2004, promulga a Convenção n.º 169 da Organização Internacional do 

Trabalho ï OIT, sobre Povos Indígenas e Tribais; sendo a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, instituída através do 

Decreto n.º 6.040, de 07 de fevereiro de 2007. 

A Resolução Conama nº 313, de 29 de outubro de 2002, dispõe sobre o Inventário Nacional de 

Resíduos Sólidos Industriais e o Decreto n.º 5.098, de 03 de junho de 2004, dispõe sobre a 

criação do Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências 

Ambientais com Produtos Químicos Perigosos - P2R2; sendo que a Lei n.º 12.305, de 02 de 

agosto de 2010, institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos cujas previsões dos artigos 4º 

e 5º seguem abaixo reproduzidas: 

Art. 4º A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, 
objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, Distrito 
Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.  

Art. 5º A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do 
Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, 
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regulada pela Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política Federal de 
Saneamento Básico, regulada pela Lei nº 11.445, de 2007, e com a Lei no 
11.107, de 6 de abril de 2005. 

No âmbito de convênios firmados entre o Ibama e a Mineração Rio do Norte S.A, seguem os 

dados abaixo: 

¶ Convênio nº 11, de 28 de fevereiro de 1990 ï Convênio celebrado entre o IBAMA e a 

Mineração Rio do Norte S.A., visando a conservação da Reserva Biológica do Rio 

Trombetas, e a compatibilização da conservação e do manejo dos recursos naturais da 

Flona de Saracá-Taquera. 

¶ Convênio nº 000003, de 02 de março de 2000 ï Cooperação mútua e a integração de 

ações entre o IBAMA e a Mineração Rio do Norte S.A., para conservar a Reserva 

Biológica do Rio Trombetas e o manejo dos recursos naturais renováveis da Flona de 

Saracá-Taquera. 

¶ Convênio nº 000001, de 20 de março de 2002 ï Convênio entre IBAMA e Mineração 

Rio do Norte S.A. visando cumprir a condicionante número 07 da autorização nº 12, de 

24/01/2000, que determina que a título de compensação ambiental a Mineração Rio do 

Norte S.A. deverá realizar as atividades necessárias para a revisão do Plano de Manejo 

e a elaboração dos relatórios contemplando o conhecimento acumulado em pesquisas, 

proteção e educação ambiental do entorno da Reserva Biológica de Trombetas, de 

acordo com o termo de referência constante do Anexo 1 e o escopo das atividades 

descriminadas no Anexo 2. 

¶ Convênio nº 000002, de 15 de março de 2004 ï Cooperação mútua e a integração de 

ações entre o IBAMA e a Mineração Rio do Norte S.A, para o manejo da Flona de 

Saracá-Taquera, e ações para preservação e conservação da Reserva Biológica do Rio 

Trombetas. 

No tocante às Normas Técnicas elaboradas pela ABNT ï Associação Brasileira de Normas 

Técnicas, aplicáveis ao PNM, vale destacar as seguintes NBRs, para compor o conteúdo do 

Relatório:  

¶ NBR 1183 de 11/1988 (reimpressão através da NBR 12.235 de 04/1992) ï 

Armazenamento de resíduos sólidos perigosos; 

¶ NBR 1264 de 12/1989 (reimpressão através da NBR 11.174 de 07/1990) ï 

Armazenamento de resíduos classes II ï não inertes e III ï inertes; 

¶ NBR 7229 de 09/1993 (versão corrigida 1997) ï Projeto, construção e operação de 

sistemas de tanques sépticos; 

¶ NBR 13969 de 09/1997 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação; 

¶ NBR 9547 de 09/1997 ï Material particulado em suspensão no ar ambiente - 

Determinação da concentração total pelo método do amostrador de grande volume; 

¶ NBR 10004 de 05/2004 ï Resíduos sólidos ï Classifica os resíduos sólidos quanto aos 

seus potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que possam ser gerenciados 

adequadamente;  

¶ NBR 10005 de 05/2004 ï Procedimento para obtenção de extrato lixiviado de resíduos 

sólidos que fixa seus requisitos, visando diferenciar os resíduos classificados pela NBR 

10004 como classe I ï perigosos ï e classe II ï não-perigosos; 

https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39416%2Fnbr10004-residuos-solidos-classificacao&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968294481&sdata=B3HZWc0qLZxw7mTC8R9lTCXX953yEAG4g670XvbwfaY%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39431%2Fnbr10005-procedimento-para-obtencao-de-extrato-lixiviado-de-residuos-solido&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968294481&sdata=61HJ9NnqDCbtqbv%2F7yQwg4B5K44IAgCkKCcvv3lCc4k%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39431%2Fnbr10005-procedimento-para-obtencao-de-extrato-lixiviado-de-residuos-solido&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968294481&sdata=61HJ9NnqDCbtqbv%2F7yQwg4B5K44IAgCkKCcvv3lCc4k%3D&reserved=0
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¶ NBR 10006 de 05/2004 ï Procedimento para obtenção de extrato solubilizado de 

resíduos sólidos que fixa seus requisitos exigíveis, visando diferenciar os resíduos 

classificados na NBR 10004 como classe II A ï não-inertes ï e classe II B ï inertes;  

¶ NBR 10007 de 05/2004 ï Amostragem de resíduos sólidos e seus requisitos exigíveis; 

¶ NBR 10151 de 05/2019 - Acústica - Medição e avaliação de níveis de pressão sonora 

em áreas habitadas - Aplicação de uso geral;  

¶ NBR 12020 de 04/1992 ï Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes 

estacionárias ï Calibração dos equipamentos utilizados em amostragem; 

¶ NBR 12649 de 09/1992 ï Caracterização de cargas poluidoras na mineração fixa as 

diretrizes exigíveis para a caracterização do potencial poluidor e modificador, das 

atividades da mineração, nas suas diferentes etapas, a partir da análise dos parâmetros 

de qualidade da água, para orientar no controle e na possível instalação da explotação 

mineral; 

¶ NBR 13028 (ABNT/NB 1464) de 09/2006 ï Mineração ï Elaboração e apresentação de 

projeto de barragens para disposição de rejeitos, contenção de sedimentos e 

reservação de água especifica os requisitos mínimos para a elaboração e apresentação 

de projeto de barragens de mineração, incluindo as barragens para disposição de 

rejeitos de beneficiamento, contenção de sedimentos gerados por erosão e reservação 

de água em mineração, visando atender às condições de segurança, operacionalidade, 

economicidade e desativação, minimizando os impactos ao meio ambiente; 

¶ NBR 13029 (ABNT/NB 1465) de 07/2017 ï Mineração ï Elaboração e apresentação de 

projeto de disposição de estéril em pilha especifica os requisitos mínimos para a 

elaboração e apresentação de projeto de pilha para disposição de estéril gerado por 

lavra de mina a céu aberto ou de mina subterrânea, visando atender às condições de 

segurança, operacionalidade, economia e desativação, minimizando os impactos ao 

meio ambiente; 

¶ NBR 13030 (ABNT/NB 1466) de 06/1999 ï Elaboração e apresentação de projeto de 

reabilitação de áreas degradadas pela mineração fixa diretrizes para elaboração e 

apresentação de projeto de reabilitação de áreas degradadas pelas atividades de 

mineração, visando a obtenção de subsídios técnicos que possibilitem a manutenção 

e/ou melhoria da qualidade ambiental, independente da fase de instalação do projeto; 

¶ NBR 13221 de 11/2017 - Transporte terrestre de resíduos; 

¶ NBR 13896 de 06/1997 - Aterros de resíduos não perigosos - Critérios para projeto, 

implantação e operação;  

¶ NBR 13969 de 09/1997 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos ï Projeto, construção e operação; 

¶ NBR 14063 de 04/1998 ï Óleos e graxas ï Processos de tratamento em efluentes de 

mineração caracteriza processos de remoção de óleos e graxas, de origem mineral, 

visando fornecer subsídios à elaboração de projetos de tratamento de efluentes de 

mineração, atendendo aos padrões legais vigentes (máximo de 20 mg/L), às condições 

de saúde ocupacional e segurança, operacionalidade, economicidade, abandono e 

minimização dos impactos ao meio ambiente; e 

¶ NBR ISO 14001 de 10/2015 ï Sistemas de gestão ambiental ï Requisitos com 

orientações para uso.   

https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39388%2Fnbr10006-procedimento-para-obtencao-de-extrato-solubilizado-de-residuos-solidos&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968304468&sdata=N9uwTwVcnWsYbuiaGP1Wra74%2BObCNLg7iE8eIV64NB4%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39388%2Fnbr10006-procedimento-para-obtencao-de-extrato-solubilizado-de-residuos-solidos&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968304468&sdata=N9uwTwVcnWsYbuiaGP1Wra74%2BObCNLg7iE8eIV64NB4%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39397%2Fnbr12649-caracterizacao-de-cargas-poluidoras-na-mineracao&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968284484&sdata=rj3FzH4sL6iAXWwbzzDqB1c%2FIOB1KkE9jE%2BJha2G3jI%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39400%2Fnbr13028-mineracao-elaboracao-e-apresentacao-de-projeto-de-barragens-para-disposicao-de-rejeitos-contencao-de-sedimentos-e-reservacao-de-agua&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968284484&sdata=U9XUBmekM9jwcnd4DeZPEzjobq%2BMze4RG9ehLbReIKU%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39400%2Fnbr13028-mineracao-elaboracao-e-apresentacao-de-projeto-de-barragens-para-disposicao-de-rejeitos-contencao-de-sedimentos-e-reservacao-de-agua&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968284484&sdata=U9XUBmekM9jwcnd4DeZPEzjobq%2BMze4RG9ehLbReIKU%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39400%2Fnbr13028-mineracao-elaboracao-e-apresentacao-de-projeto-de-barragens-para-disposicao-de-rejeitos-contencao-de-sedimentos-e-reservacao-de-agua&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968284484&sdata=U9XUBmekM9jwcnd4DeZPEzjobq%2BMze4RG9ehLbReIKU%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39401%2Fnbr13029-mineracao-elaboracao-e-apresentacao-de-projeto-de-disposicao-de-esteril-em-pilha&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968304468&sdata=YbDnp3yGNJR40OkYbPcb93Ld0MYqy4kBp2GxRtbrmkg%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39401%2Fnbr13029-mineracao-elaboracao-e-apresentacao-de-projeto-de-disposicao-de-esteril-em-pilha&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968304468&sdata=YbDnp3yGNJR40OkYbPcb93Ld0MYqy4kBp2GxRtbrmkg%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39402%2Fnbr13030-elaboracao-e-apresentacao-de-projeto-de-reabilitacao-de-areas-degradadas-pela-mineracao&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968314465&sdata=7QGpk91SF6lp3lAkVImNOIJo1MLGEVAC4fLpzwpVz3w%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39402%2Fnbr13030-elaboracao-e-apresentacao-de-projeto-de-reabilitacao-de-areas-degradadas-pela-mineracao&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C1%7C637147929968314465&sdata=7QGpk91SF6lp3lAkVImNOIJo1MLGEVAC4fLpzwpVz3w%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39261%2Fnbr14063-oleos-e-graxas-processos-de-tratamento-em-efluentes-de-mineracao&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C0%7C637147929968324456&sdata=6JgGi0YlUMYcOBjYpvmUnc6FuYp1pF59%2BTn7EIw%2FksY%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.target.com.br%2Fprodutos%2Fnormas-tecnicas%2F39261%2Fnbr14063-oleos-e-graxas-processos-de-tratamento-em-efluentes-de-mineracao&data=02%7C01%7Csara.franceschi%40arcadis.com%7C24e336a9cd244937cd2208d79aaa8e55%7C7f90057d3ea046feb07ce0568627081b%7C1%7C0%7C637147929968324456&sdata=6JgGi0YlUMYcOBjYpvmUnc6FuYp1pF59%2BTn7EIw%2FksY%3D&reserved=0
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3.2. Legislação Estadual 

Na esfera da legislação estadual do Pará, a mineração envolve a observância das regras 

contidas na Lei n.º 5.887, de 09 de maio de 1995, que trata da Política Estadual de Meio 

Ambiente, e na Lei nº 6.376, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre e a Política Mineraria 

do Estado do Pará, dentre outras normas.  

Com relação à Constituição Estadual do Pará é importante observar o que dispõe o artigo 230, 

inciso I, que determina que o Poder Público garantirá que a livre iniciativa não contrarie o 

interesse público, intervindo contra o abuso do poder econômico, na promoção da justiça social; 

sendo que o inciso III desse dispositivo estabelece que o planejamento do desenvolvimento 

estadual compatibilizará o crescimento da produção e da renda com a sua distribuição entre 

os vários segmentos da população e as diversas regiões do Estado, respeitando as 

características e necessidades de cada Município, assegurando: 

¶ A internalização no território paraense dos benefícios da produção; 

¶ A preservação das reservas indígenas; e 

¶ O respeito ao equilíbrio ambiental. 

O inciso IV estabelece que a elaboração e implantação de políticas setoriais, respeitando os 

princípios constitucionais, priorizem a desconcentração espacial das atividades econômicas e 

o melhor aproveitamento de suas potencialidades locais e regionais; a elevação dos níveis de 

renda e da qualidade de vida, e possibilitem o acesso da população ao conjunto de bens 

socialmente prioritários, dando tratamento preferencial ao setor industrial, mineral, energético, 

comercial, turístico, agropecuário e de serviços. 

O inciso VII do comentado artigo da Constituição do Pará menciona que a aplicação dos 

recursos oriundos da participação prevista no artigo 20, § 1º da Constituição Federal, será, 

preferencialmente, no desenvolvimento dos setores mineral, energético e social, devendo a lei 

instituir mecanismos institucionais e operacionais, assegurando recursos financeiros para o 

atendimento do aqui disposto. 

No âmbito mais específico da mineração, a Constituição Estadual do Pará dispõe de previsões 

objetivas sobre o tema.   

Nesse sentido, destaca-se o artigo 245, onde está escrito que o Estado definirá, através de lei, 

a política minerária, defendendo seus interesses, inclusive interrompendo atividades 

predatórias, resguardando a soberania nacional sobre a pesquisa, exploração, lavra e uso dos 

recursos naturais renováveis e não renováveis, disciplinando a conservação e o 

aproveitamento racional dos bens minerais, observando os seguintes princípios: 

I - harmonia e equilíbrio com os demais setores e entre regiões do Estado; 

II - respeito às aptidões do meio físico e a preservação e otimização do 
aproveitamento dos recursos naturais, objetivando a qualidade de vida da 
população; 

III - internalização dos efeitos positivos gerados pela exploração dos recursos 
minerais e hídricos do Estado do Pará, de forma a: 
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a. Estimular a geração de oportunidades de investimento, de empregos diretos 
e indiretos e de efeitos que importem na ampliação da atividade econômica 
para atender ao mercado local; 

b. Criar programas e projetos integrados que formem uma mesma cadeia 
produtiva ou complexo de setores economicamente articulados. 

IV - fomento a atividades de pesquisa e de desenvolvimento e difusão 
tecnológica dos setores minerais e hídricos; 

V - definição de estratégias de exploração mineral que contemplem os vários 
segmentos produtivos, inclusive atividades garimpeiras. 

O artigo 246 dispõe que o Estado do Pará organizará e manterá serviço de monitoramento das 

atividades direta e indiretamente vinculadas à mineração, de modo a permitir o registro, 

acompanhamento e fiscalização das concessões de direitos de pesquisa e exploração dos 

recursos minerais em seu território. 

Focando-se no meio ambiente, a Constituição Paraense, em seu artigo 252, prevê:  

Art. 252 ï A proteção e a melhoria do meio ambiente serão prioritariamente 
consideradas, na definição de qualquer política, programa ou projeto, público 
ou privado, nas áreas do Estado. 

A Lei Complementar Nº 133, de 6 de novembro de 2020, trata sobre a destinação da 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) no Estado do Pará, 

estabelecendo em seu art. 1º: 

Dos recursos da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 
Minerais (CFEM) destinada ao Estado do Pará, ficam reservados pelo menos 
20% (vinte por cento) a serem aplicados em atividades relativas à 
diversificação econômica, ao desenvolvimento mineral sustentável e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico, conforme prevê o inciso V do §6º do 
art. 2º da Lei Federal nº 8.001, de 13 de março de 1990. 

 

 

A Lei Estadual Nº 6.376, de 12 de julho de 2001, dispõe sobre a Política Mineraria do Estado 

do Pará, cria o Conselho Consultivo da Política Mineraria do Estado do Pará e dá outras 

providências. De acordo com o art. 1º, a Política Mineraria do Estado do Pará, será executada 

em consonância com os seguintes princípios: 

I - harmonia e equilíbrio com os demais setores e entre regiões do Estado; 

II - respeito às aptidões do meio físico e a preservação e otimização do 
aproveitamento dos recursos naturais, objetivando a qualidade de vida da 
população; 

III - internalização dos efeitos positivos gerados pela exploração dos recursos 
minerais do Estado, de forma a: 

a) estimular a geração de oportunidades de investimento, de empregos diretos 
e indiretos e de efeitos que importem na ampliação de atividade econômica 
para atender ao mercado local; 



Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 43 

b) criar programas e projetos integrados que formem uma mesma cadeia 
produtiva ou complexo de setores economicamente articulados; 

IV - fomento a atividade de pesquisa e de desenvolvimento e difusão 
tecnológica dos setores minerais; 

V - definição de estratégias de exploração mineral que contemplem os vários 
segmentos produtivos, inclusive atividades garimpeiras; 

VI - apoio e assistência técnica permanente na organização, implantação e 
operação da atividade garimpeira, cooperativa e associativa, buscando, 
prioritariamente, promover melhores condições de exploração e transformação 
dos bens minerais, com acesso a novas tecnologias do setor, garantida a 
preservação do meio ambiente e a promoção econômicosocial dos 
garimpeiros; 

VII - defesa ao direito de sua população alcançar um padrão adequado de bem-
estar social e econômico, através de um processo de desenvolvimento 
integrado setorialmente e harmonioso territorialmente, buscando assegurar 
que: 

a) os grandes projetos localizados em território paraense sejam responsáveis 
pelo financiamento de ações e serviços que visem compensar e atender o 
aumento significativo da demanda de infra-estrutura social, sanitária, urbana e 
educacional decorrente de sua implantação, a ser considerada como custo 
social consectário, assim como sejam eles responsáveis por ações voltadas 
para evitar a solução de continuidade de autosustentação econômica dos 
núcleos populacionais criados ou ampliados no interesse desses projetos; 

b) seja garantido o emprego de mão-de-obra local nos grandes projetos 
localizados no território paraense. 

O Art. 2º da Política Mineraria do Estado do Pará visa aos seguintes objetivos: 

I - gerar benefícios econômicos e sociais apoiados no aproveitamento de 
Recursos minerais, em integração com os demais setores produtivos do 
Estado; 

II - promover o desenvolvimento e a consolidação de um setor mineral 
competitivo e viável econômica e ambientalmente, observando o princípio da 
sua função social; 

III - estimular a capacidade regional em ciência, tecnologia e gerenciamento 
de recursos minerais; 

IV - fomentar a transformação de bens minerais na região, com adição 
crescente de valor às matériasprimas, como condição ao atendimento de 
demandas nacionais e internacionais; 

V - incentivar a exploração, a descoberta e a avaliação de novos recursos 
minerais; 

VI - desenvolver o setor mineral do Estado, respeitando os ecossistemas 
originais, de conformidade com a legislação ambiental; 

VII - respeitar a população ribeirinha e os atingidos pelos projetos minerais. 
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O Art. 14 da Lei Estadual nº 6.376/2001, revoga as disposições em contrário da Lei 5.807, de 

24 de janeiro de 1994, a qual criou o Conselho de Política Minerária e Hídrica do Estado do 

Pará.  

O artigo 86 da Lei Estadual 6.381, de 25 de julho de 2001, que dispõe sobre a Política Estadual 

de Recursos Hídricos, revogou a Lei n.º 5.793/94, no que se refere às normas de Política 

Estadual de Recursos Hídricos e às funções do Conselho de Política Hídrica e Minerária, 

inerentes aos recursos hídricos.  

A Lei Estadual n.º 5.887, de 11 de maio de 1995, dispõe sobre a Política Estadual do Meio 

Ambiente e dá outras providências. 

O par§grafo ¼nico do artigo 1Ü dessa Lei Estadual determina que: ñas normas da Pol²tica 

Estadual do Meio Ambiente serão obrigatoriamente observadas na definição de qualquer 

política, programa ou projeto, público ou privado, no território do Estado, como garantia do 

direito da coletividade ao meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado.ò 

A referida lei estabelece os princípios, objetivos, instrumentos de ação e diretrizes da Política 

Estadual do Meio ambiente. Cria o Sistema Estadual de Meio Ambiente (Sisema), com o 

Conselho Estadual de Meio Ambiente (Coema) em sua estrutura.  

O artigo 10 dessa Lei Estadual prevê que o controle ambiental nos limites do território do Estado 

será exercido pela Sectam (Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente).  

Já o artigo 11 estabelece que os resíduos líquidos, sólidos, gasosos ou em qualquer estado de 

agregação da matéria, provenientes de fontes poluidoras, somente poderão ser lançados ou 

liberados, direta ou indiretamente, nos recursos ambientais situados no território do Estado, 

desde que obedecidas as normas e padrões estabelecidos nessa Lei e em legislação 

complementar. 

Na esfera da atividade minerária, os artigos 38 a 44 dessa Lei Estadual assim dispõem:  

Art. 38. A lavra de recursos minerais, sob qualquer regime de exploração e 
aproveitamento, dependerá de prévio licenciamento do órgão ambiental 
competente, sempre respeitada a legislação federal pertinente e os demais 
atos e normas específicos de atribuição da União. 

Art. 39. A realização dos trabalhos de pesquisa, lavra ou beneficiamento dos 
recursos minerais em espaços territoriais especialmente protegidos, 
dependerá do regime jurídico a que estiverem submetidos, podendo o Poder 
Público estabelecer normas específicas para permiti-los ou impedi-los, 
conforme o caso, tendo em vista a preservação do equilíbrio ecológico. 

Art. 40. A extração e o beneficiamento de minérios em lagos, rios e quaisquer 
correntes de água, só poderão ser realizados de acordo com a solução técnica 
aprovada pelos órgãos competentes. 

Art. 41. O titular de autorização de pesquisa, de concessão de lavra, de 
permissão de lavra garimpeira, de manifesto de mina ou qualquer outro título 
minerário, responderá pelos danos causados ao meio ambiente, sem prejuízo 
das cominações legais pertinentes. 
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Art. 42. Os responsáveis pela execução de atividades minerárias, ficam 
obrigados a efetuar o monitoramento sistemático dos componentes ambientais 
atingidos pela operação. 

Art. 43. O detentor de qualquer título minerário fica obrigado a informar o órgão 
ambiental sobre a presença de monumentos geológicos, depósitos fossilíferos, 
sítios arqueológicos e cavernas nas áreas de influência direta da execução de 
suas atividades, assim como responsabilizar-se pela sua preservação. 

Art. 44. A criação de áreas de áreas de garimpagem e a concessão de lavra 
garimpeira dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental do Estado. 

No artigo 71 da comentada Lei Estadual n.º 5.887/95 consta que o Zoneamento Ecológico 

Econômico deve servir como base do planejamento estadual no estabelecimento de políticas, 

programas e projetos.  

No artigo 73 a Lei trata dos Espaços Territoriais Especialmente Protegidos, distinguindo-os em 

duas classes: as áreas de preservação permanente previstas na legislação federal e as áreas 

criadas por ato do Poder Público. 

Através dos artigos 93 a 96, a citada Lei Estadual estabelece quanto ao licenciamento 

ambiental:  

Art. 93 ï A construção, instalação, ampliação, reforma e funcionamento de 
empreendimentos e atividades utilizadoras e exploradoras de recursos 
naturais, considerados efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como, os 
capazes de causar significativa degradação ambiental, sob qualquer forma, 
dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental. 

Parágrafo Único ï O licenciamento de que trata o caput desse artigo será 
precedido de estudos que comprovem, dentre outros requisitos, os seguintes: 

I ï os reflexos socioeconômicos às comunidades locais, considerados os 
efetivos e comprovados riscos de poluição do meio ambiente e de significativa 
degradação ambiental, comparados com os benefícios resultantes para a vida 
e o desenvolvimento material e intelectual da sociedade; 

II ï as consequências diretas ou indiretas sobre outras atividades praticadas 
na região, inclusive de subsistência. 

Art. 94 ï Para efeito do disposto no artigo anterior, o licenciamento obedecerá 
às seguintes etapas: 

I ï Licença Prévia (LP) ï emitida na fase preliminar da atividade, devendo 
resultar da análise dos requisitos básicos a serem atendidos quanto a sua 
localização, instalação e operação, observadas as diretrizes do zoneamento 
ecológico-econômico, sem prejuízo de atendimento ao disposto nos planos de 
uso e ocupação do solo; 

II ï Licença de Instalação (LI) ï emitida após a fase anterior, a qual autoriza a 
implantação da atividade, de acordo com as especificações constantes do 
projeto executivo aprovado; 

III ï Licença de Operação (LO) ï emitida após a fase anterior, a qual autoriza 
a operação da atividade e o funcionamento de seus equipamentos de controle 
ambiental, de acordo com o previsto nas Licença Prévia e de Instalação. 
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§ 1° ï A Licença Prévia poderá ser dispensada no caso de ampliação de 
atividades. 

§ 2° ï As Licenças Prévia, de Instalação e de Operação, serão expedidas por 
tempo certo, a ser determinado pelo órgão ambiental, não podendo em 
nenhum caso ser superior a 5 (cinco) anos. 

§ 3° ï A Licença de Operação será renovada ao final de cada período de sua 
validade. 

Art. 95 ï Os pedidos de licenciamento e a respectiva concessão ou renovação 
serão publicados no Diário Oficial do Estado, bem como no jornal de maior 
circulação local, às expensas do interessado. 

Art. 96 ï É vedada a concessão de licenciamento ambiental antes de 
efetivadas as exigências acatadas pelo Poder Público, em audiências públicas. 

A Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do Pará, foi criada pela Lei 

Estadual n.º 5.457, de 11 de maio de 1988; fixando como atribuições do Secretário de Estado 

da Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente, aquelas previstas na Constituição do Estado e na Lei 

Estadual n.º 4.780, de 19 de junho de 1978. O Decreto Estadual n.º 746, de 27 de dezembro 

de 2007, aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Meio Ambiente ï Sema. 

A Lei Estadual n.º 5.600, de 15 de junho de 1990, dispõe sobre a promoção da educação 

ambiental em todos os níveis, de acordo com o artigo 255, inciso IV, da Constituição Estadual 

e a Lei Estadual n.º 5.638, de 09 de janeiro de 1991, estabelece normas para as sanções e 

multas de que trata o § 4° do artigo 255 da Constituição Estadual.  

O Decreto Estadual n.º 1.859, de 16 de setembro de 1993, atualizado pelo Decreto n.º 2.968, 

de 10 de novembro de 1994, regulamenta o Conselho Estadual de Meio Ambiente ï Coema. 

A Lei Estadual n.º 5.877, de 21 de dezembro de 1994, dispõe sobre a Participação Popular nas 

Decisões Relacionadas ao Meio Ambiente. 

O Decreto Estadual n.º 1.523, de 25 de julho de 1996, aprovou o Regulamento do Fundo 

Estadual de Meio Ambiente - Fema, criado pela Lei Estadual n.º 5.887, de 09 de maio de 1995 

e o Decreto n.º 3.632, de 03 de setembro de 1999, cria a Comissão Interinstitucional de 

Educação Ambiental do Estado do Pará ï Cinea, com a finalidade de implementar o Programa 

de Educação Ambiental do Estado do Pará, observadas as alterações introduzidas pelo 

Decreto n.º 1.638, de 08 de junho de 2005. 

As diretrizes básicas para a realização do Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) no Estado 

do Pará, estão previstas na Lei Estadual n.º 6.506, de 02 de dezembro de 2002; e a Lei 

Estadual n.º 6.745, de 06 de maio de 2005, dispõe sobre o Macrozoneamento Ecológico-

econômico do Estado do Pará. 

A Lei Estadual n.º 6.963, de 16 de abril de 2007, dispõe sobre a criação do Instituto de 

Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará ï Ideflor-Bio e do Fundo 

Estadual de Desenvolvimento Florestal ï Fundeflor, que observada a atualização decorrente 

da Lei Estadual n.º 8.096, de 01 de janeiro de 2015, tem a seguinte finalidade: 

Exercer a gestão das florestas públicas para produção sustentável e da 
biodiversidade e, ainda a gestão da política estadual para produção e 



Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 47 

desenvolvimento da cadeia florestal, a execução das políticas de preservação, 
conservação e uso sustentável da biodiversidade, da fauna e da flora terrestres 
e aquáticas no Estado do Pará.  

O Decreto Estadual n.º 174, de 16 de maio de 2007, dispõe sobre a reposição florestal e o 

consumo de matéria-prima florestal no âmbito do Pará.   

A Lei Estadual n.º 7.017, de 24 de julho de 2007, cria a Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia - Sedect. 

O Conselho Estadual de Meio Ambiente ï Coema, através da Resolução n.º 54, de 24 de 

outubro de 2007, homologa a lista de espécies da flora e da fauna ameaçadas do Estado do 

Pará. 

O Programa Estadual de Espécies Ameaçadas de Extinção - Programa Extinção Zero, do 

Estado do Pará, foi criado através do Decreto n.º 802, de 20 de fevereiro de 2008; e o Decreto 

n.º 1.025, de 05 de junho de 2008, dispõe sobre a criação do Programa Estadual de Educação 

Ambiental - PEAM. 

O Decreto Estadual n.º 1.026, de 05 de junho de 2008, institui o Comitê Supervisor do 

Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Pará (ZEE-PA), o Comitê Técnico Científico 

e o Grupo de Trabalho, responsáveis pela coordenação e execução do ZEEPA. 

O parcelamento de multas decorrentes de infrações ambientais, no Estado do Pará, é 

regulamentado pelo Decreto Estadual n.º 1.177, de 12 de agosto de 2008. 

A Lei Estadual n.º 7.213, de 03 de novembro de 2008, altera o art. 1º da Lei Estadual nº 6.745, 

de 06 de maio de 2005, que instituiu o Macrozoneamento Ecológico-Econômico do Estado do 

Pará. 

As atividades de impacto ambiental local, no Estado do Pará, são definidas pela Lei Estadual 

n.º 7.389, de 31 de março de 2010, que no artigo 1º prevê o seguinte:  

Art. 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se impacto ambiental qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade dos recursos ambientais. 

O Decreto Estadual n.º 2.435, de 10 de agosto de 2010, estabelece e oficializa os Instrumentos 

de Fiscalização Ambiental utilizados pelos Agentes Estaduais de Fiscalização Ambiental e os 

procedimentos para aplicação de sanções por infrações ambientais. 
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O Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais e a Taxa de Fiscalização Ambiental, foram instituídos pela Lei Estadual 

n.º 7.596, de 29 de dezembro de 2011.  

A Lei Estadual n.º 7.638, de 12 de julho de 2012, dispõe sobre o tratamento especial de que 

trata o § 2º do art. 225 da Constituição do Estado do Pará, estabelecendo nos artigos 1º e 2º o 

que segue:  

Art. 1º As parcelas da receita de que trata o § 2º do art. 225 da Constituição do 
Estado serão creditadas segundo o critério ecológico, sem prejuízo daqueles 
instituídos em outras leis. 

Art. 2º São beneficiados pela presente Lei os municípios que abriguem em seu 
território unidades de conservação e outras áreas protegidas, participem de 
sua implementação e gestão, requisitos que compõem o critério ecológico. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se unidades de 
conservação as Unidades de Proteção Integral e as Unidades de Uso 
Sustentável, previstas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza, bem como, as demais áreas protegidas integrantes do Sistema 
Estadual de Biodiversidade e Áreas Protegidas, tais como, as estradas 
cênicas, os rios cênicos, as reservas de recursos naturais, as áreas de 
populações tradicionais, as áreas e terras indígenas, as áreas de preservação 
permanente e de reserva legal, conforme dispuser o regulamento. 

A citada Lei 7.638, de 12 de julho de 2012, é regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.064, 

de 28 de setembro de 2020, que foi alterado pelo Decreto Estadual nº 1.283, de 20 de janeiro 

de 2021.  

A Portaria Semas n.º 2.500, de 10 de novembro de 2014, constitui Grupo Especial de Trabalho 

para a implementação das ações previstas no Acordo de Cooperação Técnica n.º 15, de 3 de 

junho de 2013, firmado entre o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis Ibama e o Estado do Pará, representado pela Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente do Pará Sema/PA, especialmente, quanto à elaboração de norma regulamentadora 

da cobrança da Taxa de Controle e fiscalização Ambiental ï TCFA. 

A Instrução Normativa Semas n.º 03, de 13 de julho de 2015, dispõe sobre os procedimentos 

e critérios para a inscrição integrada nos Cadastros Técnicos Estadual e Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP CTE/APP-PA) 

e para o pagamento unificado das Taxas Estadual e Federal de Controle e Fiscalização 

Ambiental (TFA/APP-PA e TCFA/APP). 

O Decreto Estadual n.º 1.570, de 29 de junho de 2016, institui o Programa de Desenvolvimento 

Sustentável do Estado do Pará ï Pará 2030, com os seguintes objetivos:  

I ï promover o crescimento econômico-sustentável do Estado mediante o 
fortalecimento de cadeias produtivas consideradas estratégicas para o 
desenvolvimento do Estado; 

II ï fomentar a internalização no mercado paraense de compras públicas e 
privadas; 

III ï identificar potenciais de melhoria para a infraestrutura local visando a 
ampliação da capacidade de escoamento do Estado;  
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IV ï fomentar a verticalização e inovação no território paraense das cadeias 
produtivas; 

V ï estabelecer novos mecanismos de governança no âmbito da gestão 
pública e fóruns de discussão com o setor privado e sociedade civil organizada. 

O Conselho Estadual de Meio Ambiente ï Coema, através da Resolução n.º 126, de 25 de 

outubro de 2016, recomenda à Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado do 

Pará ï Semas a utilização da Avaliação Ambiental Estratégica ï AAE como instrumento de 

avaliação dos impactos socioambientais de planos, programas, projetos e políticas públicas 

para o Estado. 

O Decreto n.º 1.745, de 26 de abril de 2017, institui a Política de Desenvolvimento Harmônico 

Sustentável do Estado do Pará ï Pará Sustentável, com base nas seguintes diretrizes:  

I ï promover o crescimento econômico sustentável do Estado; 

II ï fomentar a verticalização e inovação das cadeias produtivas no território 
paraense; 

III ï identificar potenciais de melhoria na infraestrutura local, visando à 
ampliação da capacidade de escoamento do Estado e avanço na qualidade de 
vida da população; 

IV ï promover o controle e redução do desmatamento no Estado mediante 
ações de prevenção e fiscalização, buscando reduzir a degradação e conter a 
perda da biodiversidade; 

V ï realizar o planejamento do desenvolvimento de áreas urbanas, periurbanas 
e rurais, estimulando a gestão sustentável da água, a redução e manejo de 
resíduos; 

VI ï incentivar o exercício da cidadania, fomentando o protagonismo social, 
autonomia e equidade por meio de ações centradas na família, com foco na 
superação da pobreza e participação efetiva no processo de desenvolvimento 
econômico e social; 

VII ï promover o acesso à rede de proteção e assistência social, estimulando 
a fruição de direitos socioassistenciais; 

VIII ï apoiar e reforçar o planejamento de desenvolvimento regional que 
garanta harmonia entre as ações econômicas, sociais e ambientais, 
assegurando padrões de produção e consumo sustentáveis; 

IX ï estabelecer novos mecanismos de governança no âmbito da gestão 
pública, com a ampliação dos espaços de participação coletiva e instituição de 
fóruns de discussão com os governos locais, setor privado e sociedade civil 
organizada. 

Em 19 de junho de 2018 houve algumas alterações e atualizações em parte da legislação 

ambiental do Estado do Pará, nos termos da Lei Estadual n.º 8.633, de 16 de junho de 2018, 

que:  

Altera, inclui e revoga dispositivos da Lei nº 5.752, de 26 de julho de 1993, que 
dispõe sobre a reorganização e criação de cargos na Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS);  
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Altera, inclui e revoga dispositivos da Lei nº 6.963, de 16 de abril de 2007, que 
dispõe sobre a criação do Instituto de Desenvolvimento Florestal e da 
Biodiversidade do Estado do Pará (IDEFLOR-Bio) e do Fundo Estadual de 
Desenvolvimento Florestal (FUNDEFLOR);  

Altera dispositivos da Lei nº 8.096, de 1º de janeiro de 2015, que dispõe sobre 
a estrutura da administração pública do Poder Executivo Estadual;  

Cria o Fundo de Compensação Ambiental do Estado do Pará (FCA); e 

Cria a Gratificação de Desempenho de Gestão Ambiental (GDGA). 

O Decreto Estadual n.º 59, de 08 de abril de 2019, foi editado com a finalidade de regulamentar 

o Conselho Estadual de Meio Ambiente do Pará - Coema/PA. 

A Política de Incentivos às Atividades Produtivas no Estado do Pará é regulamentada pela Lei 

Estadual n.º 5.943, de 02 de fevereiro de 1996, que no artigo 3º prevê:  

Art. 3°. Os incentivos de que trata esta Lei serão destinados aos 
empreendimentos agrícolas, pecuários, de pesca, florestais, minerários, 
agropecuários, agroindustriais e tecnológicos, dirigidos à industrialização no 
Estado e a empreendimentos industriais de comércio exterior e de turismo, nas 
seguintes hipóteses:  

I - implantação de novos empreendimentos no Estado;  

II - expansão, modernização ou diversificação de empreendimento ou de 
estabelecimento já existente e operando no Estado; 

III - recuperação de empreendimentos que atendam aos objetivos desta Lei e 
apresentem condições de viabilidade;  

IV - execução de projetos ou programas de pesquisa, inclusive mediante 
associação com outras instituições públicas ou privadas, de atualização 
tecnológica e incorporação de novos métodos e processos, dos quais resultem 
aumento de valor agregado da produção local ou melhores instrumentos e 
práticas para exploração sustentável de recursos naturais. 

A citada Lei de Política de Incentivos é regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 1.318, de 17 

de maio de 1996.  

Ainda no âmbito do incentivo estatal; tem-se a Lei Estadual n.º 6.489, de 27 de setembro de 

2002, alterada pela Lei Estadual n.º 6.567, de 01 de agosto de 2003, que trata da Política de 

Incentivos ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará, incluindo a atividade 

minerária. 

Nesse sentido, peculiar a transcrição da seguinte parte extraída do texto legal:  

Art. 3º Os incentivos de que trata esta Lei serão destinados aos 
empreendimentos: 

I - agropecuários, de pesca e aqüicultura, madeireiros florestais e 
reflorestamentos, minerários, agroindustriais e tecnológicos integrados ao 
processo de verticalização da produção no Estado; 
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A Lei Estadual n.º 6.986, de 29 de junho de 2007, altera e acrescenta dispositivos na Lei nº 

5.887, de 9 de maio de 1995, inserindo a indenização monetária pelos danos causados ao meio 

ambiente em decorrência da exploração de recursos minerais; e a Lei Estadual n.º 7.242, de 

09 de janeiro de 2009, altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 5.674, de 21 de outubro de 

1991, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento Econômico do Estado do Pará - FDE, de 

que trata o art. 40 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição do Estado do Pará, e 

altera o art. 12, da Lei nº 6.489, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre a Política de 

Incentivos ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 

A diretriz para a verificação da segurança de barragem e de depósito de resíduos tóxicos 

industriais é estabelecida pela Lei Estadual n.º 7.408, de 30 de abril de 2010, no âmbito do 

Pará, que no artigo 2º, define as seguintes condições mínimas para o projeto:  

Art. 2º A realização de obra e a implantação de estrutura de barragem e de 
depósito de resíduos tóxicos industriais ficam condicionadas, sem prejuízo do 
licenciamento ambiental previsto em lei, à realização de projeto que contenha, 
no mínimo: 

I - estudo hidrológico e meteorológico com período de recorrência mínima de 
dez anos e abrangência espacial relacionada com a bacia hidrográfica a 
montante do ponto de barramento; 

II - estudo geológico e geotécnico da área em que será implantada a obra; 

III - previsão de vertedor de fuga ou outro sistema de extravasamento capaz 
de escoar a vazão máxima de cheia sem comprometer a estabilidade da 
barragem ou de aterro; 

IV - verificação da estabilidade da barragem ou de aterro quando submetidos 
às condições provocadas pelas cheias máximas, conforme os estudos 
hidrológicos; 

V - previsão de impermeabilização do fundo do lago de barragem destinada ao 
armazenamento de efluentes tóxicos e da base de depósito de resíduos 
tóxicos industriais. 

A Lei Estadual n.º 7.591, de 28 de dezembro de 2011, institui a Taxa de Controle, 

Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e 

Aproveitamento de Recursos Minerários ï TFRM e o Cadastro Estadual de Controle, 

Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e 

Aproveitamento de Recursos Minerários ï CERM; e o Decreto Estadual n.º 386, de 23 de março 

de 2012 dispõe sobre o respectivo regulamento. 

O Decreto Estadual n.º 1.432, de 26 de novembro de 2015, altera o Decreto nº 386, de 23 de 

março de 2012 que regulamenta a Lei nº 7.591, de 28 de dezembro de 2011, que institui a 

Taxa de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, 

Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários ï TFRM e o Cadastro Estadual de 

Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e 

Aproveitamento de Recursos Minerários ï CERM. 

A Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração do Pará, por meio da Instrução 

Normativa Sedeme nº 001, de 25 de maio de 2012, estabelece normas e procedimentos para 

a apresentação da Declaração de Minérios Extraídos ï DME. 
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A Lei Estadual n.º 8.243, de 20 de julho de 2015, altera dispositivos da Lei nº 6.489, de 27 de 

setembro de 2002, que dispõe sobre a Política de Incentivos ao Desenvolvimento 

Socioeconômico do Estado do Pará. 

A Instrução Normativa nº 0006, de 24 de abril de 2012, alterada pela Instrução Normativa nº 

0018, de 18 de dezembro de 2013, ambas da Secretaria da Fazenda do Estado do Pará, dispõe 

sobre os procedimentos relativos ao recolhimento da Taxa de Controle, Acompanhamento e 

Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos 

Minerários ï TFRM. 

A Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado do Pará, através da Instrução 

Normativa Semas nº 02, de 07 de fevereiro de 2018, estabelece os procedimentos e critérios 

para elaboração e apresentação do Plano de Segurança da Barragem de Acumulação de Água 

e de Disposição de Resíduos Industriais - PSB, de que trata a Lei Federal nº 12.334, de 20 de 

setembro de 2010. 

Por meio do Decreto Estadual n.º 13, de 28 de janeiro de 2019, o Governo do Estado do Pará 

instituiu o Grupo de Trabalho de Estudos e Segurança de Barragens, com o objetivo de 

promover a discussão dos assuntos referentes à Segurança de Barragens em Mineração no 

Pará, conforme a Política Nacional de Segurança de Barragens. 

A Lei Estadual n.º 5.630, de 20 de dezembro de 1990, estabelece normas para a preservação 

de áreas dos corpos aquáticos, principalmente as nascentes, inclusive os "olhos d'água" de 

acordo com o artigo 255, inciso II da Constituição Estadual. 

A destinação dos recursos de que trata o art. 247 da Constituição Estadual do Pará, é 

disciplinada pela Lei Complementar n.º 35, de 24 de junho de 1998.  

A Lei Estadual n.º 6.381, de 25 de julho de 2001, dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos, institui o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

O Decreto Estadual n.º 5.565, de 11 de outubro de 2002, define o órgão da Política Estadual 

de Recursos Hídricos e da Política Estadual de Florestas e demais Formas de Vegetação. 

A Lei Estadual n.º 6.710, de 14 de janeiro de 2005, dispõe sobre a competência do Estado do 

Pará para acompanhar e fiscalizar a exploração de recursos hídricos e minerais e as receitas 

não-tributárias geradas pelas respectivas explorações, relativamente à parcela que lhe é 

devida; sendo que o regulamento da citada Lei, é previsto no Decreto Estadual n.º 1.567, de 

30 de março de 2005, alterado pelo Decreto Estadual n.º 1.627, de 01 de julho de 2005.  

Atualmente, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos ï CERH do Pará é regulamentado pelo 

Decreto Estadual n.º 1.556, de 08 de junho de 2016, e no âmbito de sua competência, editou 

as seguintes normas jurídicas pertinentes ao presente Relatório: 

¶ Resolução CERH nº 003, de 03 de setembro de 2008 ï Dispõe sobre a outorga de 

direito de uso de recursos hídricos e dá outras providências. 

¶ Resolução CERH nº 004, de 03 de setembro de 2008 ï Dispõe sobre a divisão do 

estado em regiões hidrográficas e dá outras providências. 

¶ Resolução CERH nº 005, de 03 de setembro de 2008 ï Dispõe sobre o Plano Estadual 

de Recursos Hídricos e dá outras providências. 
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¶ Resolução CERH nº 008, de 17 de novembro de 2008 ï Dispõe sobre a Declaração de 

Dispensa de Outorga e dá outras providências. 

¶ Resolução CERH nº 012, de 27 de maio de 2010 ï Regulamenta o Sistema Estadual 

De Informações Sobre Recursos Hídricos. 

¶ Resolução CERH nº 11, de 03 de setembro de 2010 ï Dispõe sobre o cadastro estadual 

de usuários de recursos e dá outras providências. 

O Decreto Estadual n.º 886, de 31 de outubro de 2013, declara a adesão do Estado do Pará 

ao Pacto Nacional pela Gestão das Águas, nos termos estabelecidos pela Resolução ANA n.º 

379, de 21 de março de 2013. 

A Instrução Normativa Semas n.º 003, de 26 de março de 2014, dispõe sobre os procedimentos 

administrativos específicos para o protocolo de processos de solicitação de Outorga 

Preventiva, Outorga de Direito, Renovação e Dispensa de Outorga, no âmbito do Estado do 

Pará. 

Através da Instrução Normativa nº 08, de 27 de setembro de 2019, a Semas do Pará dispõe 

sobre o processo de solicitação de regularização do uso de recursos hídricos no Sistema de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos do Pará ï SIGERH-PA. 

O Estado do Pará, através da Lei nº 5.440, de 10 de maio de 1988, criou o Instituto Estadual 

de Florestas do Pará, com competência para coordenação e execução da política florestal do 

Estado do Pará, com observância do Código Florestal, Lei de Proteção à Fauna e outros 

dispositivos legais pertinentes, competindo-lhe ainda: 

I - dirigir, orientar e promover a fiscalização das atividades de exploração de 
florestas, fauna silvestre e aquática, visando à sua conservação, proteção e 
desenvolvimento; 

II - fazer cumprir a legislação federal e estadual sobre florestas, faunas e 
mananciais; 

III - administrar e conservar os parques estaduais, as reservas equivalentes e 
as florestas de domínio do Estado; 

IV - promover a conservação das áreas declaradas de preservação 
permanente pelo Poder Público; 

V - realizar o Zoneamento Ecológico - Econômico do Estado, bem como o 
inventário qualitativo e quantitativo do revestimento florístico e da fauna; 

VI - implantar um programa de monitoramento, visando o controle da alteração 
da cobertura florestal, no Estado; 

VII - promover a classificação de produtos e subprodutos florestais; 

VIII - orientar e fiscalizar as atividades de reflorestamento do Estado; 

IX - em articulação com a EMATER/PA, promover e incentivar o 
reflorestamento com essências nativas e exóticas, através da assistência 
técnica, prestação de serviços, produção e fornecimento de sementes e 
mudas; 
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X - em articulação com os órgãos de pesquisas estaduais, promover e executar 
pesquisas e estudos de flora e fauna, em especial aqueles visando o manejo 
florestal; 

XI - promover e estimular o desenvolvimento da fauna, especialmente das 
espécies em extinção; 

XII - desenvolver atividades educativas para a formação de uma consciência 
conservacionista; 

XIII - desenvolver um sistema de cadastro e controle das pessoas físicas e 
jurídicas que utilizam matéria-prima florestal.  

A Lei Estadual n.º 5.864, de 21 de novembro de 1994, estabelece a classificação das Áreas de 

Preservação Permanente, em consonância com o artigo 255, inciso II da Constituição do 

Estado do Pará. 

O Decreto Estadual n.º 3.036, de 26 de agosto de 1998, criou o Comitê de Prevenção e 

Controle de Incêndios Florestais, com a finalidade de executar as atribuições do Governo do 

Estado no Programa de Monitoramento e Controles de Queimadas, Prevenção e Combate aos 

Incêndios Florestais, que venham a ocorrer ao longo do Arco do Desflorestamento na 

Amazônia Legal ï Proarco. 

A Lei Estadual n.º 6.462, de 04 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 

2.141, de 31 de março de 2006, dispõe sobre a Política Estadual de Florestas e demais Formas 

de Vegetação e a Lei n.º 6.895, de 01 de agosto de 2006, prevê que a supressão da castanheira 

(Bertholletia excelsa H.amp.B) só será admitida mediante prévia e expressa autorização do 

órgão ambiental competente e mediante a obrigação de imediato replantio do número de 

árvores igual ao triplo das abatidas. 

A Instrução Normativa nº 07, de 27 de setembro de 2006, baixada pela SEMAS do Pará, dispõe 

sobre o Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS); prevendo no artigo 1º, as seguintes 

disposições:  

Art. 1º - O Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) deverá obedecer: 

I ï A intensidade de corte não superior a 30m³/ha caso utilize máquinas para 
a extração da madeira. Neste caso o ciclo de corte inicial será de 35 anos; 

II ï A intensidade de corte não superior a 10m³/ha caso não utilize máquinas 
para a extração da madeira. Neste caso o ciclo de corte inicial será de 10 anos. 

O Decreto Estadual n.º 2.607, de 04 de dezembro de 2006, criou a Floresta Estadual do 

Trombetas, nos Municípios de Oriximiná e Óbidos, com o objetivo de uso múltiplo sustentável 

dos recursos florestais e ambientais, e gestão de reserva legal de forma compatível com a 

conservação de sua biodiversidade.  

Através do Decreto Estadual n.º 2.609, de 04 de dezembro de 2006, consta ter sido criada a 

Estação Ecológica do Grão-Pará nos Municípios de Alenquer, Monte Alegre, Óbidos e 

Oriximiná, com o objetivo de preservar os ecossistemas naturais existentes e contribuir para a 

manutenção dos serviços ambientais e recargas de aquíferos, possibilitando a realização de 

pesquisas científicas, o desenvolvimento de atividades de educação ambiental, bem como a 

preservação integral da biota e dos demais atributos naturais existentes em seus limites, e os 
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processos ecológicos naturais, conforme dispuser o Plano de Manejo da unidade de 

conservação. 

Por meio da Portaria nº 144, de 13 de março de 2007, a SEMAS criou a Câmara de 

Compensação Ambiental ï CCA do Estado do Pará, com atribuições para: I. analisar e propor 

a aplicação da compensação ambiental em unidades de conservação estaduais, existentes ou 

a serem criadas; II. decidir sobre procedimentos administrativos e financeiros para execução 

da compensação ambiental, e propor ao Secretário normatização necessária a esse fim; III. 

examinar e decidir sobre os recursos administrativos de revisão de gradação de impactos 

ambientais; IV. manter grupo de trabalho permanente para avaliação e revisão da metodologia 

de gradação de impactos ambientais; V. analisar e propor ao Secretário o plano de aplicação 

dos recursos de compensação ambiental. VI. monitorar e revisar os planos de aplicação dos 

recursos. 

Através da Lei Estadual n.º 6.958, de 03 de abril de 2007, alterada pela Lei Estadual n.º 7.376, 

de 06 de janeiro de 2010, são destinadas as madeiras extraídas de áreas licenciadas à 

exploração de jazidas, minas ou outros depósitos minerais, as submersas por águas de lagos 

de contenção às barragens de hidrelétricas, dentro do território paraense, para a construção 

de casas populares, escolas e clínicas para tratamento de dependentes químicos. 

Por meio do Decreto Estadual n.º 1.697, de 05 de junho de 2009, foi instituído o Plano de 

Prevenção, Controle e Alternativas ao Desmatamento do Estado do Pará.  

A SEMAS, através da Instrução Normativa nº 32, de 23 de novembro de 2009, dispõe sobre a 

isenção da obrigação de Reposição Florestal prevista na Política Estadual de Florestas, Lei 

6.462, de 04 de julho de 2002 e utilização de matéria-prima, quando oriunda da implantação 

de projetos de uso alternativo, comprovado o interesse público ou social. 

O Decreto Estadual n.º 1.976, de 27 de novembro de 2009, criou o Programa de Apoio ao 

Manejo Florestal Pamflor no Estado do Pará, com o seguinte objetivo:  

a) implementar um sistema de monitoramento remoto e de verificação 
independente das práticas florestais em campo, realizado por auditor florestal, 
instituições não-governamentais de reconhecida capacidade técnica; 

b) implementar ações de assistência técnica, capacitação e treinamento em 
manejo florestal sustentável; 

c) promover o desenvolvimento do manejo florestal pleno, comunitário e 
familiar; 

d) induzir à melhoria do padrão tecnológico da indústria de base florestal; 

e) manter um sistema de comunicação e transparência pública sobre o 
processo de licenciamento ambiental; 

f) simplificar e agilizar os procedimentos de análise do licenciamento ambiental 
dos projetos de manejo florestal, concentrando foco nas atividades 
exploratórias executadas em campo; 

g) conduzir estudos que forneçam informações estratégicas sobre o setor 
florestal. 
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A Instrução Normativa nº 36, de 22 de dezembro de 2009, da SEMAS, criou a Comissão 

Técnica de Gestão Florestal que tem por finalidade a discussão, avaliação, proposição e 

deliberação de estudos e diretrizes técnicas para a melhoria da Política Florestal do Estado do 

Pará. 

A Lei Estadual n.º 7.369, de 29 de dezembro de 2009, dispõe sobre a recomposição de áreas 

desmatadas situadas em reserva legal no âmbito do Estado do Pará, mediante o plantio de 

espécies nativas frutíferas de porte arbóreo e palmáceas. 

A recomposição da cobertura vegetal das matas ciliares no Estado do Pará é matéria abordada 

pela Lei Estadual n.º 7.381, de 16 de março de 2010.  

O Decreto Estadual n.º 2.237, de 07 de abril de 2010, alterado pelo Decreto Estadual n.º 1.051, 

de 16 de maio de 2014, regulamenta os artigos 13 a 17 da Lei nº 6.963, de 16 de abril de 2007, 

que dispõem sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento Florestal Fundeflor. 

A Instrução Normativa Semas nº 05, de 19 de maio de 2011, dispõe sobre os procedimentos 

técnicos para elaboração, apresentação, execução e avaliação técnica de Planos de Manejo 

Florestal Sustentável ï PMFS nas florestas primitivas e suas formas de sucessão na Amazônia 

Legal;  a Instrução Normativa Semas nº 001, de 14 de janeiro de 2014, estabelece a 

obrigatoriedade da Autorização Prévia à Análise Técnica de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável ï APAT, como requisito prévio à prática do manejo florestal sustentável de uso 

múltiplo; e a Instrução Normativa nº 05, de 10 de setembro de 2015, alterada pela Instrução 

Normativa nº 02, de 16 de junho de 2017, dispõe sobre procedimentos técnicos para 

elaboração, apresentação, execução e avaliação técnica de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável PMFS nas florestas nativas exploradas ou não e suas formas de sucessão no 

Estado do Pará, e dá outras providências. 

Ainda no âmbito de matérias de sua competência, a Semas do Pará, através da Instrução 

Normativa nº 07, de 19 de novembro de 2014, dispõe sobre os procedimentos e critérios para 

autuação, embargo e divulgação decorrentes das infrações relativas ao desmatamento ilegal, 

monitorado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Pará - Sema/PA.  

De acordo com a Portaria Semas nº 1.446, de 14 de outubro de 2015, que dispõe sobre o 

embargo administrativo de áreas irregularmente desmatadas, nos termos da Instrução 

Normativa nº 07, de 19 de novembro de 2014, da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade do Pará ï Semas /PA, houve o seguinte decreto de embargo:  

Art. 1º Decretar o embargo administrativo das áreas irregularmente 
desmatadas especificadas no Anexo Único desta Portaria, cujo polígono 
completo encontra-se disponível no site institucional da Semas/PA 
(www.semas.pa.gov.br), nos termos da Instrução Normativa nº 07, de 19 de 
novembro de 2014, da Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Pará ï 
SEMA/PA. 

Tratando de tema semelhante, a Portaria GAB/Semas nº 1.018, de 06 de junho de 2016, dispõe 

sobre o seguinte embargo: 

Art. 1º Decretar o embargo administrativo das áreas irregularmente 
desmatadas especificadas no Anexo Único desta Portaria, cujo polígono 
completo encontra-se disponível no site institucional da SEMAS/PA 
(www.semas.pa.gov.br), nos termos da Instrução Normativa nº 07, de 19 de 
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novembro de 2014, da Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Pará - 
SEMA/PA.  

Por meio do Decreto Estadual n.º 2.605, de 04 de dezembro de 2006, alterado pelo Decreto 

Estadual n.º 2.557, de 06 de outubro de 2010, foi criada a Floresta Estadual de Faro, nos 

Municípios de Faro e Oriximiná. O Memorial Descritivo constante no artigo 2º do Decreto n.º 

2.557/2010 foi retificado pelo Decreto Estadual n.º 201, de 16 de setembro de 2011.  

A Lei Estadual n.º 8.595, de 11 de janeiro de 2018, altera os Limites das Florestas Estaduais 

de Faro e do Trombetas, desafeta as áreas de uso das Comunidades Quilombolas de 

Cachoeira e de Ariramba. 

Através da Lei Estadual n.º 5.977, de 10 de julho de 1996, são instituídas normas de proteção 

à fauna silvestre no Estado do Pará; e, por meio da Lei Estadual n.º 5.629, de 20 de dezembro 

de 1990, são previstas regras para Preservação e Proteção do Patrimônio Histórico, Artístico, 

Natural e Cultural do Estado. 

O Comitê Gestor da Agenda Social Quilombola no Estado do Pará foi instituído pelo Decreto 

n.º 1.240, de 03 de setembro de 2008; e o Grupo de Trabalho para elaboração das Diretrizes 

da Política Estadual dos Povos Indígenas foi criado pelo Decreto n.º 1.363, de 29 de outubro 

de 2008; sendo que o Decreto Estadual n.º 261, de 22 de novembro de 2011, instituiu a Política 

Estadual para as Comunidades Remanescentes de Quilombos no Estado do Pará. 

O Decreto Estadual n.º 191, de 09 de setembro de 2011, criou o Grupo de Trabalho intitulado 

ñPlano Estadual de Gest«o Integrada de Res²duos S·lidosò e a Lei 6.517, de 16 de dezembro 

de 2002, dispõe sobre os procedimentos relacionados à coleta, transporte e destinação final 

de RSS ï Resíduos de Serviços de Saúde.   

Por intermédio do Decreto Estadual n.º 667, de 27 de fevereiro de 2013, foi homologado ato da 

Presidência do Instituto de Terras do Pará - Iterpa, que aprovou a definição e implantação da 

divisa parcial entre os Municípios de Oriximiná e Terra Santa. 

3.3. Legislação Municipal 

Na esfera municipal tem-se a legislação própria dos Municípios de Faro, Terra Santa e 

Oriximiná, local em que se acha situado o PNM, bem como a Flona de Saracá-Taquera 

3.3.1. Município de Faro 

A Lei Orgânica de Faro, editada em 05 de abril de 1990, prevê em seu artigo 195 o seguinte 

com relação ao meio ambiente: 

Art. 195 ï Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 

No parágrafo segundo do artigo 196, a citada Lei Orgânica estabelece: 

§ 2º. Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei. 
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A Lei Municipal n.º 172, de 27 de abril de 2009, criou a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

no âmbito da estrutura administrativa do Município.  

Na área do zoneamento urbano, a Lei Municipal n.º 282, de 07 de maio de 2013 altera a zona 

urbana do Município de Faro e a Lei Municipal n.º 265, de 15 de maio de 2013, dispõe sobre a 

política de zoneamento urbano do município. 

As taxas pelo exercício regular do poder de polícia e as tarifas de competência da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente são disciplinadas pela Lei Municipal n.º 351, de 18 de dezembro 

de 2013. 

O Plano Diretor do Município de Faro consta ter sido instituído pela Lei Complementar n° 006 

de 24 de outubro de 2017. 

3.3.2. Município de Terra Santa 

Por seu turno, a Lei Orgânica do Município de Terra Santa, de 31 de dezembro de 1993, 

estabelece em seu artigo 201 o que segue:  

Art. 201 ï Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 

No parágrafo segundo do artigo 202, a referida norma municipal prevê:  

§ 2º - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei. 

A Lei Municipal n.º 219, de 08 de novembro de 2016, altera a redação do teor dos Títulos V e 

VI da Lei Municipal nº 72, de 30 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Conselho de Defesa 

do Meio Ambiente ï Codema; sobre o Fundo Municipal de Meio Ambiente ï FMMA; da Lei 

Municipal nº 66, de 30 de novembro de 1998, que cria o Codema e; da Lei Municipal nº 72 de 

12 de dezembro de 2008. 

Conforme a Lei Municipal n.º 230, de 31 de agosto de 2017, foi dada nova redação à Lei n.º 

051/2006, que institui o Plano Diretor de Terra Santa para o período de 2017 a 2027.  

A Taxa de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, 

Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários ï TFRM e o Cadastro Municipal de 

Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e 

Aproveitamento de Recursos Minerários ï CMRM, na esfera do Município de Terra Santa, foi 

instituída pela Lei Municipal n.º 233, de 27 de setembro de 2017. 

A Lei Municipal n.º 251, de 06 de junho de 2018, dispõe sobre a vinculação da cota de ICMS 

Verde repassado ao Município de Terra Santa pelo Governo do Estado do Pará. 
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3.3.3. Município de Oriximiná 

A Lei Orgânica do Município de Oriximiná, revisada através da Emenda introduzida pela 

Resolução n.º 06, de 12 de dezembro de 2016 da Câmara Municipal de Oriximiná, no artigo 6º 

prevê: 

Art. 6°. Com base no art. 225 da Constituição Federal e no disposto no capítulo 
do meio ambiente, as atividades de extração mineral já existentes até a 
promulgação da Lei Orgânica, tem o prazo máximo de um ano para apresentar 
projeto de recomposição ambiental. 

Ä 1Á. O prazo a que se refere o ñcaputò: 

I ï Poderá ser reduzido, em casos particulares, a critério do Poder Executivo; 

II ï Não deverá seguir de argumento, em qualquer hipótese, dos já 
estabelecidos por órgãos federais e estaduais. 

No artigo 225, consta a seguinte regra:  

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações, garantindo-se a proteção dos ecossistemas e o 
uso racional dos recursos naturais. 

Extrai-se do parágrafo segundo do citado artigo da Lei Orgânica de Oriximiná, a seguinte 

previsão:  

§ 2º. Aquele que explorar recursos naturais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente, se o degradar, de acordo com a solução técnica estabelecida pelo 
órgão competente, na forma da lei. 

A Lei Municipal n.º 7.184, de 01 de setembro de 2009, altera a Lei Municipal nº 5.207, de 12 

de dezembro de 1989, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente. 

As taxas pelo exercício regular do poder de polícia de competência da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente ï Semma, no Município de Oriximiná, foram instituídas pela Lei Complementar 

n.º 7.446, de 24 de outubro de 2011, alterada pela Lei n.º 8.170, de 23 de abril de 2013. 

O Município de Oriximiná dispõe de Conselho Gestor do Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Ambiental ï Fumdam, que consta ter sido criado pela Lei Municipal n.º 7.481, de 29 de maio 

de 2012.  

A Lei Municipal n.º 8.716, de 27 de maio de 2015, dispõe sobre a vinculação da cota de ICMS 

Verde repassado ao Município de Oriximiná pelo Governo do Estado do Pará e a Lei Municipal 

nº 8.866, de 14 de dezembro de 2015, instituiu a Taxa de Controle, Acompanhamento e 

Fiscalização as Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos 

Minerários ï TFRM e o Cadastro Municipal de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das 

Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários. 
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A Lei Municipal n.º 9.032, de 16 de dezembro de 2016, alterada pela Lei n.º 9.114, de 02 de 

outubro de 2017, renomeia a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e cria sua nova estrutura 

administrativa. 

O Plano Diretor Municipal Participativo, que define o sistema e o processo de planejamento e 

a gestão do desenvolvimento sustentável de Oriximiná, foi aprovado pela Lei Municipal n.º 

9.105, de 24 de julho de 2017.  

A Lei Municipal n.º 9.112, de 02 de outubro de 2017, altera dispositivos da Lei Municipal nº 

8.716 de 27 de maio de 2015, com relação à vinculação da cota de ICMS verde. 

O Código Municipal de Meio Ambiente de Oriximiná consta ter sido instituído pela Lei n.º 7.302, 

de 11 de maio de 2010, alterada pela Lei n.º 9.150, de 04 de dezembro de 2017. 

A Lei Municipal n.º 9.309, de 17 de setembro de 2019, estabelece e delimita o novo perímetro 

urbano e urbanizável, cria e delimita os limites de bairros do Município de Oriximiná. 
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4. Metodologia 

A execução do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), que é fundamentada por um conjunto de 

normas, procedimentos e legislação específica, resultou na elaboração deste documento, que 

visa permitir a análise da equipe técnica do Ibama (Órgão Ambiental Federal competente para 

o licenciamento do PNM) e demais partes interessadas, de maneira que se possa, nesta Fase 

de Licenciamento Ambiental Prévio, atestar, ou não, a viabilidade do projeto. 

Conforme especificado no TR, o ñEIA é um documento de natureza técnico-científica e 

administrativa, que tem como finalidade avaliar os impactos ambientais gerados por atividades 

e/ou empreendimentos potencialmente poluidores ou que possam causar degradação 

ambiental e propor medidas mitigadoras e de controle ambiental, garantido assim o uso 

sustentável dos recursos naturais. Este estudo se desenvolverá em conformidade com as 

Resoluções CONAMA nº 1/86 e nº 237/97...ò. Para alcançar esses resultados, o EIA considerou 

as abordagens técnicas e metodológicas descritas nos itens a seguir: 

4.1. Área de Estudo e Áreas de Influência 

Para a definição das áreas de estudo e de influência foram adotadas as seguintes premissas: 

¶ anteriormente ao início da coleta de dados primários e secundários, foi estabelecida 

uma Área de Estudo, denominada de AE, para a execução do diagnóstico ambiental;  

¶ a AE foi definida de forma a abranger os componentes representativos de todos os 

meios, permitindo a Avaliação de Impactos Ambientais (AIA); 

¶ para os meios físico e biótico, os dados foram levantados em dois níveis de 

detalhamento, regional e local, mas sem uma demarcação especializada rígida na AE 

especialmente, por suas características, do compartimento regional;  

¶ para o diagnóstico socioeconômico, os dados também foram levantados em dois níveis, 

sendo que em função de especificidades do meio, foram demarcadas as Áreas de 

Estudo Local (AEL) e, também, Regional (AER);  

¶ com base no Diagnóstico Socioambiental da AE e a AIA foram definidos os potenciais 

impactos para os meios físico, biótico e socioeconômico, estabelecendo os limites, 

quando mensuráveis, para as áreas de influência do PNM.  

4.2. Diagnóstico Socioambiental 

Os diagnósticos para os meios físico, biótico e socioeconômico foram executados a partir de 

dados primários e secundários, e seus resultados apresentados separadamente. Os dados 

primários, para os meios físico e biótico, quando cabível, foram coletados em duas estações 

distintas (inverno e verão) de tal forma a abranger um ciclo hidrológico completo. Situações 

excepcionais a essa condição são justificados em tópicos específicos.  

Para o Meio Físico, a abordagem regional foi baseada em dados secundários e bases 

cartográficas existentes, visando apresentar uma contextualização da AE e entorno, com o 

objetivo de fornecer o embasamento para os detalhamentos inerentes à caracterização local. 
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A caracterização local foi realizada a partir de dados secundários aliados a dados primários, 

incluindo:  

¶ informações coletadas no reconhecimento de campo; 

¶ amostragens seguidas de análises laboratoriais;  

¶ dados do projeto de engenharia do PNM; 

¶ informações advindas dos estudos geológicos conduzidos pela MRN; 

¶ dados coletados no âmbito dos monitoramentos ambientais pretéritos e em curso 

executados pela MRN; 

¶ interpretação e análise de dados de sensoriamento remoto, como imagens de radar e 

satélite; e 

¶ dados topográficos advindos de cartas oficiais (em escala 1:100.000) e levantamento 

topográfico de detalhe cedido pela MRN para a área do projeto (ADA). 

Quanto ao Meio Biótico, foram coletados dados primários para flora e fauna, em pontos de 

coleta distribuídos nos platôs (incluindo encostas e baixios), igarapés do entorno e acessos. 

O estudo da flora foi realizado em unidades amostrais, sendo distribuídas ao longo de estradas 

atuais e projetadas para serem ampliadas, em áreas de Floresta Ombrófila Densa Submontana 

de encosta, em áreas de Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas (baixios) e na Floresta 

Ombrófila Densa Submontana de Platôs. Especificamente, para a estrada Saracá ï Monte 

Branco, onde será necessária ampliação, foram utilizados dados dos monitoramentos 

contínuos realizados pela MRN. 

Previamente ao diagnóstico da fauna, foi necessária a solicitação de Autorização para Coleta, 

Captura e Transporte de Fauna (Abio). Foi elaborado um Plano de Trabalho descrevendo os 

grupos terrestres e aquáticos e os métodos necessários para estudá-los, bem como uma malha 

amostral caracterizada por pontos de coleta distribuídos nos platôs, encostas, baixios e nos 

igarapés do entorno. O Ibama analisou o Plano e emitiu as seguintes licenças:  

¶ 25/02/19 - Emitida a Abio N° 1053-2019 (4456919) autorizando os estudos nas áreas 

dos cinco platôs, acessos e demais estruturas que integram o PNM; e 

¶ 13/08/19 ï Emitida a Retificação para a Abio N° 1053-2019 (4456919), incluindo as 

áreas no platô Saracá. 

O diagnóstico de fauna terrestre foi executado para os quatro grupos de vertebrados (anfíbios, 

répteis, aves e mamíferos) e para invertebrados indicadores da qualidade ambiental (insetos 

como abelhas, borboletas e formigas) em unidades amostrais distribuídas nos platôs e acessos 

do PNM, e complementarmente foram obtidos dados nos platôs Saracá, Monte Branco e Aviso 

(provenientes dos programas de monitoramento executados pela MRN), em função das 

Estruturas de Apoio em Saracá e Aviso. Da mesma forma para a caracterização da biota 

aquática, foram amostrados fitoplâncton, zooplâncton, bentos e peixes em pontos de 

amostragem distribuídas nos platôs e acessos, e na sub-bacia do igarapé Saracá. 

No Meio Socioeconômico, as informações secundárias foram levantadas a partir da consulta 

às bases de dados públicas, provenientes de instituições de ensino e pesquisa do país, nas 

esferas federal, estadual e municipal, proporcionando assim a caracterização da AER. Por sua 

vez, os dados primários foram obtidos por meio de trabalho de campo realizado na AEL, ao 
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longo do mês de setembro de 2019. O detalhamento sobre os critérios utilizados para a 

definição da AEL e sobre a metodologia utilizada durante a elaboração do diagnóstico do meio 

socioeconômico é apresentado no capítulo 7.1 Área de Estudo e 7.4 Meio Socioeconômico 

e Cultural. 

O Levantamento do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural é acompanhado pelo Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e Fundação Cultural Palmares, órgãos 

intervenientes do processo de licenciamento do PNM. 

O licenciamento ambiental junto ao IPHAN, nos municípios de Oriximiná, Faro e Terra Santa 

no estado do Pará, está registrado no Processo IPHAN Nº 01450.005715/2018-51. 

O Termo de Referência Específico (TRE) nº: 01/2019 - CNL/GAB PRESI foi emitido pela 

Coordenação Técnica Nacional de Licenciamento (CNL) - IPHAN em 11/01/19, sendo que o 

empreendimento foi enquadrado como Nível III. 

A execução do Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico (PAIPA) do PNM 

foi aprovada por meio da Portaria IPHAN nº 23, de 12/04/19, publicada no Diário Oficial da 

União (DOU) nº 72, de 15/04/19. O resultado desse trabalho é encaminhado ao IPHAN, 

responsável pela aprovação e emissão de parecer para o PNM. 

Em relação às comunidades quilombolas a Fundação Cultural Palmares - FCP a partir da 

avaliação da FCA ï Ficha de Caracterização da Atividade, enviada pelo IBAMA, onde estava 

indicada a existência de comunidades quilombolas na região, determinou, por meio do Ofício 

nę 69/2019/COPAB/DPA/PR-FCP, de 14/03/2019, que o Componente Quilombola deveria 

abranger as comunidades quilombolas do Território Alto Trombetas II (AT II) e do Território Boa 

Vista (BV). Foi então elaborado, por empresa de consultoria independente, o Plano de Trabalho 

pautado nos seguintes critérios e referências: 

¶ Termo de Referência Específico, Anexo II-C da Portaria nº 60/2015, que traz a estrutura 

do Plano de Trabalho e conteúdo a ser desenvolvido; 

¶ Instru­«o Normativa FCP nÜ 01/2018 que ñEstabelece procedimentos administrativos a 

serem observados pela Fundação Cultural Palmares nos processos de licenciamento 

ambiental de obras, atividades ou empreendimentos que impactem comunidades 

quilombolasò;  

¶ Protocolo de Consulta e Assentimento próprio da Associação das Comunidades 

Remanescentes de Quilombo do Alto Trombetas II (ACRQAT); e 

¶ Construção de processos de consulta livre, prévia e informada, conforme os preceitos 

da Resolução nº 169/OIT; 

A minuta do Plano de Trabalho para a elaboração do Estudo do Componente Quilombola 

(ECQ) do Projeto Novas Minas (PNM) foi previamente discutida com as comunidades e suas 

Associações Representativas antes de ser protocolada junto à Fundação Cultural Palmares 

(FCP). Essa, por sua vez, após avaliação preliminar, em contato com as lideranças quilombolas 

dos dois territórios agendou as reuniões de abertura para proceder às oitivas nos territórios 

ATII e Boa Vista, momento em que foi validado o Plano de Trabalho do ECQ. Ressalta-se que 

por meio do Decreto N° 10.252, de fevereiro de 2020, o licenciamento ambiental de 

empreendimento com interferência em áreas quilombolas passou a ser atribuição do Instituto 
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Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). O ECQ é apresentado na íntegra, como 

anexo do item Patrimônio Natural e Cultural do diagnóstico do meio socioeconômico e cultural. 

Também, em atendimento ao preconizado na Portaria Interministerial n° 60, de 24/03/15, e na 

Portaria SVS/MS n° 01, de 13/01/14, o Ministério da Saúde é órgão Interveniente no processo 

de licenciamento. Nesse sentido, foi instituído o processo SVS/MS n° 2500.208718/2018-19, 

que resultou na emissão do Laudo de Avaliação do Potencial Malarígeno (LAPM) N° 002/20, 

atestando o atendimento técnico quanto aos estudos executados e indicando não haver óbices 

para a continuidade do processo de licenciamento do PNM.  

Considerando que o PNM está integralmente inserido no interior da Unidade de Conservação 

de Uso Sustentável - Floresta Nacional de Saracá-Taquera, onde hoje já é realizada a lavra 

comercial de bauxita pela Mineração Rio do Norte (MRN), e que o PNM é considerado de 

significativo impacto ambiental, com fundamento no estudo de impacto ambiental e respectivo 

relatório - EIA/Rima, o licenciamento do PNM só poderá ser concedido mediante autorização 

do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), órgão responsável por 

sua administração que avaliará os impactos do empreendimento sobre a UC.     

4.3. Análise Integrada 

A Análise Integrada, que é um exercício interdisciplinar, buscou avaliar as relações, processos 

e dinâmicas existentes entre os atributos socioambientais relevantes identificados nos 

diagnósticos dos meios físico, biótico e socioeconômico e cultural, explicitando as relações de 

dependência e/ou sinergia entre os meios, de forma a compreender a estrutura e dinâmica 

ambiental das áreas de estudos delimitadas, oferecendo subsídios às seguintes atividades: 

¶ avaliação dos impactos ambientais decorrentes da implantação, operação e 

fechamento do empreendimento, tendo como referência as fragilidades e 

potencialidades identificadas no diagnóstico ambiental; e 

¶ proposição e elaboração dos Programas Ambientais e do Prognóstico.  

4.4. Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) 

A metodologia adotada para identificação e avaliação de potenciais impactos ambientais, 

baseia-se no cruzamento das ações geradoras de impacto (atividades e aspectos), 

identificadas no capítulo de Caracterização do Empreendimento, com os componentes 

ambientais (meios físico, biótico, socioeconômico e cultural), passíveis de alteração, 

levantados e caracterizados no âmbito do diagnóstico ambiental. 

Na etapa de identificação, foi realizado o cruzamento das atividades e aspectos, resultando na 

lista inicial dos impactos ambientais. Posteriormente, foi realizada a avaliação dos impactos 

identificados, considerando que avaliar é uma forma de classificá-los, separando os mais 

importantes dos demais. Ressalta-se que o método de avaliação é baseado em literatura 

consagrada, como Sánchez (2020), além da sensibilidade e experiência da equipe técnica 

responsável pela execução dos estudos. 

O Prognóstico Ambiental avaliou a perspectiva futura da região COM e SEM a implantação 

do empreendimento, observando as condições ambientais atuais. Foram considerados, 

portanto, dois cenários possíveis: o da não implantação do empreendimento e o da implantação 
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com a adoção das medidas e programas ambientais. Os componentes ambientais de cada 

meio e suas possíveis alterações foram apresentados para os dois cenários. 

4.5. Medidas Mitigadoras e Compensatórias e Programas Ambientais 

Com base na AIA foi estabelecido o conjunto de ações e medidas, organizadas em forma de 

programas com as principais diretrizes, com objetivo de prever, evitar, minimizar e compensar 

os potenciais impactos identificados para o PNM. Ressalta-se que o detalhamento dos 

Programas em nível executivo dar-se-á na fase subsequente do processo de licenciamento. 

Para as diretrizes gerais dos Programas foi utilizado como refer°ncia o documento ñEstrutura 

do Plano de Gestão Ambiental do licenciamento Ambiental Federalò (BRASIL, 2020). 

4.6. Cartas, mapas e desenhos  

Os produtos cartográficos elaborados tiveram como ponto de partida a sistematização de bases 

cartográficas digitais existentes, em geral, oriundas de instituições e fontes oficiais, assim como 

desenhos do projeto de engenharia, dados da MRN compreendendo mapeamentos, 

monitoramentos ambientais já realizados, pesquisas minerárias entre outros passíveis de 

espacialização. Ademais, a equipe técnica desenvolveu mapeamentos e bases cartográficas 

específicas em escalas variadas pertinentes a cada temática ou análise em questão, conforme 

Quadro 4.6-1 a seguir: 
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Quadro 4.6-1. Relação de Produtos Cartográficos Elaborados. 

Tema Formato Arquivo base Tipo Ano Referência Observação 

Hidrografia 1:100.000 

Carta 
Topográfica 

JURUTI / SA-21-Z-A-II Vetor 2010 
Diretoria do Serviço 
Geográfico - DSG 

- 

Carta 
Topográfica 

LAGOA DE SAPUCUA / SA-21-X-
C-V 

Vetor 2010 
Diretoria do Serviço 
Geográfico - DSG 

- 

Carta 
Topográfica 

NHAMUNDÁ / SA-21-Z-A-I Vetor 2010 
Diretoria do Serviço 
Geográfico - DSG 

- 

Carta 
Topográfica 

ÓBIDOS / SA-21-X-C-VI Vetor 2011 
Diretoria do Serviço 
Geográfico - DSG 

- 

Carta 
Topográfica 

PORTO TROMBETAS / SA-21-X-
C-II 

Vetor 2010 
Diretoria do Serviço 
Geográfico - DSG 

- 

Carta 
Topográfica 

RIO CUMINAMIRI / SA-21-X-C-III Vetor 2010 
Diretoria do Serviço 
Geográfico - DSG 

- 

Carta 
Topográfica 

RIO TROMBETAS / SA-21-X-C-I Vetor 2010 
Diretoria do Serviço 
Geográfico - DSG 

- 

Carta 
Topográfica 

SÃO FRANCISCO DAS CHAGAS 
/ SA-21-X-C-IV 

Vetor 2011 
Diretoria do Serviço 
Geográfico - DSG 

- 

Carta 
Topográfica 

VILA DO TABATINGA / SA-21-Z-
A-III 

Vetor 2010 
Diretoria do Serviço 
Geográfico - DSG 

- 

Hidrografia 1:100.000 Shapefile Trecho_Drenagem Vetor 2020 MRN - 

Hidrografia 1:250.000 

Shapefile hid_massa_dagua_a.shp Vetor 2017 
Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística 
- IBGE 

- 

Shapefile hid_trecho_drenagem_l.shp Vetor 2017 
Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística 
- IBGE 

- 
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Tema Formato Arquivo base Tipo Ano Referência Observação 

Shapefile hid_trecho_massa_dagua_a.shp Vetor 2017 
Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística 
- IBGE 

- 

Hidrografia 1:1.000.000 

Shapefile HID_Massa_Dagua_A.shp Vetor 2016 
Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística 
- IBGE 

- 

Shapefile HID_Trecho_Drenagem_L.shp Vetor 2016 
Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística 
- IBGE 

- 

Shapefile HID_Trecho_Massa_Dagua_A.shp Vetor 2016 
Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística 
- IBGE 

- 

Geológico Local - - - 2008 CPRM - 

Geológico Regional - - - 2008 CPRM - 

Geomorfológico Local - - - 2001 ICMBio 

Utilizou-se como 
referência mapeamento 

existente do ICMBio.  

Incluindo reinterpretação 
com emprego de modelo 

digital de elevação SRTM, 
imagem de satélite 
Landsat8 (15m de 

resolução espacial pós 
fusão com banda 

pancromática) e cartas 
topográficas 1:100.000 do 

DSG. 

Geomorfológico Regional - - - 1976 RADAM - 

Poços Tubulares 
Profundos 

- - - 2019 SIAGAS/CPRM - 
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Tema Formato Arquivo base Tipo Ano Referência Observação 

Hidrogeologia - - - 2016 CPRM - 

Hipsométrico na Área de 
Estudo 

DEM SA-21-V-D.tif Raster 2000/2005 
Nasa / EMBRAPA 
(Brasil em Relevo) 

- 

DEM SA-21-X-C.tif Raster 2000/2005 
Nasa / EMBRAPA 
(Brasil em Relevo) 

- 

DEM SA-21-Y-B.tif Raster 2000/2005 
Nasa / EMBRAPA 
(Brasil em Relevo) 

- 

DEM SA-21-Z-A.tif Raster 2000/2005 
Nasa / EMBRAPA 
(Brasil em Relevo) 

- 

Sondagens Tabela - - 2019-2021 PROJEL/MRN - 

Pedológico Local 

- - - 2014 ICMBio 

Utilizou-se como 
referência mapeamentos 
existentes do ICMBio e 
Brandt Meio Ambiente. 

Incluindo reinterpretação 
com emprego de modelo 

digital de elevação SRTM, 
imagem de satélite 
Landsat8 (15m de 

resolução espacial pós 
fusão com banda 

pancromática) e cartas 
topográficas 1:100.000 do 

DSG. 

- - - 2007 Brandt Meio Ambiente 

Pedológico Regional - - - 1976 RADAM - 

Pontos de Medição da 
Qualidade do Ar 

Tabela - - 2019 ARCADIS - 

Tabela - - 2018 MRN - 

Pontos de Medição de 
Ruído e Vibração 

Tabela - - 2019 ARCADIS - 
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Tema Formato Arquivo base Tipo Ano Referência Observação 

Pontos de Monitoramento 
Azevedo, J. H. et al, 

Tabela - - 2019 Azevedo, J.H. et al - 

Pontos de Monitoramento 
da Qualidade da Água 
Subterrânea 

Tabela - - 2020 MRN - 

Piezômetros de Nível 
d'água 

Tabela - - 2020 MRN - 

Pontos de Qualidade das 
Águas Superficiais 

Tabela - - 2019 ARCADIS - 

Superfícies Equipotenciais 
dos Aquíferos Rasos 

- - - 2019 SIAGAS/CPRM 

As curvas 
potenciométricas foram 

geradas a partir dos 
dados de monitoramento 
de n²vel dô§gua dos 

aquíferos rasos, 
monitoramento este da 

MRN. 

- - - 2016 CPRM 

Topografia na Área 
Diretamente Afetada 
(ADA) 

DWG QC7-HAT-08-09-507-DE.dwg Vetor 2020 MRN - 

Hidrografia no mapa de 
Topografia na ADA 

Shapefile rios_linhas.shp Vetor 2020 MRN - 

Unidades Geoambientais 
ADA e Entorno 

Shapefile - Vetor 2021 ARCADIS 

Produzido com a 
utilização de modelo 
digital de elevação 

produzido com as curvas 
de nível fornecidas pela 

MRN 

Unidades Geoambientais 
Área de Estudo 

Shapefile - Vetor 2021 ARCADIS 
Produzido com a 

utilização de modelo 
digital de elevação SRTM, 
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Tema Formato Arquivo base Tipo Ano Referência Observação 

imagem de satélite 
Landsat8 (15m de 

resolução espacial pós 
fusão com banda 

pancromática) e cartas 
topográficas 1:100.000 do 

DSG.  

Declividade na ADA e 
Entorno 

Imagem - Raster 2021 ARCADIS 

Produzido com a 
utilização de modelo 
digital de elevação 

produzido com as curvas 
de nível fornecidas pela 

MRN 

Declividade na Área de 
Estudo 

Imagem - Raster 2020 ARCADIS 
Produzido com a 

utilização de modelo 
digital de elevação SRTM 

Bacias de interferência Shapefile - Vetor 2020 ARCADIS 

Produzida com a 
utilização das cartas 

topográficas 1:100.000 do 
DSG. 
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Toda a sistematização e produção cartográfica, bem como o tratamento das imagens e o 

fusionamento das bandas espectrais foi realizado utilizando-se o software de 

geoprocessamento ArcGIS PRO 2.4. 

Para a definição e análise da Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento foram 

utilizados dados do projeto de engenharia, bem como levantamento altimétrico com curvas 

equidistante de 1 metro, incluindo sistema viário, rede hidrográfica e outros atendendo a escala 

de 1:10.000, conforme solicitado no TR. 

No desenvolvimento dos estudos das áreas de estudo foram utilizadas imagens orbitais do 

satélite Landsat 8 que entrega uma resolução espacial nativa de 30 metros, além de uma banda 

espectral pancromática com resolução espacial de 15 metros que foi fusionada com as demais 

bandas utilizadas, incrementando a resolução das bandas de 30 metros para 15 metros.  

Desta forma, foi possível obter imagens espectrais para o visível e para o infravermelho 

próximo com resolução espectral de 15 metros e já ortorretificadas nativamente. Foram 

utilizadas imagens de 2019 e 2015. Foram utilizadas as bandas do azul (0,45 ï 0,51µm), verde 

(0,53 ï 0,59 µm), vermelho (0,64 ï 0,67µm), infravermelho próximo (0,85 ï 0,88µm) e 

pancromática (PAN) (0,50 ï 0,68µm).  

Abaixo (Quadro 4.6-2) são pormenorizadas as características de cada sensor e respectivas 

bandas do satélite Landsat 8. 

Quadro 4.6-2. Características do satélite Landsat-8 e seus sensores de imageamento. 

Sensor 
Bandas 

Espectrais 
Resolução 
Espectral 

Resolução 
Espacial 

Resolução 
Temporal 

Área 
Imageada 

Resolução 
Radiométrica 

OLI 
(Operational 
Land Imager) 

(b1) Azul 
Costeiro  

0,43 - 0,45 
µm 

30 m 16 dias 
170 x 183 

km 
16 bits 

(b2) Azul 
0,45 - 0,51 

µm 

(b3) Verde 
0,53 - 0,59 

µm 

(b4) Vermelho 
0,64 - 0,67 

µm 

(b5) 
Infravermelho 

Próximo 

0,85 - 0,88 
µm 

(b6) 
Infravermelho 

Médio 

1,57 - 1,65 
µm 

(b7) 
Infravermelho 

Médio 

2,11 - 2,29 
µm 
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Sensor 
Bandas 

Espectrais 
Resolução 
Espectral 

Resolução 
Espacial 

Resolução 
Temporal 

Área 
Imageada 

Resolução 
Radiométrica 

(b8) 
Pancromático 

0,50 - 0,68 
µm 

15 m 

(b9) Cirrus 
1,36 - 1,38 

µm 
30 m 

TIRS (Termal 
Infrared 
Sensor) 

(b10) 
Infravermelho 

Termal 

10,6 - 11,19 
µm 

100 m 

(b11) 
Infravermelho 

Termal 

11,5 - 12,51 
µm 

Fonte: ENGESAT, 2020 (http://www.engesat.com.br/imagem-de-satelite/landsat-8/). 

 

O Mapa de Uso e Ocupação do Solo da Área de Estudo Local foi elaborado por meio da análise 

das imagens de satélite disponíveis no Google Earth e no Basemaps (ESRI), datadas do 

período entre 2012 e 2019. A fotointerpretação e vetorização das imagens foi feita na escala 

1:25.000 e o mapa foi gerado em escala 1:275.000, visando abranger toda a área em um único 

mapa (A1), com zoons na área ao redor das comunidades ribeirinhas caracterizadas em 

campo, nas sedes municipais e no distrito industrial de Porto Trombetas. 

 

 

 

 

http://www.engesat.com.br/imagem-de-satelite/landsat-8/
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5. Dados do Empreendimento 

5.1. Identificação do Empreendedor e Empresa Responsável pela 
Elaboração do EIA 

5.1.1. Identificação do Empreendedor 

Identificação do Empreendedor 

Razão Social Mineração Rio do Norte S.A. 

CNPJ 04.932.216/0001-46 

Cadastro Técnico Federal ï CTF/Ibama nº 16476 

Endereço 

Rua Rio Jari s/n ï Porto Trombetas - Oriximiná/PA | 
CEP: 68.275-000 

Telefone: +55 (93) 3549-7043 

E-mail: marco.fernandez@mrn.com.br 

Representante legal 

Nome: Vladimir Senra Moreira 

CPF: 790.338.576-34 

CTF: 481480 

Endereço Comercial: Rua Rio Jari s/n ï Porto 
Trombetas - Oriximiná/PA | CEP: 68.275-000. 

Telefone: +55 (93) 3549-7033 

E-mail: vladimir.moreira@mrn.com.br 

Pessoa de contato 

Nome: Marco Antonio Fernandez Pereira da Silva 

CPF: 442.950.906-97 

CTF: 1484429 

Endereço: Rua Rio Jari s/n ï Porto Trombetas - 
Oriximiná/PA | CEP: 68.275-000. 

Telefone: +55 (93) 3549-7043 / 9.9243-7476 

E-mail: marco.fernandez@mrn.com.br 
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5.1.2. Identificação da Empresa Responsável pela Elaboração do EIA 

Identificação da Empresa Responsável pela Elaboração dos Estudos 

Razão Social Arcadis S/A 

CNPJ 07.939.296/0001-50 

Cadastro Técnico Federal ï CTF/Ibama nº 5.436.386 

Endereço 

Rua Líbero Badaró, 377 ï 15º andar ï Centro, São 
Paulo/SP. 

CEP: 01009-906 

Telefone: +55 (11) 3117-3171 

E-mail: contato@arcadis.com 

Representante Legal 

Sandra Elisa Favorito Raimo (Diretora Executiva) 

CPF: 086.122.968-11 

CTF: 521629 

Endereço Comercial: Rua Líbero Badaró, 377 ï 15º 
andar ï Centro, São Paulo/SP 

Telefone: +55 (11) 2180 7075 

E-mail: sandra.favorito@arcadis.com 

Pessoa de contato 

Luís Augusto da Silva Vasconcellos 

CPF: 078.488.188-02 

CTF: 1.772.130 

Endereço: Rua Líbero Badaró, 377 ï 15º andar ï 
Centro, São Paulo/SP 

Telefone: +55 (11) 2180-7134 

E-mail: luis.vasconcellos@arcadis.com 

 

 

 

mailto:contato@arcadis.com
mailto:sandra.favorito@arcadis.com
mailto:sueli.kakinami@arcadis.com
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5.2. Alternativa Tecnológica e Locacional 

Os estudos de alternativas têm apresentado fundamental importância na avaliação de 

empreendimentos que interferem significativamente no ambiente, estando os mesmos 

previstos na legislação ambiental brasileira, que estabelece como uma das diretrizes da 

avaliação de impacto ambiental. 

Neste capítulo, são apresentadas as alternativas locacionais e tecnológicas que foram 

estudadas para o empreendimento proposto, justificando as escolhas efetuadas. 

Considerando a sensibilidade ambiental característica da área de estudo, a MRN elaborou 

estudos simulando a explotação de suas jazidas de forma a reduzir os impactos sobre os bens 

ambientais protegidos, principalmente as áreas naturais protegidas e os recursos naturais 

presentes.  

O estudo de alternativas desenvolvido neste EIA teve como premissas: 

¶ A rigidez locacional do minério, o que restringe significativamente a escolha de 

alternativas ao local da mina;  

¶ Viabilizar o transporte do minério de forma econômica e ambientalmente sustentável; 

¶ O interesse em utilizar a área resultante de escavação para a explotação do minério 

para dispor o material estéril oriundo do decapeamento, e como destino final dos 

rejeitos;  

¶ A necessidade e o interesse de adotar as tecnologias mais adequadas e 

ambientalmente sustentáveis quanto aos equipamentos, processos e infraestrutura; 

¶ A necessidade de prevenir e mitigar impactos, especialmente para abertura de acessos 

e travessias de drenagens naturais; e 

¶ O interesse da MRN em exercer os direitos minerais sob sua titularidade e viabilizar a 

extração mineral das jazidas, especificamente nos platôs objetos deste estudo em área 

denominada PNM.  

Cabe ressaltar que, o objeto de licenciamento do Projeto Novas Minas (PNM) compreende a 

exploração de bauxita em cinco platôs: Rebolado, Escalante, Cruz Alta Leste, Jamari e Barone, 

conjuntamente com suas respectivas e necessárias infraestruturas de apoio, temporárias e 

permanentes, como acessos (incluindo construção de uma ponte de travessia no igarapé 

Jamari); alojamentos; oficinas e estrutura administrativas; além da utilização do sistema de 

rejeitos (localizado no platô Saracá), conforme explicitado com maiores detalhes no item 5.3.1 

desse documento. 

O objeto de licenciamento do PNM contempla também o transporte rodoviário do minério 

lavrado (Run-of-mine - ROM) de suas respectivas lavras até a primeira atividade de cominuição 

nas unidades de britagens (já existentes, em operação e licenciados), e o transporte de retorno 

do rejeito adensado no platô Saracá para ser depositado definitivamente nas cavas exauridas 

e acessos desativados. Toda a operação de beneficiamento do minério e expedição do produto 

não integram o objeto de licenciamento do presente documento.  
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5.2.1. Alternativas Locacionais 

5.2.1.1. Alternativas locacionais de Áreas de lavra 

Uma das características de empreendimentos minerários é que os mesmos devem ser 

desenvolvidos no local onde o minério ocorre. Ou seja, os empreendimentos minerais estão 

sempre associados as jazidas minerais específicas e de localização definida e rígida.  

As alternativas locacionais da lavra acabam, portanto, sendo não aplicáveis por esse motivo, e 

destinam-se unicamente à localização das estruturas de apoio à atividade principal. 

É importante salientar que as operações de lavra previstas para a área alvo do PNM utilizarão 

parte do complexo minerário já instalado na Flona de Saracá-Taquera, e atualmente em 

operação pela MRN.  

Como alternativa de lavra aos platôs da Zona Central (que são objeto de licenciamento do 

PNM), a MRN poderia optar por lavrar outros platôs existentes no âmbito do Grupamento 

Mineiro.  Mas isso afetaria o planejamento de longo prazo da empresa, cuja programação de 

lavra contempla os platôs da Zona Central nesse momento pela sua proximidade aos platôs da 

Zona Leste, já em operação pela MRN.  

5.2.1.2. Alternativas locacionais de Acesso 

Um dos estudos de alternativas locacionais aplicáveis a esse empreendimento é o relacionado 

ao acesso a ser implantado para as novas frentes de lavra no PNM. 

Para o Flanco Norte (platôs Escalante, Rebolado e Cruz Alta Leste), a alternativa de projeto é 

totalmente dentro das áreas de lavra, que estarão interligadas, não necessitando de acessos 

externos às áreas de lavra. Desta forma não há necessidade de estudo de alternativas 

locacionais de acessos definitivos, pois qualquer alternativa demandaria supressão de 

vegetação e não se justifica em relação à alternativa de projeto. Na Figura 5.2-1 estão 

apresentados os acessos existentes no Flanco Norte, e os acessos previstos, prioritariamente 

ligando os platôs de lavra previstos. 
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Figura 5.2-1. Localização dos acessos existentes e previstos no PNM. 
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Quanto aos acessos ao Flanco Sul (platôs Barone e Jamari) foram estudadas alternativas 

locacionais de acessos, pois necessariamente haverá demanda de supressão de vegetação 

nativa e interferências com drenagens naturais. 

Um estudo específico para acesso ao Flanco Sul foi elaborado pela empresa HATCH 

(documento QC7-HAT-08-09-513-RT apresentado no Anexo I), no âmbito da Engenharia 

Conceitual do PNM, para o acesso às áreas do projeto. 

Foram consideradas duas alternativas de conexão viária entre os platôs Teófilo e Jamari. Uma 

delas designada como Alternativa 1 e a outra como Alternativa 2. A posição geográfica das 

duas rotas avaliadas pode ser visualizada na Figura 5.2-2 abaixo. 

 
Figura 5.2-2. Ilustração Rota Básica (Acesso 1) e Rota Alternativa (Acesso 2) com as 

travessias previstas nas duas alternativas. 

 

As constatações do diagnóstico ambiental que subsidiou a análise de alternativa locacional 

permitiram concluir que: 

¶ Os aspectos vegetacionais das duas rotas avaliadas são equivalentes. Diferenças de 

baixa significância podem ser encontradas mediante análise mais detalhada, mas sem 

potencial para alterar a impressão inicial de similaridade florística. 
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¶ Não foram encontrados pontos de concentração de espécies vegetais ameaçadas ou 

especialmente protegidas por lei, apesar destas espécies se fazerem presentes. 

¶ As características fitofisionômicas são típicas, considerando o contexto da Flona de 

Saracá-Taquera em que se inserem os alvos avaliados. Nenhum encrave vegetacional 

com ocorrência fitofisionômicas não usual, que possa ser considerado raro e, portanto, 

preferencialmente elegível para conservação foi observado. 

¶ A presença de fauna, seja aquela indicada por estudos ambientais pretéritos realizados 

em áreas próximas ou pelo relato de pessoas da equipe MRN que tiveram maior tempo 

de contato com os alvos avaliados, parece revelar diversidade e riqueza típicas de 

outras áreas da Flona, sem ter sido destacada concentração, neste trecho da bacia do 

Igarapé Jamari, de espécies especialmente protegidas ou ameaçadas, tampouco a 

ocorrência de espécies que sugiram endemismo.  

¶ Os aspectos topográficos das duas rotas, em particular nos pontos de travessia 

avaliados, revelam poucas diferenças entre si. 

¶ A extensão das áreas planas sujeitas ao alagamento sazonal, locais estes que são 

considerados ambientalmente mais sensíveis, é maior para a Alternativa 1, quando 

examinado individualmente cada ponto de travessia projetado. Entretanto, como a 

Alternativa 2 exige a travessia de tr°s igarap®s j§ mapeados e de outros cursos dô§gua 

secundários, a extensão consolidada das áreas alagáveis para cada uma das 

alternativas é equivalente, porém na Alternativa 2 atinge mais pontos.  

¶ Não foram percebidas diferenças relevantes em relação às características litológicas e 

pedológicas, entre as duas rotas avaliadas e junto aos pontos de travessia, ao menos 

em relação às exposições observáveis na superfície do terreno. Nos dois alvos 

avaliados foram identificados solos susceptíveis à erosão. 

¶ Não foram identificadas cavidades naturais subterrâneas e o contexto geológico sugere 

que o potencial para achados espeleológicos de tal natureza é baixo. 

¶ A disponibilidade de água superficial é bastante significativa e sua qualidade não revela 

sinais visuais de alteração em função de intervenções antrópicas, em ambos os alvos 

avaliados. Na Alternativa 1, as águas superficiais estão concentradas na calha do 

Igarapé Jamari. Na Alternativa 2 a rede hidrográfica é mais ramificada o que 

proporciona a observação de maior número de igarapés com calhas fluviais mais 

estreitas. 

¶ O potencial para a existência de água subterrânea é significante, consideradas as 

muitas surgências naturais que foram observadas no entorno de ambos os sítios 

avaliados, mas principalmente na Alternativa 2 (mais próxima das áreas de cabeceiras). 

¶ Os aspectos antrópicos, como também ocorre com os bióticos, demonstraram 

equivalência em relação às observações de campo para os dois alvos. Em exame inicial 

e expedito, não foram identificadas evidências de uso ou ocupação do solo, pretérito ou 

atual, por comunidades tradicionais indígenas ou quilombolas.  

¶ E finalmente, pelo aspecto econômico a Alternativa 1 oferece menor trajeto aos 

caminhões que a Alternativa 2, e mesmo considerando a construção de uma travessia 

maior sobre o igarapé Jamari, a necessidade de construção de diversas travessias 

menores torna esse custo equivalente. 

A seguir está apresentado quadro comparativo das duas alternativas (Tabela 5.2-1). 



Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 80 

Tabela 5.2-1. Comparativo qualitativo das alternativas de acesso avaliadas. 

Parâmetros Alternativa 1 Alternativa 2 Alternativa melhor 

Supressão de vegetação nativa Afeta Afeta Equivalente 

Espécies flora ameaçadas Não verificada Não verificada Equivalente 

Características fitofisionômicas  Típicas Típicas Equivalente 

Fauna ameaçada Típicas Típicas Equivalente 

Topografia Típicas Típicas Equivalente 

Áreas alagadas/travessias 1 travessia principal Várias travessias 1 

Suscetibilidade à erosão Sensíveis Sensíveis Equivalente 

Cavidades naturais Não verificada Não verificada Equivalente 

Disponibilidade hídrica superficial Significativa Significativa Equivalente 

Água subterrânea Afeta Afeta cabeceiras 1 

Uso do solo Sem uso antrópico Sem uso antrópico Equivalente 

Extensão (km)/custo Menor  Maior  1 

Resultado 12 9 Alternativa 1 

 

A Alternativa 2, em função de sua localização mais à montante e, portanto, em local onde se 

faz necessária a travessia de um maior número de igarapés, tende a maximizar a magnitude 

dos potenciais impactos ambientais em áreas alagáveis e na vegetação de Igapó, mesmo que 

individualmente, cada calha fluvial a ser atravessada seja menos extensa. 

Desta forma, diante das informações apresentadas na Tabela 5.2-1, a Alternativa 1 foi a 

selecionada para este projeto. 

5.2.2. Alternativas Tecnológicas 

5.2.2.1. Alternativas tecnológicas de Processo (Método de lavra) 

As alternativas do método de lavra devem considerar as condições do depósito mineral, quanto 

à ocorrência, extensão, profundidade e competência do maciço da jazida. Por essas premissas 

temos as seguintes possibilidades: 

¶ Método de lavra  

Devido à extensão, profundidade do depósito e condições do maciço, a lavra a céu aberto é a 

mais adequada, sendo completamente inviável a lavra subterrânea pelo tipo de jazimento, 

profundidade e principalmente competência geotécnica do maciço. 

¶ Tipo de desmonte 

O minério de bauxita ocorre em depósito escarificável, o que resulta em desmonte por 

escavação mecânica. O desmonte por explosivos só é justificável em depósitos consolidados, 

não escarificáveis e/ou intercaladas com material rochoso. 
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¶ Avanço das frentes de lavra 

O desenvolvimento das frentes de lavra depende das condições topográficas, extensão e 

profundidade. O desenvolvimento em painéis de lavra, com escavação, abertura de cavas e 

depois a recuperação é mais utilizada em jazimentos em profundidade, e camadas mais 

representativas, ao contrário dos depósitos da MRN, dispostas em platôs, camadas restritas e 

grandes extensões. Neste tipo de jazimento o mais adequado é a lavra por tiras, que possibilita 

lavrar em linhas e recuperação simultânea da frente anterior, já lavrada, possibilitando a 

recuperação topográfica junto com o avanço da lavra, que é denominada Strip Mining Method. 

A) Método de lavra selecionado 

A exemplo das demais minas já operadas pela MRN, os platôs do PNM serão lavrados a céu 

aberto. A geologia do depósito, o tipo de jazimento e a topografia local, em conjunto com os 

volumes de escavação, escalas de produção e o aspecto da economicidade, definiram como 

viável a adoção de lavra por tiras ou faixas, ou Strip Mining Method.  

A MRN não utiliza explosivos como elemento para o desmonte do minério, sendo utilizado o 

método de lavra por escavação por tiras, que consiste na remoção do capeamento em faixas, 

promovendo o descobrimento da camada de bauxita. 

O material estéril é retirado por tratores de lâminas, e depositado na faixa anteriormente 

lavrada. Essas máquinas realizam, portanto, o trabalho simultâneo de escavação e 

movimentação do estéril. A remoção do minério é feita pelo sistema convencional, utilizando 

escavadeiras e caminhões rodoviários de 50t e 70t. 

Os detalhes das operações de lavra já executadas pela MRN, e que serão adotadas no PNM, 

são detalhadas no item 5.3.5.3.A) do presente documento. 

5.2.2.2. Alternativas tecnológicas de Equipamentos de lavra 

¶ Escavação  

Para a escavação do minério e decapeamento foi utilizado há alguns anos pela MRN a dragline, 

que possibilita grande produtividade e as operações conjugadas de 

decapeamento/aterramento do estéril, pois o alcance possibilitava a escavação e a deposição 

do estéril com maior rapidez. Porém a maior parte destes equipamentos eram movidos a 

energia elétrica, o que no caso da localização e matriz energética da MRN tornou esse 

equipamento inviável, pois a energia elétrica é obtida por geradores movidos à óleo BPF, 

tornando o consumo um fator proibitivo. Com a disponibilização no mercado de tratores de 

lâminas mais robustos e mais econômicos em relação ao consumo de combustíveis, a dragline 

se tornou inviável. Também possibilita menor custo de manutenção e maior disponibilidade 

operacional. 

¶ Carregamento 

O carregamento do estéril e do minério desmontado não apresenta muitas alternativas 

tecnológicas pois os equipamentos disponíveis no mercado para a retomada das pilhas 

formadas pela escavação são majoritariamente por escavadeiras e pá carregadeira, variando 

para o tipo de pilhas, medidas das caçambas e escala de produção. As escavadeiras oferecem 

maior produtividade e escala de produção, porém menor mobilidade. Enquanto a pá 
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carregadeira oferece maior mobilidade com menor produtividade. Estes equipamentos podem 

trabalhar consorciadas para o carregamento, sendo que tecnologicamente oferecem melhorias 

quanto a consumo de combustível, manutenção e custos mais acessíveis com a variação de 

fabricantes no mercado. 

¶ Transporte 

O transporte depende do modal mais adequado de acordo com a localização da unidade de 

beneficiamento primário (britagem), podendo ser por caminhões ou correia transportadora. 

Está apresentado no item 5.2.2.3 a avaliação de alternativas tecnológicas do transporte do 

minério. 

A) Alternativa selecionada dos equipamentos de lavra 

Para o desmatamento serão utilizados tratores CATERPILLAR (modelos D8/D10/D11) ou 

similares. As operações de escavação e carregamento do minério de bauxita nas minas do 

PNM serão executadas por escavadeiras LiebHerr 974, ou similares. O desmonte e 

escarificação do minério serão executadas por tratores CATERPILLAR (modelo D11N) ou 

similares.  

Não se vislumbra atualmente alternativas viáveis tecnicamente quanto aos equipamentos 

utilizados nas operações atuais, haja vista que a MRN tem buscado continuamente melhorias 

técnicas e econômicas nos processos operacionais, e a frota utilizada atualmente é 

considerada melhor alternativa tecnológica disponível. 

A Tabela 5.2-2 apresenta os equipamentos móveis que serão utilizados ao longo da operação 

dos platôs Zona Central, sendo contemplados maquinário para supressão/desmatamento, 

abertura de lavras e manutenção de acessos. 
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Tabela 5.2-2.Equipamentos Móveis e seus Quantitativos por Ano, previstos para a Operação da Zona Central. 

Equipamentos Móveis 

Frota Móvel (Unidade)* 

2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 

Caminhão 70 t 47 86 92 92 84 88 93 99 98 96 117 118 118 140 104 100 62 

Dozer 7 14 19 20 19 15 13 13 14 12 12 11 12 14 12 10 12 

Excavator 3 6 7 7 7 7 6 7 7 7 7 7 7 7 7 7 5 

Wheel Loader - Cat 988 2 4 5 5 6 4 5 5 5 4 5 5 5 7 5 4 3 

Motor Grade - Cat 16M/160H 8 7 7 10 10 11 9 10 10 10 7 6 7 7 6 6 6 

Wheel Dozer - Cat 824 2 5 5 5 6 5 5 5 5 4 5 5 5 7 5 4 3 

Infrastructure Trucks 2 5 5 5 5 4 5 4 5 4 5 5 5 7 5 4 3 

Excavator 2 4 5 5 6 5 5 5 5 4 5 5 5 7 5 4 3 

Backhoe Loader 2 5 5 5 6 5 5 5 5 4 5 6 5 7 7 4 4 

Winch 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 

Dozer - Komatsu D6/ D155 3 5 5 5 6 5 5 5 5 4 5 6 5 7 5 4 3 

Dozer - Cat D8 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 

Dozer - Cat D11 (Deforestation) 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 

Water Cart 5 4 4 5 5 5 6 6 5 5 4 4 4 4 4 4 4 

Total 89 151 165 170 166 160 163 170 170 160 183 184 184 220 171 157 114 

Fonte: QC7-HAT-08-09-512-RT 

(*) poderá haver ajustes na produção final conforme a dinâmica do empreendimento, nesse caso atingindo até o ano de 2043. 

Obs.: O quantitativo inclui a frota destinada ao transporte de rejeito 
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5.2.2.3. Alternativa tecnológica de transporte de minério 

A análise de alternativas tecnológicas para o modal de transporte de minério ROM (Run-of-

mine), dos platôs do PNM até as britagens (já instalados, em operação e licenciados), 

considerou: 

A) Alternativa A: rodoviário 

Modal rodoviário, com transporte de ROM por caminhões convencionais com motores de 

combustão interna à diesel ao longo das estradas de serviço definitivas previstas no projeto 

(caso base), até as instalações de apoio de britagem nos Platôs Monte Branco (Flanco Norte) 

e Aviso (Flanco Sul), ambos em operação e licenciados no órgão ambiental. Deste ponto em 

diante, o transporte do minério cominuído continuará a ser feito por transportadores de correia 

já existentes, que conduzem às instalações de beneficiamento do Platô Saracá (também em 

operação e licenciado no órgão ambiental).  

B) Alternativa B: TCLD/CORREIA 

O modal Transporte de Correia de Longa Distância-TCLD, contempla o transporte através de 

correias transportadoras elétricas, entre pontos próximos às novas minas do PNM, para onde 

devem ser deslocadas as instalações de britagem de Monte Branco e Aviso, para que o ROM 

seja encaminhado diretamente até as instalações de beneficiamento no Platô Saracá. 

A adoção do modal TCLD para o PNM determinaria a necessidade de deslocamento das 

instalações de britagem dos Platôs Aviso e Monte Branco para outros locais mais próximos de 

centro de massa dos novos platôs a serem lavrados, ao menos um no Flanco Sul e outro no 

Flanco Norte. Tal conduta se justifica visto que o minério para alimentar este tipo de sistema 

(TCLD) precisaria passar por processo prévio de cominuição, sendo que as instalações 

existentes no platô Monte Branco Leste e Aviso seriam desativados, passando a ser apenas 

pontos de transbordo do minério britado e escoado por TCLD existente para a planta de 

beneficiamento atual no platô Saracá Leste. 

C) Avaliação das alternativas 

As especificações técnicas de cada modal adotaram critérios tecnológicos de projeto, a partir 

daquilo que se considera ideal tendo em vista a experiência operacional acumulada com cada 

modalidade. As soluções tecnológicas alternativas que serão discutidas aqui não foram objeto 

de efetivo projeto, mas apenas de considerações teóricas comparativas. 

a) Energia 

Estando baseada, como fonte energética, essencialmente na queima em larga escala de 

combustível fóssil, a alternativa tecnológica rodoviária determina consumo deste que é um 

recurso ambiental finito e emissão de gases poluentes e de efeito estufa resultantes da 

combustão. 

Sendo a matriz energética do Complexo Minerário da MRN de natureza termelétrica, em que 

se usa como fonte calorífera também a queima de óleos combustíveis, a energia elétrica 

necessária ao acionamento de linhas complementares de TCLD na extensão necessária ao 

atendimento integral do PNM também determinaria consumo significativo de combustíveis 

fósseis e geraria as correspondentes emissões atmosféricas. Desta forma as duas alternativas 

se equivalem em relação à matriz energética. 
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b) Supressão de vegetação nativa 

Para modal rodoviário há a necessidade de abertura de estradas de serviço conectando os 

platôs do PNM às instalações de britagem preexistentes, com supressão vegetal 

correlacionada. Os acessos estimados serão de pelo menos 14 m de leito, e de 20,20 m no 

total, nas vias principais (vide desenho QC7-HAT-08-20-500-MD ï Pavimentação Seção Típica 

apresentado no Anexo II). No mapa de acesso, apresentado na Figura 5.2-1, pode ser 

observada a extensão dos acessos previstos. 

Como o PNM está previsto para implantação em áreas remotas, a implantação e a manutenção 

de um TCLD, com configuração equivalente ao equipamento já empregado pela MRN em 

outras áreas de seu Complexo Minerário, também exigiria a abertura e operação de estradas 

de serviço paralelas às suas linhas, além da própria supressão necessária para a implantação 

do TCLD. Porém a ocupação das estradas de serviço é cerca de 50% das estradas de 

transporte por caminhões, diminuindo proporcionalmente a necessidade de supressão de 

vegetação nativa. Portanto a alternativa com TCLD resulta em menor supressão de vegetação 

nativa. 

c) Poeira e ruído 

No modal rodoviário, as distâncias a serem percorridas, em estradas de serviço que não serão 

pavimentadas, determinam também grande potencial de geração de poeira em face do tráfego 

dos caminhões, com potencial alteração da qualidade do ar. Medidas mitigadoras, 

principalmente com umectação de acessos, minimizam a geração e propagação de poeira. 

Quanto ao ruído, o tráfego de caminhões gera ruído pelo funcionamento dos motores de 

combustão interna em todo trajeto. 

O próprio funcionamento do TCLD convencional não elimina os aspectos de geração de poeira 

e de ruído. No primeiro caso, a ação erosiva eólica sobre a correia carregada pode também 

desprender e carrear partículas sólidas para o ar, mesmo que em proporção muito menor que 

o tráfego de caminhões. Também as áreas de transferência entre lances de TCLD são fontes 

potenciais de poeira. Quanto ao ruído, há alteração no perfil de geração em relação ao tráfego 

de caminhões com ruídos eventualmente menos intensos, mas, em contrapartida, mais 

constantes. Desta forma as duas alternativas se equivalem na geração de poeira e de ruídos. 

d) Atropelamento de fauna 

As estradas de serviço são também áreas de risco para o atropelamento da fauna silvestre. Tal 

impacto tende a ser maximizado com o aumento da frota e do fluxo de caminhões decorrente 

da necessidade de produção do empreendimento. A MRN tem como premissa implantar 

travessias por acessos que são abertos em áreas de ocorrência de fauna, o que minimiza esse 

risco. 

Os impactos sobre a fauna decorrente de atropelamentos também se manteriam, em menor 

magnitude, pois mesmo as estradas de serviço paralelas ao TCLD teriam fluxo de veículos de 

apoio das equipes de manutenção e fluxo em direção às minas. Portanto a alternativa com 

TCLD teria menor possibilidade de atropelamento de fauna devido ao menor fluxo de veículos. 

e) Estruturas de apoio 

Para transporte rodoviário há a necessidade de implantação de estruturas de apoio 

operacional, consideravelmente maiores, de oficinas de manutenção, refeitório e 
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administrativo, em função do número de caminhões e da quantidade de mão-de-obra 

necessária para a operação.  

A adoção do modal TCLD para o PNM determinaria a necessidade de deslocamento das 

britagens dos Platôs Aviso e Monte Branco para locais mais próximos de centro de massa dos 

novos platôs a serem lavrados, ao menos um no Flanco Sul e outro no Flanco Norte. Tal 

conduta se justifica visto que o minério para alimentar este tipo de sistema precisaria passar 

por processo prévio de cominuição. 

Estas instalações industriais seriam fontes complementares para aspectos ambientais 

relevantes como geração de ruídos e emissões atmosféricas. Ademais, estariam posicionadas 

em regiões ainda mais distantes em relação às instalações atuais, determinando a necessidade 

de deslocamento adicional de pessoal para operação destas unidades, inclusive a construção 

de linhas de transmissão de energia estruturas de alojamento, alimentação e lazer. Neste 

contexto as duas alternativas se equivalem. 

f) Geração de empregos 

A grande demanda de mão de obra para operar uma frota de caminhões dimensionada para a 

escala de produção determinaria a necessidade de criação de muitos empregos diretos e 

indiretos associada à fase de operação do PNM, empregabilidade esta que perduraria por 

muitos anos. Além de motoristas há a necessidade de colaboradores para manutenção e toda 

estrutura operacional de apoio. 

Já no caso de TCLD, a necessidade seria de motoristas para transporte da lavra até os 

alimentadores de correia (bem menor que no caso de transporte de caminhões), operadores 

distribuídos nos pontos de transferência e de manutenção necessária, e de operadores de 

correia transportadora na medida da necessidade operacional. 

O perfil funcional dos trabalhadores necessários à operação da frota de caminhões poderia ser 

integralmente atendido por trabalhadores das comunidades locais, mediante procedimento de 

treinamento já empregado pela MRN. Já o TCLD, tanto para sua implantação quanto para sua 

operação, exige especialização maior da mão de obra. Sendo assim, na grande maioria dos 

casos, a adoção de TCLD determina a necessidade de contratação de empresas fora da região 

de inserção da MRN, com evidente dispersão dos benefícios sociais associados à contratação 

local. 

A alternativa de transporte com caminhões é mais favorável para geração de empregos, 

associado também aos impactos sociais, por beneficiar a comunidade local. 

g) Tributos 

Também sob a ótica da geração de incremento na arrecadação de tributos pelos municípios 

locais, a alternativa tecnológica do transporte rodoviário tende a produzir impacto social mais 

significativo. 

O custo de investimento em um TCLD é bastante superior, contudo, a maior parte dos recursos 

arrecadados a título de impostos ficam para o Governo Federal e/ou para os municípios que 

contêm as fábricas dos equipamentos. Localmente, apenas a fase de implantação do TCLD 

poderia produzir incremento fiscal relevante, ainda assim por tempo limitado.  
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A operação de uma frota de caminhões, ao contrário, ao demandar de forma mais intensiva 

serviços de apoio, tende a produzir incremento fiscal de maior significância por prazos 

sensivelmente mais longos. A Tabela 5.2-3 apresenta comparativo entre as alternativas ñAò e 

ñBò. Portanto a alternativa de transporte com caminhões pode ser considerada mais favorável 

em relação à geração de tributos. 

Tabela 5.2-3. Comparativo entre as alternativas ñAò e ñBò. 

Parâmetros Alternativa A Alternativa B Alternativa melhor 

Energia diesel gerador (diesel) A/B  

Supressão de vegetação nativa 20,20 m leito 10,10m leito B 

Poeira e ruído gera gera A/B 

Atropelamento de fauna Maior Risco  Menor Risco  B 

Estruturas de apoio Oficina de frota Oficinade apoio A/B  

Geração de empregos Mais favorável Menos favorável A 

Tributos serviços aquisição A 

Resultado 6 5 Alternativa A 

 

D) Conclusão/transporte 

Ao ponderar, de forma qualitativa, as alternativas de modal rodoviário e por correia 

transportadora (TCLD), pode-se concluir que para o PNM o transporte rodoviário se apresenta 

mais favorável ou equivalente, como geração de poeira e ruído. Para o controle de poeira, a 

MRN já tem programas de umectação dos acessos. Quanto à geração de ruídos, ambas as 

alternativas podem ser equivalentes, apesar das intensidades diferentes. No caso rodoviário a 

geração é no tráfego, que, ao contrário da correia, é contínuo em todo traçado. 

Em relação à supressão de vegetação, a abertura de acessos para transporte rodoviário pode 

adequar o traçado para minimizar a retirada de vegetação em fragmentos mais significativos, 

enquanto na alternativa com correia o traçado é mais rígido. Apesar de ser mais desfavorável, 

para os acessos para transporte rodoviário pode-se estudar traçados otimizados para diminuir 

esse impacto a longo prazo. 

Quanto à mão de obra, o método TCLD exigiria um perfil funcional especializado, não 

disponível na região, gerando menos empregos. Por outro lado, o modal rodoviário, além de 

demandar mão de obra local que perduraria por um prazo maior, irá gerar um número maior 

de empregos.   

E finalmente, quanto à possibilidade de atropelamento de fauna os riscos são equivalentes, 

haja vista que as duas alternativas apresentam trânsito de caminhões, porém o fluxo maior de 

caminhões pelos acessos é desfavorável para o transporte rodoviário. Contudo, a implantação 

de travessias de fauna, velocidades reduzidas e treinamento específico podem minimizar este 

risco. Para o PNM está prevista a utilização de caminhões rodoviários de 70 toneladas. 
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5.2.2.4. Alternativas Tecnológicas de Travessia do Igarapé Jamari 

Em ambas as alternativas de acesso (Alternativas 1 e 2, ver item 5.2.1.2) há a necessidade de 

construção de uma travessia sobre o Igarapé Jamari (Alternativa 1) e diversos outros igarapés 

menores (Alternativa 2). Portanto, foram avaliadas as alternativas quanto ao melhor traçado, e 

consequentemente qual a travessia necessária. Na alternativa selecionada (Alternativa 1) 

haverá a travessia sobre o igarapé Jamari, em local de melhor localização, segundo o traçado 

da estrada. Neste item serão estudadas melhor alternativa tecnológica quanto às soluções de 

engenharia e metodologia para a construção dessa travessia e de como pode afetar os 

recursos naturais. 

Conforme item 5.2.1.2 a travessia sobre o igarapé Jamari foi a selecionada, pois está prevista 

na Alternativa 1. Desta forma foi elaborado um estudo de alternativas tecnológicas da travessia, 

do ponto de vista de interferência com a vazão, necessidade de movimentação de terra e de 

avanço sobre recursos naturais nas margens, conforme estudo específico elaborado pela 

HATCH (QC7-HAT-08-09-513-RT, apresentada no Anexo I).  

Foram concebidas três soluções distintas, sendo uma representada pela menor ponte 

combinada com aterros de maior extensão (Alternativa 1), uma solução com a maior ponte e a 

menor extensão de aterros possível (Alternativa 3) e uma solução mista (Alternativa 2). 

A) Alternativa 1 ï Ponte com 84 m + Aterro 

A seguir estão apresentados os itens considerados na análise desta alternativa.  

¶ Obra com menor duração estimada, o que tende a limitar no tempo tanto os riscos 

ambientais, como os efeitos contínuos sobre a biota resultante de externalidades 

ambientais como geração de ruído, vibrações e poeira; 

¶ Intervenções diretas na calha fluvial (excluídas as áreas marginais alagáveis) 

equivalentes a todas as demais alternativas; 

¶ Maior intervenção direta das áreas marginais alagáveis, tanto pela ocupação efetiva de 

espaços naturais associada à projeção dos aterros, como pela prévia substituição de 

solo necessária à sua implantação; 

¶ Maior área de supressão vegetal, já que os aterros geram maior ocupação de espaços 

naturais em função da linha de offset que se projeta para além da projeção da via; 

¶ Maior movimentação de terra, aumentando assim, o risco associado à instalação de 

processos erosivos ou de movimento de massa nas faixas de solo exposto (corte ou 

aterro) e o potencial poluidor associado ao carreamento de sedimentos inconsolidados; 

¶ A obstrução do fluxo natural das águas nas áreas alagáveis, principalmente na época 

das chuvas, representada pelo maciço de terra (aterro), mesmo considerando a 

implantação de bueiros de alívio, tende a produzir alterações localizadas de ambientes 

lóticos em ambientes lênticos, induzindo a uma adaptação não natural de plantas e 

animais; 

¶ Do ponto de vista econômico os custos de obras de terraplenagem são elevados 

considerando a necessidade de seleção de material de aterro adequados, transporte, 

preparação de ensecadeiras ocupando praticamente mais da metade do leito do 

igarapé Jamari, com implicações ambientais e de sazonalidade que dificultam a obra. 

Porém os custos com a obra efetiva da ponte serão menores, o que implica em melhor 

alternativa do ponto de vista econômico; e 
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¶ Do ponto de vista social essa alternativa não interfere diretamente com as comunidades 

locais, pois em princípio não promove impactos sociais. 

¶ Os esquemas demonstrados nas figuras (Figura 5.2-3 e Figura 5.2-4) apresentam, 

respectivamente, a planta ilustrativa e o perfil esquemático da Alternativa 1 avaliada 

para a travessia do Igarapé Jamari. 

 

Figura 5.2-3. Planta ilustrativa da Alternativa 1 avaliada para a travessia do Igarapé 

Jamari. 

 

 

Figura 5.2-4. Perfil esquemático da Alternativa 1 avaliada para a travessia do Igarapé 

Jamari. 

 

B) Alternativa 2 ï Ponte de 141 m + Aterro na margem direita 

Esta alternativa representa, do ponto de vista ambiental, uma solução mista, na qual dilui-se 

algumas das desvantagens associados à Alternativa 1 (menor ponte), mas também se perde 

parte das vantagens ambientais da Alternativa 3 (maior ponte), neste último caso 

principalmente em função da introdução de um aterro em uma das margens do igarapé Jamari.  

¶ Obra com maior duração estimada em comparação com a Alternativa 1, devido a menor 

volume de terraplenagem, mas maior obra da ponte, o que tende a aumentar no tempo 
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tanto os riscos ambientais, como os efeitos contínuos sobre a biota resultante de 

externalidades ambientais como geração de ruído, vibrações e poeira; 

¶ Intervenções diretas na calha fluvial maior em uma das margens (excluídas as áreas 

marginais alagáveis) porém equivalentes a todas as demais alternativas; 

¶ Menor intervenção direta das áreas marginais alagáveis em relação à Alternativa 1, 

tanto pela ocupação efetiva de espaços naturais associada à projeção dos aterros, 

como pela prévia substituição de solo necessária à sua implantação; 

¶ Menor área de supressão vegetal em relação à Alternativa 1, já que os aterros geram 

maior ocupação de espaços naturais em função da linha de offset que se projeta para 

além da projeção da via; 

¶ Menor movimentação de terra em relação à Alternativa 1, e consequentemente 

menores riscos associados à instalação de processos erosivos ou de movimento de 

massa nas faixas de solo exposto (corte ou aterro) e também o potencial poluidor 

associado ao carreamento de sedimentos inconsolidados; 

¶ Menor obstrução do fluxo natural das águas nas áreas alagáveis em relação à 

Alternativa 1, representada pelo maciço de terra (aterro) em uma das margens; 

¶ Do ponto de vista econômico os custos de obras de terraplenagem são menos elevados 

em relação à Alternativa 1, porém com a ponte maior, considerando aterros em uma 

das margens apenas, o custo é maior; e 

¶ Do ponto de vista social essa alternativa não interfere diretamente com as comunidades 

locais, pois em princípio não promove impactos sociais. 

As  Figura 5.2-5 e Figura 5.2-6 apresentam, respectivamente, a planta ilustrativa e o perfil 

esquemático da Alternativa 2 avaliada para a travessia do Igarapé Jamari. 

 

Figura 5.2-5. Planta ilustrativa da Alternativa 2 avaliada para a travessia do Igarapé Jamari. 
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Figura 5.2-6. Perfil esquemático da Alternativa 2 avaliada para a travessia do Igarapé 

Jamari. 

 

C) Alternativa 3 ï Ponte com 218,5 m de extensão 

A seguir estão apresentados os itens considerados na análise desta alternativa.  

¶ Limitação das intervenções nas áreas marginais alagáveis aos pontos de implantação 

dos pilares da ponte, evitando, pois, a ocupação de maiores extensões por estruturas 

de aterro; 

¶ Intervenções diretas na calha fluvial (excluídas as áreas marginais alagáveis) 

equivalente a todas as demais alternativas; 

¶ Com a limitação da movimentação de terra apenas às obras de encaixe da ponte aos 

terrenos marginais (fora da faixa alagável), fica reduzido o risco associado à instalação 

de processos erosivos ou de movimento de massa e, consequentemente, o potencial 

poluidor associado ao carreamento de sedimentos inconsolidados; 

¶ A ausência do aterro nas áreas marginais alagáveis representa menor potencial de 

alteração do regime fluvial, reduzindo, pois, a conversão não natural de ambientes 

lóticos em ambientes lênticos, limitando assim o efeito de indução à alteração na forma 

de ocupação e uso por plantas e animais; 

¶ Aumento do tempo de duração das obras, com o consequente aumento do risco 

ambiental associado e da frequência dos impactos principalmente sobre a fauna, 

associados à presença humana, geração de resíduos, vibrações e ruído; 

¶ Do ponto de vista dos custos diretos, diminui a terraplenagem e demais fatores de 

interferência com recursos naturais, assim como da interferência da sazonalidade, 

porém os custos com obras são maiores; e 

¶ Do ponto de vista social essa alternativa não interfere diretamente com as comunidades 

locais, pois em princípio não promove impactos sociais. 

A Figura 5.2-7 e Figura 5.2-8 apresentam, respectivamente, a planta ilustrativa e o perfil 

esquemático da Alternativa 3 avaliada para a travessia do Igarapé Jamari. 
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Figura 5.2-7. Planta ilustrativa da Alternativa 3 avaliada para a travessia do Igarapé 

Jamari.  

 

 

Figura 5.2-8. Perfil esquemático da Alternativa 3 avaliada para a travessia do Igarapé 

Jamari. 

 

D) Conclusões/travessia 

A seguir está apresentado, na Tabela 5.2-4, resumo das alternativas de travessia. 

Tabela 5.2-4. Comparativo qualitativo das alternativas de travessia. 

Parâmetros 
Alternativa 

1 
Alternativa 

2 
Alternativa 

3 
Alternativa 

melhor 

Duração da obra Menor Maior Maior 1 

Intervenções na calha fluvial Equivalente Equivalente Equivalente 1/2/3 

Intervenções na área marginal Maior Médio Menor 3 

Supressão de vegetação nativa Maior Menor Menor 2/3 

Movimentação de terra Maior Médio Menor 3 

Interferência no fluxo natural das 
águas 

Maior Menor Ausência 3 

Custos diretos da obra Menor Médio Maior 1 
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Parâmetros 
Alternativa 

1 
Alternativa 

2 
Alternativa 

3 
Alternativa 

melhor 

Impacto social Equivalente  Equivalente Equivalente 1/2/3 

Resultados 4 3 6 Alternativa 3 

 

Para a travessia do Igarapé Jamari, foi selecionada a Alternativa 3 (maior ponte), apesar da 

opção ser mais cara, principalmente em função da menor interferência direta com as áreas 

marginais alagáveis (ocupação direta pela área de projeção do aterro), da menor interferência 

com o regime fluvial (ausência de obstrução por aterro e bueiros) e da menor movimentação 

de terra necessária à implantação (menor potencial poluidor). Desse modo, apresenta-se, sob 

a ótica específica da análise ambiental, a melhor opção construtiva. 

5.2.2.5. Alternativa tecnológica de disposição de rejeitos 

Atualmente o processo produtivo da MRN, considera a disposição de rejeitos de bauxita (lama) 

em reservat·rios ou ñpondsò denominadas TP (ñtailing pondò) e SP (ñsettling pondsò), 

constituindo-se em sistemas convencionais de tratamento, enquanto, devido às necessidades 

de otimizar o uso de áreas e de outros fatores como depósitos de rejeito em áreas degradadas, 

está em estudo tratamento por sistemas mais efetivos de desaguamento. A seguir estão 

apresentadas as alternativas de disposição de rejeitos para o PNM. 

A) Alternativa 1 - Sistema atual (SPs) 

Em linhas gerais, o método de disposição do rejeito adotado atualmente pela MRN, com 

lançamento e secagem, consiste no lançamento de camadas com espessuras limitadas, em 

ciclos de enchimento (período em que há lançamento de rejeito) e de secagem (período em 

que o rejeito lançado fica exposto à secagem), com rodízio entre reservatórios. Desta forma, o 

rejeito fica exposto à precipitação, ventos, evaporação etc. que, associadas às condições de 

drenagem dos reservatórios e a fenômenos físicos como o adensamento, promovem 

alterações nas propriedades geotécnicas do material. Dentre estas propriedades destacam-se 

o aumento do teor de sólidos e a redução do índice de vazios, que são de grande interesse, 

tendo em vista o armazenamento do rejeito. 

O rejeito proveniente da Planta de Beneficiamento segue para o reservatório de rejeito diluído 

(TP-02), com teor de sólidos médio em torno de 8%. O TP-02 funciona como um grande 

espessador para o rejeito. De lá, a polpa é dragada com teor de sólidos nominal de 22% para 

os reservatórios de rejeito adensados (SP). Estes, por sua vez, promovem a secagem do rejeito 

depositado. Os vertimentos dos SP são conduzidos por meio de tubulações (extravasores) para 

os lagos de recuperação, Lago Urbano, Lago Pater e L1. 

Desses lagos, os volumes acumulados são reaproveitados, por meio de bombeamento, para a 

Planta de Beneficiamento, seja no próprio Lago L1 ou passando pelo reservatório do Lago L2, 

anexo ao TP-02. O excedente de água, que não pode ser absorvido pela Planta de 

Beneficiamento no período chuvoso, é bombeado direta ou indiretamente dos lagos Urbano e 

Pater para o TP-03, para ser aproveitado durante o período seco.   
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Descrição do processo 

O layout do sistema de disposição de rejeito atual é apresentado na Figura 5.2-9, na qual estão 

indicadas as estruturas descritas a seguir. 

¶ Reservatórios de rejeito adensados (SP) ï atualmente o sistema conta com 23, dentre 

os quais: 

- SP disponíveis para receber rejeito: SP-08, SP-09, SP-10, SP-11, SP-12, SP-13, SP-

14, SP-15, SP-16 e SP-19; 

- SP não disponíveis para receber rejeito:SP-9A, SP-06; 

- SP em que se considera a operação a partir da execução de remoção de rejeito nos 

primeiros anos da movimentação temporária: SP-5L, SP-5O, SP-4N, SP-7A, SP-7B 

e SP-7C; 

- SP revegetados/em processo de revegetação: SP-4S, SP-01, SP-2/3N, SP-2/3S e 

SP-04L;  

¶ Um reservatório de rejeito diluído TP-02; 

¶ Um reservatório de rejeito TP-01 (atualmente encontra-se fora de operação); 

¶ Um buffer para acumulação e aproveitamento do excedente de efluentes do sistema 

TP-03; 

¶ Três lagos de recuperação de água dos SP: Lago Urbano, Lago Pater e Lago L1; 

¶ Um lago de Recuperação L2 adjacente ao TP-02 (ponto de adução de água para planta 

de beneficiamento).  

 
Figura 5.2-9. Layout do sistema de disposição atual de rejeito da MRN.   

Fonte: Documento QC5-JPA-26-04-010-RT. 
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O rejeito dragado do TP-02 é direcionado aos SP em quantidades que respeitem restrições de 

camada e de ciclos. A ocupação desses SP ocorre por meio de um rodízio de lançamentos, 

cujo tempo de disposição e secagem são ditados por ciclos pré-determinados, estabelecidos 

conforme condicionantes climáticas da região (períodos de chuva e estiagem). Nos SP uma 

série de processos físicos ocorre cooperando para que haja um aumento no teor de sólidos e 

consequentemente uma redução no volume de rejeito depositado. 

Premissas Adotadas 

Desde 1992, é praticado o seguinte método de disposição de rejeito com secagem nos 

reservatórios de rejeito adensado (SP): 

¶ Espessura da camada lançada 

- Para os SP que operam com aplicação da tecnologia convencional, com exceção do 

SP-19, tem-se uma restrição de camada de 0,5 m a cada ciclo de lançamento; 

- Para o SP-19 consideram-se lançamentos de rejeito sem restrição de camadas, uma 

vez que o projeto desse reservatório prevê operação nessas condições; 

¶ Teor de Sólidos de lançamento 

- O teor de sólidos de lançamento de rejeito proveniente do TP-02 é de 22%. 

¶ Configuração de ciclos 

Para a aplicação da tecnologia convencional adota-se a configuração de ciclos em que nos 

meses de maior pluviosidade (janeiro a junho) o processo de lançamento e secagem seja 

compreendido em 60 dias. Já nos meses de menor pluviosidade (julho a dezembro) o processo 

de lançamento e secagem é compreendido em 30 dias (Quadro 5.2-1).  

Quadro 5.2-1. Configuração de ciclos adotada para metodologia convencional de 

lançamento de rejeito. 

Fonte: Documento QC5-JPA-26-04-009-RT. 

 

¶ Teor de sólidos adensado 

Como premissa considera-se que o teor de sólidos atingido com as restrições operacionais já 

mencionadas é de 55%. Ressalta-se que no balanço de massas não é considerado ganhos de 

volume devido a aumentos de teores de sólidos no tempo acima do valor de referência de 55% 

para as camadas lançadas utilizando a metodologia convencional. 

Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Ciclos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Número de dias 60 60 60 30 30 30 30 30 30 

Período Chuva Estiagem 
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B) Alternativa 2 - Sistema de adensamento com tecnologia de Aceleração Mecânica 

Consolidada (AMC) 

Esse sistema consiste em dois fatores fundamentais, diferentes do sistema atual, que é de 

acelerar o desaguamento utilizando equipamento espec²fico denominado ñMud Farmingò, e 

possibilitar a remoção (após atingir umidade ótima para manuseio do rejeito) para ser 

depositado em áreas degradadas (cavas exauridas de mineração e acessos desativados das 

minas). 

A Figura 5.2-10 a seguir apresenta um descritivo do processo, de acordo com os documentos 

QC7-WLP-26-00-650-MD (Anexo III), QC5-JPA-26-04-010-RT (Anexo IV) e QC5-JPA-26-04-

009-RT (Anexo V). 

Deposição de rejeito 

¶ O rejeito é depositado nos tanques ou SP destinados a esse adensamento em 

camadas; 

¶ O ñMud Farmingò percorre a camada, desde o ponto de deposi­«o at® o ponto de 

recuperação de água, proporcionando uma pré-carga local e gerando uma direção de 

movimentos no rejeito; 

¶ Através da movimentação do equipamento, a água superficial que se acumula nos 

canais produzidos pelo equipamento se desloca e é direcionada ao ponto de 

recuperação de água; 

¶ O processo é repetido até que a densidade desejada e a força de resistência do piso 

sejam atingidas (aproximadamente 30kpa); 

¶ Uma nova camada de rejeito é depositada e o processo é reiniciado. 

 
Figura 5.2-10 ï Croqui esquemático do método de Aceleração Mecânica Consolidada ï 

AMC 

 

Remoção e transporte 

A remoção mecânica de rejeito nos reservatórios, consiste na sua escavação mecânica, onde 

o ganho de teor de sólidos já está suficientemente elevado para garantir as condições de 

segurança e trabalhabilidade do mesmo. A MRN já vem utilizando a remoção mecânica de 

rejeito de forma a validar subsídios técnicos e operacionais para a qualificação do processo. 
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O transporte do material removido será feito com caminhões basculantes de até 70 t, até a área 

de estoque temporário, para depois serem transportados até as áreas de deposição definitiva 

pelos caminhões que fazem o transporte do minério bruto até a britagem, como carga de 

retorno. 

Para o projeto PNM o transporte do rejeito será dos SP em operação atualmente até o estoque 

temporário em Monte Branco. Para possibilitar o acesso dos caminhões há a necessidade de 

adequação na estrada existente, e neste projeto há previsão de supressão de 23 hectares de 

vegetação nativa, o que configura o impacto ambiental direto referente a essa alternativa. 

Descrição do processo de deposição e secagem de rejeitos 

A metodologia AMC com a utiliza­«o do ñMud Farmingò compreende a disposi­«o de camadas 

de rejeito úmido no sistema seguido pela passagem de um trator de rolagem anfíbio 

(Amphibious Scrolling Tractor - AST), comumente conhecido como Amphirol, nessas áreas. 

O equipamento ñMud Farmingò tem aproximadamente 9m de comprimento x 4,5m de largura x 

4m de altura. Possui um sistema de propulsão de "parafusos ou rolos de Arquimedes". 

O par de parafusos Arquimedes acionados hidraulicamente criam sulcos na superfície do rejeito 

de bauxita, maximizando a evaporação e a drenagem. O efeito de carregamento da máquina 

também proporciona a consolidação mecânica do rejeito e o aumento do seu teor de sólidos, 

promovendo, consequentemente, uma redução no tempo de secagem e ganho de resistência 

entre as camadas.  

A cabine do operador possui certificado de proteção contra capotagem (ROPS), é isolada 

acusticamente e possui um sistema de ar-condicionado para o maior conforto do operador. O 

ñMud Farmingò usa a t®cnica de acelera­«o mec©nica consolidada (AMC), e est§ apresentada 

na Figura 5.2-11. 

 
Figura 5.2-11.ï Desenho esquem§tico e imagem real do ñMud Farmingò 

scroll 

Cabine do operador motor 
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Tal técnica tem como objetivo atingir uma maior consolidação do rejeito disposto nos 

reservatórios, possibilitando o lançamento de camadas que podem atingir até 1 m de 

espessura. 

A nova tecnologia baseia-se na reação do rejeito à atuação dos scrolls (roscas propulsoras) do 

equipamento, acelerando a remoção da água contida nesta massa de rejeito, o que aumenta 

o ganho de densidade do material, sendo possível atingir teores de sólidos de 65% a 70% após 

a opera­«o com equipamento ñMud Farmingò (Figura 5.2-12). 

 

Figura 5.2-12 ï ñMud Farmingò em opera­«o no SP-13, TSF-MRN (Nov/20). 

 

Premissas Adotadas 

Estudos realizados pela MRN para a adequação do método de disposição e adensamento do 

rejeito utilizando tecnologia AMC definiram algumas premissas para a viabilidade de utilização 

deste método. A seguir estão apresentados os parâmetros básicos utilizados para a adoção 

deste método: 

¶ Teor de Sólidos de lançamento 

- O teor de sólidos de lançamento de rejeito do proveniente do TP-02 é de 22%. 

¶ Espessura da camada lançada 

- Para os reservatórios que operam com a utilização da tecnologia AMC foi solicitada 

pela MRN a consideração de restrição de camada lançada a 80 cm. 

¶ Configuração de ciclos 

- Sabe-se que o processo de secagem do rejeito será acelerado com a utilização do 

equipamento ñMud Farmingò. Assim, a MRN solicitou a altera­«o na configura­«o de 

ciclos para um total de 7 ciclos anuais. Nos três primeiros ciclos que compreendem o 

período de maior pluviosidade o processo de lançamento, secagem e operação das 
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máquinas devem ocorrer em um período de 70 dias. Já os quatro ciclos de 

lançamento restantes devem ocorrer em 40 dias cada.  

A configuração de ciclos descrita é sintetizada na Tabela 5.2-5. 

Tabela 5.2-5. Configuração de ciclos adotada para lançamentos considerando a 

utilização da tecnologia AMC 

Fonte: Documento QC5-JPA-26-04-009-RT 

 

¶ Teor de sólidos adensado 

Como premissa, tem-se que o teor de sólidos atingido com as restrições operacionais já 

mencionadas é de 65% para as camadas lançadas com aplicação da tecnologia AMC. 

Ressalta-se que no balanço de massas não é considerado ganhos de volume devido a 

aumentos de teores de sólidos no tempo acima do valor de referência de 65% para as camadas 

lançadas utilizando a tecnologia AMC. 

¶ Produtividade das máquinas 

Considerou-se, por solicitação da MRN, que a eficiência em termos de áreas de aplicação da 

tecnologia é de 25 a 30 ha por ciclos de lançamento. 

Local de deposição 

O PNM prevê utilizar como tanques de deposição tanques atualmente em operação no Saracá 

Leste, que serão gradativamente encerrados, e também os do Saracá Oeste, SP 23, 24 e 25, 

que serão construídos de forma adequada para a utilização do método de adensamento 

proposto, conforme Figura 5.2-13 a seguir. 

Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Ciclos 1 2 3 4 5 6 7 

Número de dias 70 70 70 40 40 40 40 

Período Chuva Estiagem 
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Figura 5.2-13. Layout dos tanques projetados para ser utilizado no PNM.  

Fonte: QC5-JPA-26-04-009-RT 

 

Cada tanque será dividido em células, que atuarão em sequência para compor o ciclo de 

secagem. Na Figura 5.2-14 a seguir está apresentado o conjunto das células projetadas. 

SP-23 
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Figura 5.2-14. Layout das células de secagem projetadas nos tanques SP 23, 24 e 25. 

Fonte: QC5-JPA-26-04-009-RT 

 

A previsão é que o SP-25 e o SP-23 entrem em operação em 2023 e 2024, respectivamente. 

Já o SP-24 estará disponível para operação no início de 2026. Esses SP são objetos de 

licenciamento da unidade em operação atualmente, portanto no início do PNM estarão 

licenciados. 

C) Comparativo entre as alternativas 

Os parâmetros de comparação avaliados são detalhados a seguir: 

¶ Ćrea nova ocupada (ñfootprintò): a metodologia atual necessita de construção 

contínua de reservatórios para a secagem dos rejeitos, e pelo projeto haveria a 

necessidade de construção de 10 tanques novos, correspondendo a uma ocupação 

entre áreas de vegetação nativa e reflorestadas de 637,3 hectares, enquanto no caso 

da técnica de aceleração de adensamento (AMC) haverá a ocupação temporária dos 
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rejeitos em reservatórios existentes, portanto o impacto de ocupação de novas áreas 

será da obra de adequação da estrada Saracá a Monte Branco com a necessidade de 

supressão de vegetação de 23 hectares. Portanto a alternativa da técnica de 

adensamento acelerado e remoção de rejeitos é a menos impactante do ponto de vista 

de ocupação de novas áreas. 

¶ Tempo de secagem: o tempo necessário de secagem é um dos fatores favoráveis ao 

m®todo AMC, pois com a utiliza­«o do m®todo ñmud farmingò os ciclos necessários se 

reduzem de 9 ciclos para 7 ciclos. 

¶ Desempenho de secagem: o método tradicional atinge cerca de 55% de sólidos de 

rejeitos após o ciclo de secagem, enquanto no método AMC é atingido 65% de sólidos 

após o ciclo de secagem. 

¶ Gasto energético: o gasto energético aumenta no caso do método AMC, pois o 

equipamento de aceleração movimenta continuamente os rejeitos para acelerar a 

secagem.  

¶ Investimentos: o investimento para a construção dos tanques é considerável. No caso 

do método atual estava prevista a construção de cerca de dez novos tanques, além de 

custos de alterações nas tubulações, bombas e todo aparato necessários para o circuito 

dos rejeitos a cada mudança de tanque de rejeito. No caso da AMC o investimento será 

apenas o inicial para a adequação ao sistema, sendo necessário um apoio para a frota 

de caminhões de transporte de rejeitos em Saracá, e um investimento inicial na 

adequação da estrada ligando Saracá a Monte Branco. Esses investimentos são muito 

menores que a construção dos novos reservatórios. Para o projeto PNM, os 

investimentos para a implantação da técnica de adensamento acelerado já terão sido 

realizados, restando apenas a adequação da estrada ligando Saracá a Monte Branco. 

¶ Recuperação das áreas devido ao sistema de rejeitos: este parâmetro é extremamente 

favorável à metodologia a ser adotada de adensamento acelerado e remoção de 

rejeitos, utilizando sistema AMC, pois ao contrário do método atual que para 

continuidade de sua operação necessitaria de novos tanques em áreas nativas e 

revegetadas, num total de 637,6 hectares, o método AMC operará em sistema de 

rodízio das células de secagem, sem a necessidade de recuperação, mas apenas no 

final da planta de beneficiamento, não necessariamente no projeto PNM. Outro fator 

importante é que o retorno dos rejeitos na recuperação das cavas exauridas e dos 

acessos desativados auxilia na recuperação morfológica da topografia local, se não na 

conformação primitiva, pode possibilitar uma recuperação quase plena. Desta forma a 

alternativa de aceleração de adensamento e remoção é amplamente favorável em 

relação à recuperação das áreas. 

¶ Mão de obra: a mão de obra necessária para a operação do processo convencional é 

de operadores do sistema de bombeamento, e de serviços na fase de construção dos 

tanques, basicamente de mão de obra qualificada e restrita a alguns períodos. No 

método de adensamento e remoção de rejeitos haverá necessidade de operadores para 

sistema mud farming e motoristas de caminhões para o transporte de rejeitos para 

disposição final nas cavas exauridas e acessos desativados. Essa mão de obra pode 

ser contratada na região, o que torna, do ponto de vista social, mais atrativa. 

D) Conclusões sobre sistema de rejeitos 

A seguir, na Tabela 5.2-6, estão apresentadas as conclusões a respeito dos parâmetros de 

comparação. 
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Tabela 5.2-6. Quadro comparativo entre as alternativas Atual e AMC. 

Parâmetros 
Alternativa 1 - 

Atual 
Alternativa 2 - AMC Melhor Alternativa 

Área impactada 637,6 hectares 23 hectares  2 

Tempo de secagem 9 ciclos/ano 7ciclos/ano 2 

Desempenho 55% sólidos 65% sólidos 2 

Gasto energético Bombeamentos Bombeam + Mud F  1 

Investimentos 10 tanques 
inicial 

(apoio+acesso) 
2 

Recuperação do sistema de 
rejeitos 

637,6 hectares Não haverá  2 

Mão de obra restrita Maior/local 2 

Resultados 1 6 
Alternativa 2 - 

AMC 

 

Desta forma a alternativa 2, referente à de aceleração de adensamento e de remoção de 

rejeitos, utilizando a tecnologia AMC ï Aceleração Mecânica Consolidada é a mais adequada 

para tratar o rejeito resultante do beneficiamento do minério do PNM.  

5.2.2.6. Alternativa tecnológica de transporte de rejeito 

Conforme apresentado no item anterior foi estudada a aplicação de nova tecnologia de 

secagem e adensamento do rejeito pelo método AMC (aceleração mecânica consolidada), 

sendo essa tecnologia a mais adequada. Uma vez adotada essa alternativa haverá a 

necessidade de remover e transportar o rejeito seco e adensado para o destino final, previsto 

em cavas exauridas e acessos desativados na mina. Para esse transporte há duas alternativas 

a considerar: 

¶ Transportador de correia convencional (TCLD); e 

¶ Caminhões basculantes convencional. 

A seguir estão apresentadas essas alternativas: 

A) Alternativa A - Transportador de correia convencional (TCLD) 

Na opção de transportador de correia convencional (Figura 5.2-15), o rejeito é retirado dos 

Ponds do Saracá Oeste, com transposição em área de mata, para um depósito intermediário 

(pilha pulmão) próximo ao britador de Monte Branco, sem casa de transferência e sem 

possibilidade de conexão com Saracá Leste. 

O limite de bateria inicia no platô de carregamento, no Saracá Oeste, com moegas e 

alimentadores de correia, com um trecho de transportador de correia convencional, sem casas 

de transferência e finaliza no estoque temporário de rejeito no platô Monte Branco. 
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Figura 5.2-15.Alternativa de Transportador de correia convencional.  

Fonte: QC7-WLP-26-00-650-MD. 

 

B) Alternativa B - Caminhões basculantes convencional 

Nesta alternativa o transporte é realizado diretamente dos ponds para a área de pilha de 

estoque intermediário em Monte Branco. A grande vantagem desta alternativa é a simplicidade 

operacional. Necessita de adequação da estrada Saracá a Monte Branco para possibilitar 

tráfego de caminhões, uma vez que atualmente o acesso existente é de serviço para a 

manutenção do transportador de correia do minério britado. 

Premissas  

¶ Velocidade de Projeto da Estrada Monte Branco: 60 km/h;  

¶ Duas faixas de rolamento com 7m cada;  

¶ Veículo de projeto para transporte: Caminhão de até 70t;  

¶ Estrada com leira central;  

¶ Dispositivos de drenagem superficial em concreto;  

¶ Bacias de sedimentação em todos os lançamentos proveniente de contribuições de 

áreas com solo exposto (plataforma da estrada).  
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Principais Características  

Comprimento da adequação da estrada: 6.687,00 m;  

¶ Corte do terreno: 1.044.309,45 m³;  

¶ Aterro compactado: 164.284,96 m³;  

¶ Supressão vegetal: 23 hectares;  

¶ Relocação de linha de distribuição: 4.893 m;  

Na adequação da estrada haverá a necessidade de supressão de vegetação nativa em uma 

área de cerca de 23 hectares, que é o aspecto ambiental mais significativo, além de relocação 

de linha de transmissão  

Na Figura 5.2-16 a seguir está apresentado o trecho de adequação da estrada Saracá a Monte 

Branco para possibilitar o transporte de rejeitos por caminhões. 

 

 
Figura 5.2-16. Alternativa de transporte por caminhões pela estrada Saracá a Monte 

Branco.  

 

Na situação atual o leito da estrada é de duas faixas de 5,8 m, que é de serviço para 

manutenção da correia transportadora existente, conforme Figura 5.2-17 a seguir. 
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Figura 5.2-17. Vista da Seção Transversal Estrada Existente (dimensões aproximadas) 

 

A adequação para transporte de rejeitos prevê o alargamento do leito da estrada para 7,0 m 

para cada faixa, e ocupação total de 20,20 m em área de aterro, conforme Figura 5.2-18 a 

seguir. 

 
Figura 5.2-18. Vista da Seção Tipo Projetada da estrada ï SEÇÃO DE ATERRO 

 

Para trechos em corte do terreno natural o leito passa a ser de 7,0 m para cada faixa e 

ocupação total de 17,20 m, conforme Figura 5.2-19 a seguir. 

 
Figura 5.2-19. Vista da Seção Projetada da estrada ï SEÇÃO DE CORTE 
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E na operação haverá a necessidade de apoio à frota, como oficinas para manutenção dos 

caminhões. Na Figura 5.2-20 a seguir está apresentada a área de apoio projetada. 

 
Figura 5.2-20. Localização da Área de Apoio a Frota de Escavação e transporte de Rejeito 

 

C) Avaliação das alternativas 

As especificações técnicas de cada modal adotaram critérios tecnológicos de projeto, a partir 

daquilo que se considera ideal tendo em vista a experiência operacional acumulada com cada 

modalidade. As soluções tecnológicas alternativas que serão discutidas aqui não foram objeto 

de efetivo projeto, mas apenas de considerações teóricas comparativas. 

a) Energia 

Estando baseada, como fonte energética, essencialmente na queima em larga escala de 

combustível fóssil, a Alternativa B (transporte por caminhões por via rodoviária) determina 

consumo deste que é um recurso ambiental finito e emissão de gases poluentes e de efeito 

estufa resultantes da combustão. 

Sendo a matriz energética do Complexo Minerário da MRN de natureza termelétrica, em que 

se usa como fonte calorífera também a queima de óleos combustíveis, a energia elétrica 

necessária ao acionamento de transportadores convencional denominado TCLD (Alternativa 

A) também determinaria consumo significativo de combustíveis fósseis e geraria as 

correspondentes emissões atmosféricas. Dessa forma, as duas alternativas se equivalem. 

b) Supressão de vegetação nativa 

Para a Alternativa B (modal rodoviário) há a necessidade de adequação de estrada ligando 

Saracá a Monte Branco, com supressão vegetal correlacionada em cerca de 23 hectares de 

borda de fragmentos florestais intercalada com áreas antropizadas. Os acessos estimados 
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serão de pelo menos 14 m de leito, e de 17,20 m (corte) e de 20,20 m (aterro) no total. A 

extensão efetiva de adequação é de cerca de 6.687,00m. 

Para a alternativa A, de transportador de correia convencional (TCLD), o projeto foi concebido 

de forma a menor traçado sem pontos intermediários de transferência, que implica em 

supressão de vegetação nativa de cerca de 6 hectares em maciço florestal. 

Desta forma a alternativa com transportador de correia implica em menor supressão de 

vegetação nativa. 

c) Poeira e ruído 

Na Alternativa B as distâncias a serem percorridas, em estradas de serviço que não serão 

pavimentadas, determinam também grande potencial de geração de poeira em face do tráfego 

dos caminhões, com potencial alteração da qualidade do ar. Medidas mitigadoras, 

principalmente com umectação de acessos, minimizam a geração e propagação de poeira. 

Quanto ao ruído, o tráfego de caminhões gera ruído pelo funcionamento dos motores de 

combustão interna em todo trajeto. 

O próprio funcionamento do TCLD convencional (Alternativa A) não elimina os aspectos de 

geração de poeira e de ruído. No primeiro caso, a ação erosiva eólica sobre a correia carregada 

pode também desprender e carrear partículas sólidas para o ar, mesmo que em proporção 

muito menor que o tráfego de caminhões. Também as áreas de alimentação e descarga são 

fontes potenciais de poeira. Quanto ao ruído, há alteração no perfil de geração em relação ao 

tráfego de caminhões com ruídos eventualmente menos intensos, mas, em contrapartida, mais 

constantes. Desta forma as duas alternativas se equivalem. 

d) Atropelamento de fauna 

As estradas de transporte rodoviário (Alternativa B), assim como de serviço junto às correias 

transportadoras (Alternativa A) são áreas de risco para o atropelamento da fauna silvestre. Tal 

impacto tende a ser maximizado com o fluxo constante de caminhões decorrente da 

necessidade de produção do empreendimento. A MRN tem como premissa implantar 

travessias por acessos que são abertos em áreas de ocorrência de fauna, o que minimiza esse 

risco. 

Os impactos sobre a fauna decorrente de atropelamentos também se manteriam, em menor 

magnitude, nas alternativas de correias transportadoras, pois mesmo as estradas de serviço 

teriam fluxo de veículos de apoio das equipes de manutenção. 

Em comparação, a alternativa de transporte rodoviário oferece maiores riscos de 

atropelamento de fauna. 

e) Estruturas de apoio 

Para transporte rodoviário (Alternativa B) há a necessidade de implantação de estruturas de 

apoio operacional, de oficinas de manutenção, refeitório e administrativo, em função do número 

de caminhões e da quantidade de mão-de-obra necessária para a operação.  

A adoção do modal por transportador de correias (Alternativas A) determinaria a necessidade 

de implantação de estruturas no Saracá de alimentação e no Monte Branco para suporte à 
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descarga e empilhamento de rejeito no pátio de estoque temporário, com necessidade de apoio 

adicional para manutenção e apoio. 

Desta forma as duas alternativas se equivalem para estruturas de apoio.  

f) Geração de empregos 

O perfil funcional dos trabalhadores necessários à operação da frota de caminhões (Alternativa 

B) poderia ser integralmente atendido por trabalhadores das comunidades locais, mediante 

procedimento de treinamento já empregado pela MRN. Já o de transportadores de correia 

(Alternativas A), tanto para sua implantação quanto para sua operação, exige especialização 

maior da mão de obra. Sendo assim, na grande maioria dos casos, a adoção de 

transportadores de correia determina a necessidade de contratação de empresas fora da 

região de inserção da MRN, com evidente dispersão dos benefícios sociais associados à 

contratação local. 

Desta forma a alternativa de transporte rodoviário é mais favorável em relação à mão de obra, 

e consequentemente do ponto de vista social para as comunidades locais. 

g) Tributos 

Também sob a ótica da geração de incremento na arrecadação de tributos pelos municípios 

locais, a alternativa tecnológica do transporte rodoviário (Alternativa B) tende a produzir 

impacto social mais significativo. 

O custo de investimento em transportadores de correia (Alternativas A) é bastante superior, 

contudo, a maior parte dos recursos arrecadados a título de impostos ficam para o Governo 

Federal e/ou para os municípios que contêm as fábricas dos equipamentos. Localmente, 

apenas a fase de implantação poderia produzir incremento fiscal relevante, ainda assim por 

tempo limitado.  

A operação de uma frota de caminhões (Alternativa B), ao contrário, ao demandar de forma 

mais intensiva serviços de apoio, tende a produzir incremento fiscal de maior significância por 

prazos sensivelmente mais longos. 

Desta forma a alternativa de transporte rodoviário é a mais favorável em relação à geração de 

tributos. 

A Tabela 5.2-7 apresenta comparativo entre as alternativas ñAò e ñBò. 

Tabela 5.2-7. Quadro comparativo entre as alternativas ñAò e ñBò. 

Parâmetros 
Alternativa A 

Correia TCLD 

Alternativa B 

caminhões 

Alternativa 

 melhor 

Energia Gerador (diesel) Diesel A/B  

Supressão de vegetação nativa 6 ha 23 ha A 

Poeira e ruído Gera Gera A/B 

Atropelamento de fauna Risco  Maior Risco A 

Estruturas de apoio Alimentador Apoio a frota A/B 
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Parâmetros 
Alternativa A 

Correia TCLD 

Alternativa B 

caminhões 

Alternativa 

 melhor 

Geração de empregos 
Menor Maior B  

Mão de obra externa Mão de obra local B 

Tributos Aquisição Serviços B 

Resultado 5 6 Alternativa B 

 

D) Conclusão/transporte 

Desta forma, pode-se considerar, a partir das premissas consideradas nessa análise, como a 

melhor alternativa o transporte de rejeitos por caminhões (Alternativa B), por uma simplicidade 

operacional, gasto energético equivalente, ganho social e geração de tributos. A necessidade 

de supressão de vegetação nativa, apesar da área ser maior que a alternativa por transportador 

de correia convencional (Alternativa A), tem o fator atenuante de ser em borda de fragmentos, 

intercalados com áreas já antropizadas.  

5.2.2.7. Alternativas tecnológicas do Beneficiamento 

O PNM não prevê instalação de nova unidade de beneficiamento ou ampliação das instalações 

existentes, estando prevista a utilização da unidade atualmente em operação no platô Saracá 

Leste. 

Isso se justifica pela conformidade do sistema atual na produção prevista e de não aumento da 

escala de produção, e pelo fato da rota de processo estar de acordo com os produtos finais a 

serem obtidos com o minério dos platôs do PNM. Desta forma será utilizado sistema já 

instalado, em operação e licenciado. 

5.2.2.8. Alternativa de não implantação 

O PNM está sendo licenciado para possibilitar a continuidade das operações da MRN 

acrescentando um horizonte de 17 anos à vida útil do empreendimento. 

Pela expectativa atual dos platôs em lavra e a lavrar, devidamente licenciados, está previsto o 

esgotamento das reservas lavráveis no ano de 2030. 

As implicações econômicas seriam, por exemplo, deixar de gerar recursos resultantes de 

impostos diversos, destinados, principalmente, ao Estado do Pará (ICMS) e municípios (ISS, 

CFEM).  

Do ponto de vista social haverá perda de empregos diretos (manutenção de 924 postos de 

trabalhos mensais por volta de três anos), e indiretos, além de circulação de recursos com 

serviços, comércio nas comunidades local e regional, devido a salários dos colaboradores e 

compras e contratos de serviços pela MRN. 

E finalmente deixaria de extrair um importante recurso mineral, a bauxita, que é uma commodity 

global, que alimenta uma importante cadeia industrial, o de alumínio. 
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Segundo o Anuário Mineral Brasileiro (2016) a produção da MRN representa 47,38% de 

participação no valor total da comercialização da bauxita no mercado nacional. 

Portanto a não implantação do PNM implicaria em interrupção de uma empresa de grande 

porte no cenário da mineração, e que para o equilíbrio do mercado necessitaria da viabilização 

de outro (s) empreendimentos similares, com possibilidade de demandar um período muito 

maior em pesquisas geológicas, projetos, aquisição de equipamentos e infraestruturas 

operacionais e de apoio novos. 

O aproveitamento das estruturas já implantadas pela MRN se apresenta como um ganho 

ambiental e econômico que justificam a sua viabilização. 

5.3. Caracterização do Empreendimento 

O Projeto Novas Minas (PNM), contemplando as atividades de lavra nos platôs Rebolado, 

Escalante, Cruz Alta Leste, Jamari e Barone, situados na Zona Central Oeste (PZO), mais 

especificamente na porção denominada PNM02 ï Fase 1, está apresentado neste item, e após 

revisões no projeto original teve como resultados os seguintes destaques: 

¶ Mudança do sistema de rejeitos com substituição dos tanques de decantação 

convencionais (onde também o rejeito era depositado definitivamente) por tanques de 

secagem de uso rotativo apenas para adensamento e diminuição da umidade, com 

posterior remoção do rejeito para ser depositado nas cavas exauridas de mineração e 

acessos desativados, com economia em relação à área ocupada pelos tanques de 

rejeitos convencional, e disposição mais racional do rejeito em áreas degradadas, 

possibilitando uma recuperação topográfica parcial do terreno. Essa mudança 

possibilitou não implantar 10 tanques novos previstos para o PNM, evitando a 

supressão de vegetação nativa e de áreas revegetadas de aproximadamente 637 ha. 

¶ Adequação da estrada ligando Saracá a Monte Branco numa extensão de 6.687,00 

m, com supressão estimada em 23 h e alargamento do seu leito para possibilitar o 

trânsito de caminhões que transportarão os rejeitos a serem removidos dos tanques 

para uma área de estoque temporário, de onde será transportado para as áreas de 

deposição definitiva. Esse transporte da área de estoque temporário até a deposição 

definitiva será feito pelos caminhões que realizarão o transporte do minério ROM das 

áreas de lavra até a unidade de britagem, como carga de retorno, o que representará 

um ganho energético do projeto. 

¶ Otimização da escala de produção para 12,5 Mt/ano de produto final, com aumento da 

vida útil para 17 anos. 

¶ Otimização das áreas de apoio definitivas e provisórias com diminuição de área 

ocupada prevista anteriormente. 

¶ Revisão das bordas dos platôs com consolidação das áreas, resultando em acréscimo 

de área nos cinco platôs. Pelo planejamento de lavra atual a área de supressão de 

vegetação nativa é de 6.446 hectares. 

5.3.1. Escopo do Projeto Novas Minas (PNM) Objeto do Licenciamento 
Prévio 

O objeto de licenciamento do Projeto Novas Minas (PNM) a ser implantado e operado pela 

Mineração Rio do Norte S.A., escopo deste Licenciamento Ambiental Prévio, compreende a 
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exploração de bauxita em cinco platôs: Rebolado, Escalante, Cruz Alta Leste, Jamari e Barone, 

conjuntamente com suas respectivas e necessárias infraestruturas de apoio, temporárias e 

permanentes, como acessos (incluindo construção de uma ponte de travessia no igarapé 

Jamari); alojamentos, oficinas e estruturas administrativas; todos localizados dentro da 

Unidade de Conservação de Uso Sustentável Floresta Nacional de Saracá-Taquera ocupando 

parte dos territórios dos municípios de Oriximiná, Terra Santa e Faro.  

O PNM (platôs, acessos, instalações de apoio) abrange uma área de 9.611,41 hectares, 

conforme descrição na Tabela 5.3-1 a seguir.  

Tabela 5.3-1.  Área dos platôs, acessos e estruturas de apoio do PNM. 

Estrutura Descrição Área (ha) 

Platôs Platô Escalante 997,58 

Platôs Platô Rebolado 4.215,84 

Platôs Platô Barone 83,19 

Platôs Platô Jamari 3.752,52 

Platôs Platô Cruz Alta Leste 351,94 

Acessos Acessos Novos 131,67 

Acessos Acessos Provisórios 33,7 

Área de Apoio 
Área das Instalações Provisórias e Instalações de Apoio 
Operacional - Teófilo 

10,69 

Área de Apoio 
Área das Instalações Provisórias e Instalações de Apoio 
Operacional Monte Branco - Lado Oeste 

7,78 

Área de Apoio Área de Apoio Administrativo e Operacional - Aviso 18,03 

Área de Apoio Novas Instalações - Saracá 4,07 

Área de Apoio Novas Instalações Administrativas - Saracá 4,40 

Área Total 9.611,41 

 

Deve-se ressaltar que este projeto não implica no aumento da capacidade produtiva da MRN 

das operações atuais, e nem na ampliação das instalações de beneficiamento e das 

instalações de expedição do Porto. 

Estas estruturas, objeto deste licenciamento, podem ser observadas no mapa (Figura 5.3-1) e 

descritos a seguir. 
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Figura 5.3-1. Layout geral do Complexo Minerário, incluindo o PNM. 
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Novas áreas a serem mineradas e supressão prevista 

¶ Platô Cruz Alta Leste: 351,94 ha (407 ha de supressão);  

¶ Platô Jamari: 3.752,52 ha (2.491 ha de supressão);  

¶ Platô Barone: 83,19 ha (54 ha de supressão); 

¶ Platô Rebolado: 4.215,84 ha (3.094 ha de supressão); e 

¶ Platô Escalante: 997,58 ha (400 ha de supressão). 

No item 5.3.5.8.J) está apresentada a área de supressão para o planejamento de lavra no 

cenário atual de conhecimento das jazidas da PNM. 

Novos acessos definitivos 

¶ Ligação flanco Sul: entre os platôs Aviso, Teófilo, Jamari e Barone (Acessos 9, 10, 11, 

12, 14 e 15). 

¶ Ligação flanco Norte: entre os platôs Monte Branco Leste e Monte Branco Oeste, 

Rebolado, Escalante e Cruz Alta Leste (acessos 2, 3, 4, 5, 6, e 13) totalizando 36.051,12 

metros de extensão. 

Melhoria no acesso existente 

¶  Estrada Saracá - Monte Branco (transporte de rejeito), totalizando 6.687,00 metros. 

Novos acessos provisórios 

¶ Ligação flanco sul para as obras de construção da ponte sobre o igarapé Jamari e 

demais estruturas (acessos A, D, E e G), totalizando 8.455 metros de extensão. 

Nova travessia 

¶ Travessia do Igarapé Jamari: ponte com extensão de 218,5 metros. 

Novas Estruturas Definitivas e Provisórias 

O objeto de licenciamento do PNM contempla também novas estruturas provisórias, 

necessárias à fase de instalação desse empreendimento, bem como novas estruturas 

definitivas. Essas estruturas são apresentadas no Quadro 5.3-1. 
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Quadro 5.3-1. Novas Estruturas Definitivas e Provisórias previstas no PNM. 

Platôs Tipo de Instalação Instalações Previstas 

Monte Branco (lado oeste) 

Instalações Definitivas 

Posto de troca de turno/ Sala antifadiga 

Castelo dô§gua, Esta­«o de tratamento de 
água e tratamento de efluentes 

Instalações Provisórias 
Canteiro de obra (mínimo de 50.000m²) e 
apoio operacional e administrativo 

Rebolado Instalações Definitivas 

Oficina de Equipamentos (inclui apoio 
administrativo) 

Borracharia avançada 

Lavador de veículos 

Separador água e óleo 

Castelo dô§gua 

Posto de troca de turno/ Sala antifadiga/ 
refeitório 

Brigada de incêndio/ Ambulatório 

Estação de tratamento de água e 
tratamento de efluentes 

Aviso Instalações Definitivas 

Adequações na Oficina de Caminhões  

Castelo dô§gua 

Ampliação do Restaurante (cozinha e 
refeitório) 

Ampliação da Brigada de incêndio/ 
Ambulatório 

Estação de tratamento de água e 
tratamento de efluentes 

Ampliação da capacidade de 
armazenamento do Posto de Combustível 
existente em 23 mil litros de Diesel com 
acréscimo de um tanque. 

Teófilo 

Instalações Definitivas 

Posto de troca de turno/ Sala antifadiga 

Castelo dô§gua 

Estação de tratamento de água e 
tratamento de efluentes 

Instalações Provisórias 
Canteiro de obra (mínimo de 25.000m²) 
com apoio administrativo  

Jamari Instalações Definitivas 

Oficina de Equipamentos (inclui apoio 
administrativo) 

Borracharia avançada 

Lavador de veículos 

Separador água e óleo 
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Platôs Tipo de Instalação Instalações Previstas 

Castelo dô§gua 

Posto de troca de turno/ Sala antifadiga  

Brigada de incêndio/ Ambulatório 

Estação de tratamento de água e 
tratamento de efluentes 

Instalações Provisórias 
Canteiro de obra (mínimo de 25.000m²) e 
apoio administrativo e operacional 

Saracá Instalações Definitivas 

Ampliação do refeitório 

Castelo dô§gua 

Estação de tratamento de água e 
tratamento de efluentes 

Saracá 
apoio frota rejeito 

Instalações definitivas 

Oficina de manutenção 

Lavador de veículos 

Apoio Administrativo / Posto de Troca de 
Turno 

Estacionamento de veículos / ônibus 

Estacionamento de veículos pesados 

Brigada de incêndio / Ambulatório 

Geração Local 

Compressores 

Captação Água / Poço Profundo 

ETA / Estocagem de Água potável 

Reservatório Água Bruta 

Tratamento de Esgoto / Fossa-filtro 

Armazenagem 

Bacia de Contenção e Sedimentação 

Instalações provisórias Canteiro de obras com 10.600 m² 

Nota: o detalhamento das estruturas está descrito ao longo do texto. 

 

5.3.2. Histórico do Empreendimento Mineração Rio do Norte S.A. (MRN) 

As primeiras ocorrências de bauxita na Amazônia, localizadas no extremo oeste do Estado do 

Pará, foram descobertas pela Alcan na década de 1960. A partir desta data, foi constituída, 

pelo Grupo Alcan do Brasil, a Mineração Rio do Norte S.A. (MRN). 

No final de 1971, a Alcan deu início à implantação do projeto Trombetas, mas logo depois as 

obras foram suspensas, em função da depressão no mercado mundial do alumínio à época. 

Em outubro de 1972, a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) e a Alcan iniciaram 
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entendimentos para constituir uma joint-venture, visando à retomada da implantação do 

projeto. Em junho de 1974, foi assinado o acordo de acionistas da Mineração Rio do Norte, 

atualmente composto pelas seguintes empresas (Figura 5.3-2): Vale (40%), South32 (14,8%), 

Rio Tinto (12%), Companhia Brasileira de Alumínio (10%), Alcoa Alumínio SA (8,58%), Alcoa 

World Aluminia (5%), Hydro (5%) e Alcoa AWA Brasil Participações (4,62%). 

 
Figura 5.3-2. Empresas que Compõe a Mineração Rio do Norte  

Fonte: MRN, 2017. 

 

A construção do projeto foi retomada no primeiro trimestre de 1976, e as atividades de lavra 

foram iniciadas em abril de 1979. Neste mesmo ano, foi realizado o primeiro embarque de 

minério, em um navio para o Canadá. A Figura 5.3-3 retrata a área no início do 

empreendimento. 
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Figura 5.3-3. Início do empreendimento na década de 1970. A) Operações de 

tratamento de minério; B) Estruturas do porto. 

Fonte: MRN, 2017. 

 

Quando a Mineração Rio do Norte retomou o projeto de implantação da mina em 1976 foi 

necessário a supressão vegetal de uma área de aproximadamente 200 hectares. Já em 1977 

a empresa reconheceu o impacto provocado no meio ambiente e propôs estudos para 

reflorestar a área suprimida. Iniciou-se então um trabalho de conscientização da população 

local e dos trabalhadores da empresa, de identificação das espécies vegetais e a implantação 

de um sistema de reflorestamento que incluía a coleta de mudas e sementes, a implantação 

de um viveiro de mudas de espécies nativas e o treinamento de pessoal. 

Além disso, a empresa manteve uma política de conservação, impedindo a derrubada 

desnecessária de árvores, a pesca (exceto a artesanal), a caça e o comércio de carnes de 

animais silvestres. 

As atividades de conservação realizadas pela MRN estavam restritas, até 1989, à área de 

atividades da empresa, estando o restante da região totalmente desprotegido e sob constantes 

ameaças de desmatamento, caça e pesca predatória. Esse panorama começou a mudar 

quando, no ano de 1989, o Ibama passou a considerar a categorização da área em uma reserva 

florestal, que compreenderia 441.282,63 hectares e foi inicialmente denominada Reserva 

Florestal Saracá-Jamari. 

O projeto repercutiu positivamente junto aos órgãos federais e, em 27 de dezembro de 1989, 

o Poder Executivo, por meio do Decreto 98.704, criou a Floresta Nacional de Saracá-Taquera 

(Flona de Saracá-Taquera), com área de 429.600 hectares, administrada atualmente pelo 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). De acordo com o Decreto 

de Criação dessa Flona, ficaram autorizadas na área, as atividades de pesquisa e lavras 

minerais que estivessem em curso ou que fossem consideradas áreas de reserva técnica. 

Ainda de acordo com o citado decreto, o Ibama estaria autorizado a celebrar convênios, 

visando a maior proteção e o manejo futuro dos recursos renováveis, sob regime de produção 

sustentada e a realizar as desapropriações que julgasse necessário para cumprir os objetivos 

da Flona. 
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A partir de 2017, face à conjuntura econômica global e com o propósito de manter seus 

investimentos no Pará, a Mineração Rio do Norte promoveu alterações nas estratégias de 

continuidade de suas operações e iniciou estudos de alternativas de projetos para novas minas.  

Com a nova proposta de projeto a empresa garantirá a manutenção dos investimentos no Pará 

e, consequentemente, das receitas aos municípios da área de influência direta, como royalties, 

tributos e demais contribuições.  

Todos os platôs que compõem a zona de mineração podem ser observados na Figura 5.3-4 a 

seguir. 

 
Figura 5.3-4. Platôs mineralizados mostrando em cinza os que integram a Zona Leste, 

em laranja aqueles que compõem o PNM e em verde os platôs onde ocorrerão a 

expansão futura das atividades da empresa. 

Fonte: MRN, 2019. 

 

5.3.3. A MRN no Mercado do Alumínio/Bauxita 

A substância Alumínio (bauxita) representa 3,7% no Valor da Produção Mineral Comercializada 

para substâncias metálicas no ano de 2017, segundo ANM, 2019. 
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Com relação às exportações de bens minerais metálicas em 2017(ANM, 2019), do total de US$ 

41.761.765.571, o alumínio (incluindo bens primários, semimanufaturados, manufaturados e 

compostos químicos) correspondeu a US$ 3.672.346.639 (8,8%). Historicamente. a indústria 

de mineração representa cerca de 11% das exportações totais do Brasil, e 33% do saldo 

comercial. 

No Brasil, as principais regiões produtoras de minério de bauxita estão localizadas em 

Oriximiná, Juruti, Paragominas, no Estado do Pará, e sudeste do Estado de Minas Gerais, na 

região de Poços de Caldas e Miraí. A produção total de ROM (Run-of-mine) de bauxita no país 

em 2017 (ANM, 2019) foi de 49.714.940 toneladas, sendo que o Estado do Pará responsável 

por 45.570.808 toneladas, ou 92% da produção total. E para produção beneficiada em 2017 

(ANM, 2019) que o Estado do Pará é responsável por 34.101.036 toneladas (94%) do total 

nacional (36.375.570 toneladas). 

Para um número total de 21 minas de extração de bauxita no País, quatro são de grande porte, 

sendo uma localizada em MG e as demais no estado do Pará, incluindo as áreas exploradas 

pela MRN. 

A MRN é a principal produtora de bauxita do País, representando 40,17% da produção 

nacional, seguida da Mineração Paragominas S.A. (36,83%) e da Alcoa (16,76%). O Quadro 

5.3-2 a seguir traz esses totais. 

Quadro 5.3-2. Principais empresas produtoras de minério de bauxita no País e 

percentual de participação com relação à produção nacional em 2017. 

Empresa UF Participação (%) 

Alumínio (bauxita) - - 

Mineração Rio do Norte S. A. PA 40,17 

Mineração Paragominas S. A. PA 36,83 

Alcoa World Alumina Brasil Ltda. PA 16,76 

Companhia Brasileira de Alumínio MG 3,18 

Terra Goyana Mineradora Ltda GO 1,44 

Hindalco do Brasil Indústria e Comércio de Alumina Ltda MG 0,71 

Mineração Caldense Ltda MG 0,26 

Companhia Geral de Minas MG. SP 0,23 

Mineradora Santo Expedito Ltda GO 0,14 

Fonte: ANM, 2019. 

 

Segundo o Portal da Mineração, em 2018 a MRN produziu 14,8 milhões de toneladas, 

comercializada para os seguintes destinos: 

¶ 51,4% para América do Sul;  

¶ 20,5% para América do Norte;  

¶ 16,4% para Europa;  
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¶ 11,7% para Ásia.  

Como um dos resultados dessa atividade, a economia do estado do Pará é incrementada pelas 

contribuições financeiras oriundas da mineração de bauxita da MRN. Em 2018, por exemplo, o 

Estado arrecadou R$ 237,3 milhões em impostos e R$ 46,3 milhões de CFEM (Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais). 

5.3.4. Informações Gerais 

5.3.4.1. Localização Geográfica 

A MRN está sediada em Porto Trombetas, município de Oriximiná, na porção oeste do Estado 

do Pará, Brasil. Porém o empreendimento PNM (Figura 5.3-5) ocupa parte do território dos 

municípios de Oriximiná, Terra Santa e Faro, todos inseridos no estado do Pará, estando 

também integralmente inserido na Flona de Saracá-Taquera (ver item 5.3.1 e item 5.3.2). 

Porto Trombetas está situado na margem direita do rio Trombetas, um dos principais afluentes 

do rio Amazonas, distando 120 km dessa confluência. Em linha reta, a localidade está a 400 

km de Manaus (a leste), 800 km de Belém (a oeste) e 240 km de Santarém (a norte). 

O acesso à área alvo do PNM, composta por cinco platôs, pode ser feita por via terrestre por 

Monte Branco Leste (Flanco Norte), Aviso (Flanco Sul) e secundariamente por acessos de 

serviço por Terra Santa e Faro (Figura 5.3-1). O município de Terra Santa pode ser acessado 

por via hidroviária através dos municípios de Oriximiná, Juriti, Parintins, Santarém e Manaus. 

As embarcações regulares têm frequência de três a cinco vezes por semana. 

A vila de Porto Trombetas, por sua vez, pode ser acessada por via terrestre, a partir de Terra 

Santa e Faro, através da rodovia estadual não pavimentada, PA-254. O acesso via fluvial 

permite as ligações diárias com Oriximiná e Santarém. Porto Trombetas também pode ser 

acessada por via aérea. Desde outubro de 2019, o Aeroporto de Porto Trombetas, administrado 

pela MRN, passou a operar com voos fretados. O aeroporto também recebe voos particulares 

e de emergência. Mas, de uma forma geral, a via fluvial é o principal meio de acesso à região 

de inserção do empreendimento, pois Porto Trombetas, Faro e Terra Santa não possuem 

ligação terrestre com grandes centros.
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Figura 5.3-5. Localização do PNM em relação às principais sedes municipais. 
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A Flona de Saracá-Taquera insere-se na Amazônia Central, região considerada como 

detentora de alto índice de espécies tipicamente amazônicas, com pequena influência de 

outros biomas (Cracraft, 1985; Haffer, 1985). Situada a norte do rio Amazonas, a unidade 

insere-se ainda na chamada Calha Norte, região ao norte do rio Amazonas que integra o 

chamado Escudo das Guianas, área formada por unidades de conservação dos estados do 

Pará, Amazonas, Roraima e Amapá e da Guiana, Suriname e Guiana Francesa. 

São mais de 16.000.000 hectares que formam a Calha Norte e a disposição das unidades 

sugere a formação de um corredor de biodiversidade. Até o presente momento, tal corredor 

não foi juridicamente constituído. No entanto, tecnicamente ele já está implantado, uma vez 

que exerce suas funções ambientais de fluxo de biodiversidade, ciclagem de nutrientes, dentre 

outras. Trata-se de uma área de relevante contribuição ecológica para o Estado e que deve ser 

alvo de políticas públicas eficientes. 

A) Flona de Saracá-Taquera 

Dentre as áreas protegidas encontradas no território do Pará encontra-se a Flona de Saracá-

Taquera, que foi oficialmente criada por meio do Decreto nº 98.704 de 27 de dezembro de 1989 

e está localizada nos municípios de Oriximiná, Faro e Terra Santa, compreendendo uma área 

total de 429.600 ha. Desta área foi excluído o montante de 1.884 hectares, onde se localiza 

uma antiga propriedade da Mineração Rio do Norte, denominada fazenda Almeidas, conforme 

o Art. 4º do citado documento.  

A Flona de Saracá-Taquera é uma unidade de uso sustentável que prevê desenvolvimento de 

projetos e pesquisas com uso sustentável dos recursos da floresta. A biomassa da floresta 

tropical é das mais altas já encontradas, além de possuir altos índices de diversidade de fauna 

e flora. A Flona é ainda, a unidade de interesse por abrigar os platôs objetos desse relatório de 

caracterização: Barone, Cruz Alta Leste, Escalante, Jamari e Rebolado. 

Na Flona existe a produção de bauxita pela MRN que explora o minério desde 1976, portanto, 

anterior à criação da UC. Conforme disposto no decreto de criação e plano de manejo da 

unidade, as atividades da MRN não sofreram descontinuidade, sendo que são respeitados os 

trâmites regulares de licenciamento, realizados pelo Ibama. O Complexo Minerário da MRN 

ocupa uma área total de 19.389,34 hectares, sendo 18.761,41 no interior e 627,99 fora da 

Flona. 

O Serviço Florestal Brasileiro concedeu o manejo florestal sustentável de aproximadamente 

140 mil ha, divididos em quatro áreas denominadas Unidades de Manejo Florestais, sendo: 

UMF-IA, UMF-IB, UMF 2 e UMF 3. As empresas vencedoras dos leilões foram: 

¶ Samise Indústria Comercio e Exportação Ltda, que manejará aproximadamente 60.000 

hectares localizados na UMF-IB; 

¶ Ebata Produtos Florestais Ltda, que manejará uma área aproximada de 27.000 hectares 

localizados na UMF-IA e 30.000 hectares na UMF-2; 

¶ Golf Indústria, Comércio e Exportação de Madeiras Ltda, que manejará 

aproximadamente 19.000 hectares localizados na UMF-3. 

Esse processo teve início em 2009, através da publicação dos editais de licitação e se encerrou 

em 2012, com a publicação das empresas vencedoras. Por 40 anos, as concessionárias 

poderão retirar - com técnicas de manejo florestal - madeira, óleos, sementes, resinas e outros 
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produtos da Flona de Saracá-Taquera. Os contratos preveem pagamentos ao governo, 

geração de empregos e investimentos anuais de cerca de R$ 500 mil nas comunidades locais. 

A Figura 5.3-6 a seguir apresenta a localização das UMF que foram concessionadas para as 

empresas descritas acima. É possível identificar que nas UMF-IA e UMF-IB, há uma 

sobreposição com os platôs objeto deste licenciamento pela MRN.  

No que diz respeito aos platôs da Zona Central, escopo do PNM, os platôs Jamari e Barone 

estão inseridos dentro da UMF-IB, operada pela Samise. Já uma fração dos platôs Rebolado 

e Escalante estão localizados na UMF-IA, operado pela Ebata. Importante salientar que com 

essa sobreposição de áreas entre os processos de mineração e manejo florestal, sendo que 

essa última ocorrerá primeiro nas áreas indicadas, pode-se afirmar que as áreas já terão sido 

alteradas e por isso, os impactos previstos deverão levar em consideração esse ponto. Para 

essas áreas será desenvolvido um plano de compatibilização para as atividades, visando o uso 

sustentável e maior aproveitamento dos produtos florestais. 

Por premissa o plano de compatibilização para as atividades considerará o plano de lavra, 

visando o uso sustentável e maior aproveitamento dos produtos florestais. 

Esta sobreposição e respectiva compatibilização de atividades deverá ser devidamente 

equacionada entre os competentes interessados como MRN, Serviço Florestal Brasileiro - SFB, 

concessionários de Manejo Florestal etc.
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Figura 5.3-6. Indicação de Platôs e Unidades de Manejo Florestal.
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5.3.5. Descrição do Empreendimento 

Para fins de planejamento, a infraestrutura do Complexo Minerário da MRN está distribuída em 

três macrozonas denominadas Zona Leste, Central e Oeste, conforme Figura 5.3-7, por sua 

vez são subdivididas em Flanco Norte e Sul. 

Assim, uma vez que a caracterização do empreendimento é construída a partir de uma série 

de memoriais descritivos, plantas, desenhos e outros documentos referenciados ao longo do 

texto, é importante ressaltar que ainda que o objeto de licenciamento seja o PNM, nesses 

documentos elaborados pelas equipes de projeto há menção à nomenclatura adotada pela 

MRN em sua documentação de projetos, conforme apresentada a seguir: 

¶ Programa Zona Oeste - PZO: programa que comporta dentre outras iniciativas, os 

projetos PNM 02 (Fase 01 e Fase 02) e PSR 02; 

¶ Projeto Novas Minas - PNM02 ï Fase 01: Objeto de Licenciamento do presente 

EIA/Rima; 

¶ Projeto Novas Minas - PNM02 ï Fase 02: representa o plano de expansão futura; 

¶ Projeto Sistema de Rejeito ï PSR 02: é o sistema já implantado no platô Saracá, com 

a incorporação de novas tecnologias no adensamento da polpa nos SP, e retirada 

mecânica do rejeito seco para destinação final nas cavas de minas a ser adotado para 

o PNM; 

A Figura 5.3-7 a seguir traz um arranjo geral do Complexo Minerário com identificação dos 

platôs, bem como as divisões adotadas para o planejamento das atividades da MRN 

.
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Figura 5.3-7. Arranjo geral do Complexo Minerário da MRN. 
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5.3.5.1. As Áreas de Lavras Existentes em Operação e Implantação 

Atualmente, a MRN possui 45 títulos minerários registrados junto à Agência Nacional de 

Mineração - ANM (antigo Departamento Nacional de Produção Mineral ï DNPM), os quais 

compreendem todas as áreas atualmente em extração e as que são previstas no planejamento 

de ampliação (PNM). Os processos estão localizados nos estados do Pará e Amazonas, e 

abrangem os territórios dos municípios de Oriximiná, Faro, Terra Santa e Nhamundá.  

Todos os títulos foram agrupados administrativamente em um único processo e formam o 

Grupamento Mineiro n° 216, do qual também fazem parte os platôs da Zona Central e Oeste, 

registrado na ANM sob o nº 950.000/97, publicado no Diário Oficial da União - DOU em 

08/11/2006 (Anexo VI).  

A Figura 5.3-8 a seguir ilustra as áreas de operação, implantação e futuras indicadas nas cores 

amarela, rosa (PNM) e laranja respectivamente. 

 
Figura 5.3-8. Localização dos platôs da MRN, sendo o PNM localizado na Zona Central. 

 

As jazidas de bauxita da MRN, localizadas no interior da Flona de Saracá-Taquera, estão 

divididas em platôs agrupados em três grandes Zonas (Leste, Central e Oeste): 
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¶ Zona Leste, formada pelos platôs Teófilo, Cipó e Greigh, além dos platôs atualmente 

em operação (Monte Branco, Saracá, Bela Cruz e Aramã) e dos já exauridos (Aviso, 

Almeidas, Bacaba, Papagaio e Periquito); 

¶ Zona Central, formada pelos platôs Escalante, Rebolado, Jamari, Cruz Alta Leste e 

Barone, que são objeto de licenciamento do PNM no presente EIA/Rima; 

¶ Zona Oeste, formada pelos platôs Cruz Alta, Cruz Alta Oeste, Cruz Alta Leste (N), 

Morcego, Peixinho e Avertano, que caracterizam as minas futuras sob estudo. 

O PNM contempla os platôs da Zona Central. As áreas em operação são os platôs Monte 

Branco, Saracá, Aramã e Bela Cruz. Os platôs Teófilo e Cipó obtiveram Licença de Operação 

em setembro do presente ano. 

5.3.5.2. As Estruturas em Operação e Implantação que Atendem Atualmente o Complexo 

Minerário 

A) Estruturas atuais 

As estruturas atuais existentes em operação são: 

¶ Sistemas de britagem localizadas nos platôs Aviso e Monte Branco (beneficiamento 

primário); 

¶ Correias transportadoras de longa distância (TCLD) das britagens (platôs Aviso e Monte 

Branco) até a planta de beneficiamento localizado no platô Saracá; 

¶ Estradas de acesso entre os platôs da Zona Leste e destes a Porto Trombetas;   

¶ Instalações Industriais da Mina Saracá (Complexo de beneficiamento secundário); 

¶ Instalações de apoio operacional das Minas Monte Branco e Aviso; 

¶ Rodoferrovia platô Saracá ï Porto; 

¶ Instalações Industriais de Porto Trombetas; 

¶ Porto; 

¶ Núcleo residencial de Porto Trombetas. 

B) Estrutura em instalação 

Serão instaladas estações de comunicação de voz e dados em sete locais (Quadro 5.3-3), nas 

áreas dos platôs, para atender ao sistema antifadiga da MRN. Este sistema abrange os 

seguintes processos, conforme comunicado emitido por meio da carta DS-277/2021 de 

09/08/2021, protocolada em 11 de agosto de 2021: 

¶ Processo IBAMA nº 02018.002590/92-51 (Platô Saracá);  

¶ Processo IBAMA nº 02001.003946/2001-32 (Platô Aviso); 

¶ Processo IBAMA nº 02001.004429/2005-12 (Platô Bela Cruz); 

¶ Processo IBAMA nº 02001.004868/2010-84 (Platô Monte Branco); 

¶ Processo IBAMA nº 02001.005920/2014-43 (Platô Cipó e Teófilo). 
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Quadro 5.3-3. Localização das novas estações de rádio a serem instaladas para o 

sistema antifadiga. 

Platô 
Coordenadas UTM 

Observação 
N E 

Aviso  9806732,86 557500,48 
Área antropizada, situada nas instalações de 
apoio do platô, sem vegetação primária ou 
secundária. 

Bela Cruz 9799670,3 554102,2 
Área antropizada, situada nas instalações de 
apoio do platô, sem vegetação primária ou 
secundária. 

Cipó 9806733,43 549253,25 
Área com vegetação primária, com ASV 
vigente emitida para a fase de operação da 
lavra de bauxita. 

Monte Branco 9817934,88 554076,1 
Área antropizada, situada nas instalações de 
apoio do platô, sem vegetação primária ou 
secundária. 

Monte Branco - 
Avançado 

9821150,4 548956,4 
Área antropizada, situada nas instalações de 
apoio do platô, sem vegetação primária ou 
secundária. 

Saracá - Britador 9814276,25 558708,18 
Área antropizada, situada nas instalações de 
apoio do platô, sem vegetação primária ou 
secundária. 

Teófilo 9804295,63 548386,61 
Área antropizada, situada nas instalações de 
apoio do platô, sem vegetação primária ou 
secundária. 

Fonte: MRN, documento DS-277/2021 de 09/08/2021 

 

No âmbito do PNM, também está prevista a instalação de nove novas estações de 

comunicação de voz e dados. As coordenadas e os respectivos platôs e áreas de apoio são 

mostradas abaixo (Quadro 5.3-4). 

Quadro 5.3-4. Localização das novas estações de rádio a serem instaladas para o 

sistema antifadiga no PNM. 

Local de instalação 
Coordenadas 

N E 

Platô 

Cruz Alta Leste 9825415,7 534389,2 

Rebolado 1 9817073,5 533415 

Rebolado 2 9821982,1 542688,5 

Jamari 1 9808518,2 527950,8 

Jamari 2 9802974,7 536002,4 

Apoio 

Monte Branco Oeste 9817712,8 547194,2 

Rebolado 9817361,1 540289 

Jamari 9806567,1 535348,7 
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Local de instalação 
Coordenadas 

N E 

Teófilo 9805939,1 544152,9 

 

No item a seguir estão apresentados os aspectos operacionais atuais destas estruturas, que 

podem ser visualizados na Figura 5.3-1 (Layout Geral do Complexo Minerário). 

5.3.5.3. Os Aspectos Operacionais Atuais Destacados do Complexo Minerário 

Os aspectos operacionais da MRN estão apresentados esquematicamente no fluxograma da 

Figura 5.3-9. 

 
Figura 5.3-9. Fluxograma operacional da MRN. 

 

A) Metodologia de Lavra e Operações Unitárias Envolvidas 

a) Resgate Prévio da Flora e Fauna 

O Resgate Pr®vio da Flora est§ baseado no ñPrograma Integrado de Manejo da Flora de 

Reabilitação Ambiental das Áreas Alteradas pela Atividade de Mineração ï PRADò, que 

contempla o ñPrograma de Resgate, Salvamento, Multiplicação e Reintrodução da Flora na 

Ćrea da MRNò, no qual s«o realizadas as atividades de resgate, reprodu­«o e reintrodu­«o de 

indivíduos resgatados de exemplares da flora epífita e hemiepífitas das áreas submetidas à 

alteração ambiental, coleta de diásporos de espécies classificadas como raras, ameaçadas e 

protegidas por lei, para produção de mudas e enriquecimento das áreas em processo de 

reabilitação com o plantio direto das mudas, entre outras atividades. 

Com relação ao resgate prévio de fauna, esse possui como base o programa denominado 

ñPrograma de Manejo de Fauna Silvestre para Mitiga­«o dos Impactos da Supress«o Vegetalò 
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(PMFSSV) que visa, de forma geral, promover ações de afugentamento, resgate da fauna e 

monitoramento (ninhos), de forma a minimizar os efeitos negativos causados pela remoção da 

vegetação (exposição a predadores, abandono de filhotes, exposição ao sol e intempéries) 

durante a supressão vegetal para lavra, abertura de estradas para acesso ou qualquer 

intervenção de obras que necessite de supressão vegetal nas áreas sujeitas as atividades do 

empreendimento da MRN, reduzindo assim, o grau dos impactos sobre os diversos grupos 

faunísticos. O programa também tem como objetivo o aproveitamento científico de espécimes 

que não puderem ser resgatados com vida e podem ser aproveitados em coleções de 

instituições cientificas. 

Este Programa de Manejo de Fauna atende aos procedimentos estabelecidos pelas Instruções 

Normativas ï INs Ibama nº 08/2017 e nº 146/2007, que estabelecem os procedimentos para a 

solicitação e emissão de Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico 

(Abio) e critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre (levantamento, 

monitoramento, salvamento, resgate e destinação) em áreas de influência de 

empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de 

impactos à fauna sujeitas ao licenciamento ambiental. Assim como a IN MMA nº 02/2015, que 

considera no Art. 2Ü, que ñA supress«o de vegeta­«o em §rea de ocorrência de espécies da 

fauna e da flora amea­adas de extin­«o, no ©mbito do licenciamento ambientalò. 

b) Supressão de Vegetação 

A área a ser suprimida é definida pelo Plano de Seis Anos e desdobrada no Plano Anual de 

Lavra limitando-se às áreas de lavra dos platôs e respectiva infraestrutura de apoio, neste caso, 

apenas as que não podem ser implantadas já em áreas antropizadas pela própria mineração.  

A supressão é iniciada somente após a emissão da Autorização de Supressão Vegetal (ASV), 

cujo documento é expedido pelo Ibama, mediante anuência do ICMBio, no caso dos 

empreendimentos da MRN. 

Um dos requisitos exigidos para a liberação dessa autorização é a realização do inventário 

florístico, que identifica a diversidade das essências florestais e suas respectivas incidências 

na área estudada. Após essa etapa, as equipes de fauna e flora devem realizar vistoria prévia 

nas áreas para liberação da atividade, sendo que só a partir deste momento pode ser iniciada 

a atividade.  

As atividades relacionadas à etapa de supressão consistem em: 

¶ Delimitação da área;  

¶ Marcação das árvores comerciais; 

¶ Supressão com trator de esteira;  

¶ Traçamento e arraste de madeira;  

¶ Romaneio de toras;  

¶ Transporte, organização e estocagem do Produto Florestal Madeireiro - PFM;  

¶ Picagem da galhada;  

¶ Destinação do PFM. 

Essas atividades estão a seguir individualmente caracterizadas. 
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Delimitação da Área 

A delimitação da área é realizada através de Estação Total (equipamento geodésico que utiliza 

coordenadas geográficas para determinar a localização) e sinalizada com balizas por todo seu 

perímetro, com fitas plásticas coloridas, para facilitar a visualização.  

Na área delimitada para desmatamento, é respeitado o limite de aproximação de borda, isto é, 

a floresta natural é mantida próxima à encosta, com o objetivo de evitar erosões e carreamento 

de sedimentos para os cursos dô§gua adjacentes. Essa delimita­«o garante uma faixa de 

proteção que varia de acordo com as características geomorfológicas da área. 

Marcação das Árvores Comerciais 

Antes do início da operação de supressão da vegetação, são identificadas árvores com valor 

comercial para propiciar o aproveitamento e uso racional do produto florestal, evitando que o 

trator passe sobre elas durante a supressão e que sua derrubada seja direcionada para o lado 

mais próximo da estrada, facilitando sua retirada da área e arraste para os pátios de romaneio. 

Supressão com Trator de Esteiras 

O desmatamento consiste na supressão da vegetação da área, que é executado com trator de 

esteiras com cabine apropriada, projetada para suportar o peso dinâmico do impacto de carga 

de 260 t, o que reduz a exposição dos trabalhadores aos riscos inerentes do processo de 

desmatamento (Figura 5.3-10). Essa atividade é executada com equipamento e efetivo 

próprios da MRN. 

  
Figura 5.3-10. Registro da operação de desmate com emprego de trator de esteiras do 

tipo CAT. D11. 

Fonte: MRN, 2017. 
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Traçamento e Arraste da Madeira 

Esta etapa possui o objetivo de livrar o fuste do sistema radicular e da copa. Após a queda da 

árvore, dependendo do seu tamanho, é necessário dividir o tronco em seções, de forma que 

venha facilitar a retirada desta para o pátio de estocagem de madeira comercial. 

O arraste é realizado com auxílio de trator florestal, o skidder, provido de um guincho de alta 

capacidade localizado na parte traseira, que é utilizado para guinchar uma das pontas da árvore 

e, então deslocar para o local dos pátios temporários (Figura 5.3-11). A vantagem em utilizar 

o trator florestal nesta operação é a facilidade de deslocamento dentro da floresta. 

  
Figura 5.3-11. Registro da operação de arraste da madeira com trator florestal. 

Fonte: MRN, 2017. 

 

Romaneio 

Consiste na coleta de informações e medição dendrométrica executada com a finalidade de se 

obter o volume da tora comercial das toras com DAP Ó 40 cm. As informa­»es a respeito do 

romaneio são devidamente anotadas em formulário de campo, contendo o número da tora, 

número da ASV, área de origem, nome popular, nome científico, diâmetro das duas 

extremidades e o comprimento das toras.  

De forma a garantir a permanência do registro nas toras, elas são registradas com tinta, 

apresentando o número da ASV, o ano da supressão, o número da respectiva tora com a 

identificação da seção correspondente e os pontos de medição dos diâmetros (Figura 5.3-12).  

Os diâmetros da base e do topo são mensurados com auxílio de trena e têm os pontos de 

medição marcados com tinta. 

São coletados os diâmetros cruzados em ambas as extremidades da tora, ou seja, medido 

inicialmente o maior diâmetro do fuste e posteriormente o menor diâmetro desconsiderando as 

dimensões referentes à casca. 

No caso de toras com sapopema menor ou igual a 1/3 da extensão da tora deve ser projetado 

na base da tora o diâmetro do ponto onde ocorre a sua uniformidade e marcar os locais de 
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medição. Se a sapopema for maior que 1/3 da extensão da tora, a medida é realizada na base 

da tora (incluindo a sapopema) e no topo. 

Para a medição do comprimento das toras é utilizado uma fita métrica, tendo como ponto zero 

uma das extremidades da tora (topo ou base), considerando toda sua extensão, inclusive nos 

casos em que a tora apresente sapopema. 

Todos estes dados são anotados na planilha de campo e posteriormente digitados em um 

banco de dados, para acompanhamento do volume e controle dos lotes da madeira retirada 

das áreas e estocada em pátios definitivos. Todas as fichas devem ser conferidas e recebidas 

formalmente no local de romaneio com periodicidade semanal. Os documentos originais das 

fichas de campo devem ser numerados sequencialmente e arquivadas pelo período mínimo de 

5 (cinco) anos. 

 
Figura 5.3-12. Registro das informações na extremidade da tora realizada no âmbito das 

atividades de romaneio. 

Fonte: MRN, 2017. 

 

Transporte, organização e estocagem do Produto Florestal Madeireiro - PFM 

Após romaneio, as toras deverão ser transportadas para o pátio de estocagem permanente 

com conferência e liberação formal por funcionário da MRN ou quem for delegado a função, 

utilizando formulário específico que deverá ser arquivado juntamente com as fichas de 

romaneio pelo período mínimo de 5 (cinco) anos.  

Os pátios de madeira são organizados em conformidade com a Instrução Normativa ï IN 

IBAMA Nº 10 de 8 de maio de 2015, a qual define os procedimentos de organização física de 

produtos florestais madeireiros em áreas de exploração florestal e em depósitos e pátios de 

estocagem de empreendimentos industriais ou comerciais, para fins de controle do 

rastreamento de produtos oriundos de Planos de Manejo Florestais, Autorizações de 
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Supressão de Vegetação em Empreendimentos sob Licenciamento Ambiental e Autorizações 

de Uso Alternativo do Solo expedidas pelos órgãos ambientais competentes. 

No pátio de estocagem, as pilhas são formadas por tipo de produto, neste caso classificado 

como toras, com diâmetro superior a 40 cm. Todas as pilhas apresentam placa de identificação 

com o número da pilha, nome comum da espécie, número de toras, número da ASV e ano de 

supressão (Figura 5.3-13). 

As toras são empilhadas por espécie de acordo com a sua respectiva numeração sequencial, 

proporcionando uma formação final da pilha com as toras dispostas em ordem decrescente em 

relação ao seu comprimento. É mantido o alinhamento entre as toras nas pilhas com os 

respectivos registros numéricos para um único lado da pilha. Por uma questão de segurança, 

todas as pilhas devem estar calçadas. 

De modo a permitir a atividade de fiscalização, o trânsito de pessoas com segurança e 

proporcionar a movimentação de madeira no momento de sua destinação final, as pilhas devem 

estar separadas entre si com no mínimo 1,5 a 3 m de distância. 

 
Figura 5.3-13. Transporte e estocagem de madeira. A) Transporte e estocagem de 

madeira, com registro do transporte; B) Local de estocagem; e C) Identificação de área 

de estoque. 

Fonte: MRN, 2017. 

 

Picagem da Galhada 

O objetivo de se realizar essa tarefa é aumentar o número de superfícies expostas a agentes 

decompositores, os quais facilitam a decomposição e transporte desse material para áreas já 
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lavradas e estocada em nichos. Essa tarefa é realizada com auxílio de motosserra, de maneira 

que os pedaços de madeira fiquem com comprimento entre 0,50 e 1,00 m, para que atendam 

aos objetivos propostos.  

Antes da execução da picagem, as galhadas são espalhadas com trator de esteiras com grade 

de proteção, que as nivela ao solo para evitar risco para os operadores de motosserra durante 

a picagem (Figura 5.3-14). 

  
Figura 5.3-14. A) Registro das atividades de espalhamento da galhada; B) picagem da 

galhada com o emprego de motosserra.  

Fonte: MRN, 2017. 

 

Destinação do PFM 

A madeira romaneada é vistoriada pelo Ibama e emitida as Autorizações de Utilização de 

Matéria Prima Florestal ï AUMPF, Autorização de Exploração - AUTEX e posteriormente os 

respectivos DOFs (Documento de Origem Florestal) para oferta ao fornecedor contratado para 

aproveitamento das volumetrias liberadas.  

A seleção de empresas especializadas em aproveitamento de madeira é realizada através de 

publicação de edital de pré-qualificação de proponentes aptos a adquirir o lote de madeira, nos 

principais jornais do Estado do Pará. A MRN recebe então os documentos das empresas que 

atendem às exigências do edital e, por meio de licitação do tipo Carta Convite, avalia e define 

a melhor proposta de compra do lote de madeira.   

Após a definição do vencedor, a MRN acompanha toda a movimentação da madeira, desde a 

seleção, a emissão da Nota Fiscal e DOF de saída e a inspeção do Ibama, do volume que está 

sendo retirado de Porto Trombetas. 

Outras atividades passíveis de destinação são através da doação e do próprio uso na área do 

empreendimento, através de estacas, tábuas, piquetes e outros tipos de peças beneficiadas. 

Para o processo de doação, é aplicado o preconizado no Decreto Federal nº 6.514, de 22 de 

julho de 2008, que em seu artigo 134, inciso II e artigo 135, a doação deve ser realizada para 

ñ·rg«os e entidades p¼blicas de car§ter cient²fico, cultural, educacional, hospitalar, penal, 

militar e social, bem como para outras entidades sem fins lucrativos de car§ter beneficente.ò 
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Por fim, a madeira não-comercial e a lenha resultante da galhada das árvores poderão ser 

aproveitadas como contenção nos processos erosivos, como matéria orgânica na recuperação 

das áreas degradadas ou ainda, para produção de energia. 

c) Lavra 

O método de lavra da bauxita hoje empregado pela MRN será o mesmo a ser utilizado no PNM, 

isto é, lavra a céu aberto do tipo strip-mining (lavra por tiras). 

Decapeamento 

No processo de decapeamento são removidas as camadas de argila amarela e bauxita nodular, 

as quais são consideradas estéreis sob o ponto de vista do aproveitamento mineral, utilizando-

se de 2 (dois) tipos de equipamentos (Figura 5.3-15):  

¶ Trator de Esteiras de 850 HP: Caterpillar, modelo D11 ou similar; 

¶ Escavadeiras hidráulicas de 15 m³ de capacidade: Liebherr, modelo 994, ou similar. 

Qualquer que seja o equipamento utilizado, o processo de decapeamento consiste em remover 

as camadas de argila amarela e bauxita nodular, direcionando esse material para deposição 

controlada no interior de porções da cava de onde já se extraiu o minério de alumínio (bauxita).   

O método de lavra empregado é do tipo strip-mining (lavra por tiras), com faixas de 30 m de 

largura, o que propicia que o estéril sempre seja colocado na faixa adjacente já lavrada. A 

definição do contato da laterita com a bauxita é definida visualmente. Essa camada então é 

escarificada até a cota de início do minério, para liberar a bauxita. Nos casos de decapeamento 

com escavadeira, os tratores empurram esse material para os equipamentos descartarem na 

cava. Quando o decapeamento é feito pelos tratores, eles mesmos empurram o material para 

a cava. Tem-se assim a exposição do minério, para permitir a lavra. 
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Figura 5.3-15. Registro de Operações de decapeamento. A e B) Registro da operação 

de decapeamento realizada com trator de esteira; C e D) Registro da operação de 

decapeamento realizada com escavadeiras. 

Fonte: MRN, 2017.  

 

Desmonte e Carregamento do Minério 

O processo atual é realizado por desmonte mecânico a frio, que consiste em escarificação 

profunda utilizando tratores CAT D11, da Caterpillar, e D475A da Komatsu, de um só ripper 

gigante de 2 m de comprimento (Figura 5.3-16). Os tratores cravam o ripper no topo da bauxita 

e escarificam em uma direção e depois cruzam na direção perpendicular.   

Após o desmonte, a bauxita fica empolada e é preciso ser aplainada pela lâmina do trator, pois 

servirá de pista para o deslocamento dos caminhões de transporte do minério. A retirada do 

minério é feita com escavadeiras hidráulicas de dois tamanhos diferentes: unidades com 

caçamba de 14 m³ e unidades de 15 m³.  

As escavadeiras escavam o minério obedecendo a profundidade de lavra e os teores de 

alumina aproveitável e de sílica reativa, em cada local.  

O planejamento de lavra indica onde deve ser lavrado a cada turno e em quais proporções, 

baseando-se nos teores, nas massas, nas relações estéril/minério, nas DMT (distâncias 

médias de transportes) dos caminhões, visando fazer a blendagem dos diversos tipos de 

minério, otimizando a vida operacional de cada mina. 
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Figura 5.3-16. Equipamentos realizando o desmonte mecânico do minério, dentro das 

operações de lavra propriamente dita. 

Fonte: MRN, 2017.  

 

Transporte para as Instalações de Tratamento de Minério 

O minério retirado é carregado em caminhões com capacidade de transportar até 70 toneladas 

e transportado desde as frentes de lavra até os britadores, localizados nos platôs Aviso e Monte 

Branco (Figura 5.3-17). Caso o britador não esteja disponível, o minério é despejado na pilha 

pulmão do pátio. Este estoque intermediário propicia a alimentação do britador por carregadeira 

CAT 988 ou carregadeira/escavadeira e caminhão nos momentos críticos, tais como: horário 

de refeições, troca de turno, quebra de escavadeiras, entre outros.  
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Figura 5.3-17. A e B) Carregamento de Minério em caminhões de pequeno porte para 

transporte até a instalação de beneficiamento de minério; C e D) registro do 

basculamento realizado por sobre o britador. 

Fonte: MRN, 2017. 

 

d) Tratamento do Minério 

Na Figura 5.3-18 é apresentado o fluxograma com todos os processos envolvidos na produção 

da MRN, desde a britagem até a deposição da bauxita no pátio de produtos. Os processos 

também são descritos a seguir. 
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Figura 5.3-18. Fluxograma esquemático da produção da MRN. 

Fonte: MRN, 2017. 
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Britagem (Tratamento Primário) 

É o processo pelo qual o minério é submetido à ação de forças de compressão ou de impacto, 

reduzindo de tamanho as partículas grosseiras, possibilitando assim melhor manuseio e 

transporte do mineral. Atualmente estão em operação as britagens (Figura 5.3-19) nos platôs 

Monte Branco e Aviso que vão atender também o PNM. A capacidade total de processamento 

é de 4.700 t/h. 

 
Figura 5.3-19. Instalação de britagem na MRN. A) Britador montado em um desnível do 

terreno; B) destaque para a descarga de minério na moega. 

Fonte: MRN, 2017. 

 

Transporte do Minério Britado 

Após essa primeira etapa do beneficiamento, o minério britado é transportado através de 

correias transportadoras de longa distância (TCLD) dos britadores até a planta de 

beneficiamento localizado na mina Saracá (Figura 5.3-20). Ressalta-se que estas estruturas 

estão licenciadas. 
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Figura 5.3-20. Transporte de minério através de correias transportadoras de longa 

distância (TCLD) 

Fonte: MRN, 2017. 

 

Empilhamento do Minério Britado 

Essa etapa de estocagem em pilhas é realizada no pátio de homogeneização da unidade de 

beneficiamento, no platô Saracá, onde o minério é homogeneizado. O minério proveniente dos 

britadores é direcionado para um pátio, no qual é empilhado no método chevron garantindo 

desta forma a homogeneização (mistura) do minério, reduzindo variações físicas e/ou químicas 

deste; certificando também que em uma eventual parada da mina ou dos britadores, a 

alimentação da planta de beneficiamento não será afetada, pois, uma recuperadora 

encaminhará o minério empilhado para a planta. 

Tratamento Secundário 

O beneficiamento secundário consiste em submeter o minério bruto a operações físicas 

(escrubagem, classificação e filtragem), buscando sua adequação quanto às características 

desejáveis para sua comercialização. Na Figura 5.3-21 é apresentado um fluxograma 

operacional do beneficiamento secundário a partir do empilhamento pós britagem. 
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Figura 5.3-21. Fluxograma esquemático do beneficiamento secundário. 

Fonte: MRN, 2017. 

 

Escrubagem 

Este processo consiste em elevar um leito do minério em contato com o tambor do 

desagregador, para em seguida lançá-lo em queda sobre si mesmo, provocando intenso atrito 

entre o leito ascendente e o leito descendente, resultando na retirada da argila na seção do 

desagregador (scrubber). 

Classificação 

Em termos conceituais, classificação é a separação de uma população original (denominada 

ñalimenta­«oò) em duas outras popula­»es, que diferem entre si pela distribuição relativa dos 

tamanhos das partículas que as constituem. Na planta de beneficiamento da MRN são 

executadas as operações de peneiramento e de ciclonagem (Figura 5.3-22) para classificar o 

minério. 
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Figura 5.3-22. Registro fotográfico do funcionamento dos equipamentos que realizam as 

operações de peneiramento (A e B) e ciclonagem (C).  

Fonte: MRN, 2017. 

 

Filtragem 

Consiste em uma operação unitária de separação dos sólidos contidos (minério) numa 

suspensão em um líquido (polpa) mediante a passagem do líquido através de um meio poroso, 

que retém as partículas sólidas (Figura 5.3-23). 
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Figura 5.3-23. Registro fotográfico do funcionamento dos equipamentos que realizam as 

operações de filtragem.  

Fonte: MRN, 2017. 

 

Disposição Controlada de Rejeitos 

O rejeito gerado pela MRN é oriundo do processo de beneficiamento da bauxita, sendo 

constituído de argilas e finos que são depositados em tanques de decantação construídos no 

Platô Saracá, em locais já lavrados. 

Atualmente o sistema de disposição de rejeitos é composto pelas seguintes estruturas (ver 

Figura 5.3-26): 

¶ Reservatórios de rejeitos adensados (SP) ï Atualmente o sistema conta com 23 

reservatórios de rejeitos adensados, dentre os quais: 

- SP disponíveis para receber rejeitos ï SP-08, SP-09, SP-13, SP-15, SP-16 e SP-19;  

- SP temporariamente indisponíveis para receber rejeitos ï SP-09A, SP-10, SP-11, SP-

12 e SP-14; 

- SP não disponíveis para receber rejeito em função de sua capacidade volumétrica ï 

SP-4N, SP-4S, SP-5L, SP-5O, SP-06, SP-7A, SP-7B e SP-7C; 

- SP revegetados/em processo de revegetação ï SP-01, SP-2/3N, SP-2/3S e SP-4L; 

¶ um reservatório de rejeito diluído: TP2 (ponto de adução de água para planta de 

beneficiamento);  

¶ um reservatório para adução de água para planta de beneficiamento: L2; 

¶ um reservatório de água: TP1 (atualmente fora de operação);   

¶ um reservatório de armazenamento de água: TP3; e 

¶ três lagos de recuperação de água dos SP: Lago Urbano, Lago L1 e Lago Pater. 
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Os rejeitos do processo de beneficiamento da bauxita são depositados em reservatórios 

construídos em áreas já mineradas no platô Saracá. De maneira geral, a operação do sistema 

de rejeitos é feita da seguinte forma: 

¶ O TP2 recebe da planta o rejeito gerado no processo de beneficiamento da bauxita, 

com um teor de sólidos de aproximadamente 8%. 

¶ No TP2, o rejeito é submetido aos processos de sedimentação e adensamento, sendo 

posteriormente dragado (com teor de sólidos de aproximadamente 22%) para os SP em 

esquema de rodízio. 

¶ A água liberada pelos rejeitos no TP2 é direcionada ao lago de recuperação L2, de onde 

é aduzida para a planta de beneficiamento sendo, portanto, reaproveitada. 

¶ Uma vez no SP, o rejeito é submetido a um processo de secagem e espessamento 

natural, onde o teor de sólidos sobe para cerca de 60%.  

¶ A água liberada nos SP e a água da chuva coletada nos SP são recirculadas para a 

planta de lavagem, por meio dos lagos de recuperação e tanques de água TP, 

minimizando assim a captação de água nova no meio ambiente para o beneficiamento 

da bauxita. 

¶ Ressalta-se que, atualmente está sendo testado o sistema de adequação utilizando o 

método de Aceleração Mecânica Consolidada ï AMC, com posterior retomada dos 

rejeitos para destinação final nas cavas exauridas de bauxita, método esse que será 

adotado no processamento dos rejeitos gerados já na operação atual, e também nas 

operações futuras objeto deste EIA/Rima, e cujos detalhes são apresentados no item 

5.3.5.9.A). 

e) Estruturas do Reservatório de Rejeito 

A seguir é apresentada uma breve descrição das estruturas, e sua importância para o processo. 

Reservatório de rejeitos diluídos (TP2) 

O rejeito gerado no processo de lavagem da bauxita é enviado da planta de beneficiamento 

para o TP2, o qual possui cerca de 100 ha de área útil. O teor de sólidos do rejeito lançado no 

TP2 é da ordem de 8%. 

No TP2 o rejeito é submetido aos processos de sedimentação e adensamento, sendo dragado 

posteriormente para os reservatórios de rejeitos adensados (SP) por meio de duas dragas, 

AMMCO e Ellicot (Figura 5.3-24 e Figura 5.3-25), e por um sistema de bombas ñboosterò a um 

teor de sólidos de aproximadamente 22%. Adicionalmente, a água recuperada é bombeada do 

TP2 para o TP3.  
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Figura 5.3-24. Tanque de Rejeitos TP2 e Dragas. 

Fonte: MRN, 2017. 

 

 

Figura 5.3-25. Tanque de Rejeito. TP2, com registro da operação das dragas que atuam 

na retomada do rejeito sedimentado e adensado visando envio para os SP.  

Fonte: MRN, 2017. 

 

Reservatório de Água (TP1) 

O TP1 tem uma área de aproximadamente 44 ha e operou como reservatório de rejeitos 

diluídos até o ano de 2005. Posteriormente, foi utilizado para armazenamento e abastecimento 

de água para a usina de beneficiamento, recebendo as vazões recuperadas de alguns 

reservatórios de rejeitos adensados (SP) e as vazões de água nova captadas no Saracazinho 

e km 25 (já implantadas e em operação). Atualmente, o TP1 foi retirado temporariamente de 

operação. 
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Reservatório de Água (TP3) 

O reservatório TP3 é utilizado para armazenamento de água recuperada dos reservatórios de 

rejeitos adensados (SP) e TP2. A estrutura está implantada no interior do reservatório SP-16, 

na área adjacente aos reservatórios SP-12 e SP-13 e ao norte dos reservatórios SP-14 e SP-

15. 

O reservatório possui área de aproximadamente 63 ha e volume útil total de aproximadamente 

7.000.000 m³ (el. 202,0 m). O TP3 opera com estação de bombeamento, fazendo a adução de 

água recuperada para o TP2, circulando a água, e receberá água recuperada proveniente do 

Lago Pater e TP2. 

SP (Reservatórios de Rejeitos Adensados) 

Os SP foram projetados para permitir a disposição, secagem e adensamento dos rejeitos, 

sendo estas as premissas básicas do processo de disposição adotado. 

Com a adoção da tecnologia AMC, os rejeitos adensados nos SP serão retirados e depositados 

nas cavas exauridas e acessos desativados das minas. Serão construídos três novos tanques 

(23, 24 e 25) para serem utilizados continuamente, em sistema de células de adensamento e 

secagem. Desse modo, os demais SP serão paulatinamente desativados e recuperados.  

Lagos de Recuperação de Água 

Nos SP, a água proveniente das chuvas e parcela liberada pelos rejeitos durante os processos 

de drenagem superficial e adensamento, é conduzida por meio de extravasores para os Lagos 

L1, Urbano e Pater.  

Destes lagos, por meio de bombeamento, as vazões são recuperadas para a planta de 

beneficiamento através do L2 (adjacente ao TP2), L1 (bombeamento via tulipa do TP1) e TP3 

(via bombeamento do TP3 para o TP2 que por sua vez direciona a água para o L2). Soma-se 

a estas vazões de água proveniente dos lagos de recuperação, a parcela de água liberada do 

rejeito adensado no TP2 (também direcionada para o lago L2).  O processo de recuperação de 

água dos rejeitos é fundamental, uma vez que permite a recirculação de água no sistema, 

suprindo parcialmente a demanda hídrica da planta de beneficiamento. Desta maneira é 

possível reduzir a captação de água minimizando a utilização de recursos naturais. 
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Figura 5.3-26. Layout do sistema de rejeito atual. 

Fonte: MRN, 2020. 
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Sistema de Monitoramento e Inspeção 

O processo de intemperismo que atua sobre as barragens precisa estar controlado para que o 

desempenho previsto para estas estruturas seja mantido dentro dos padrões necessários à 

sua estabilidade.  

Neste contexto é fundamental que os reservatórios sejam submetidos a inspeções periódicas, 

que verifiquem o desempenho de seus dispositivos de drenagem interna e superficial, de 

proteção contra a erosão dos taludes e que verifiquem os resultados do monitoramento do fluxo 

interno e medidas de poropressão, parâmetros que estão diretamente relacionados às 

condições de estabilidade.  

A MRN mantém práticas rigorosas de inspeção das estruturas, cujas diretrizes encontram-se 

preconizadas no documento ñManual de Operação das Barragens da Mina e do Porto ï QD5-

JPA-26-25-051-RTò (Anexo VII), o qual descreve as estruturas existentes, indica os itens que 

precisam ser verificados periodicamente e aponta as providências que devem ser tomadas nos 

casos de não conformidade.  

De maneira geral, as estruturas do sistema de rejeitos da MRN contam com os seguintes 

instrumentos geotécnicos de monitoramento: 

¶ Piezômetro Casagrande de tubo aberto (PZC) ï para medição das poropressões; 

¶ Piezômetro Elétrico de corda vibrante (PZE) ï para medição das poropressões; 

¶ Medidor de n²vel dô§gua (MNA) ï para identifica­«o do n²vel dô§gua; e 

¶ Marco superficial (MS) ï para identificação dos deslocamentos. 

Destaca-se que se encontra em implantação na MRN o plano diretor de instrumentação do 

sistema, no qual foram especificados novos instrumentos (especialmente PZEs) em todos os 

reservatórios, com o intuito de incrementar o nível de confiabilidade na caracterização das 

poropressões conforme Figura 5.3-27 e Figura 5.3-28. 
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Figura 5.3-27. Estrutura de proteção e controle de acesso ao piezômetro. 

 

 
Figura 5.3-28. Seção típica de um reservatório com indicativo da localização dos 

dispositivos de monitoramento. 

 

Auditorias e Responsável pelo Sistema de Rejeito 

Além das inspeções realizadas pela equipe da MRN, são realizadas auditorias externas por 

parte da empresa projetista (Pimenta de Ávila Consultoria) e auditorias externas 

independentes. 
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f) Estocagem de Minério Beneficiado na Mina 

Junto a Planta de Beneficiamento localizada no platô Saracá é realizada a estocagem em pilhas 

(Figura 5.3-29) do minério úmido já beneficiado, sendo dividido em duas unidades de pátio de 

produtos, uma destinada ao produto granulado, com frações granulométricas que vão de 1,6 a 

76,2 mm, e a outra ao produto fino, com frações que vão de 0,037 a 1,6 mm.  

O minério estocado no platô Saracá é deslocado através de correias transportadoras locais até 

o carregamento dos vagões, sendo então transportado, através da ferrovia existente, até as 

instalações industriais de Porto Trombetas, podendo seguir para o carregamento dos navios 

de minério úmido (produto fino ï mercado interno) ou para o secador (produto granulado), para 

reduzir o teor de umidade, e posteriormente para o carregamento de minério seco. Nesse último 

caso o procedimento é executado para o minério destinado à exportação. 

 
Figura 5.3-29. Preparação do minério no Pátio de Estocagem.  

Fonte: MRN, 2017. 

 

g) Transporte Ferroviário 

O transporte ferroviário (Figura 5.3-30) acontece do ponto de carregamento na mina Saracá, 

denominado de Car loader ï carregador de vagões, até o Car dumper ï virador de vagões, 

localizado na área do Porto, numa distância total de 28 km. A ferrovia tem disponível 6 (seis) 

locomotivas e 148 vagões e 1 (um) Plasser, que é um equipamento utilizado na manutenção 

da via permanente (socaria, nivelamento e alinhamento) e 1 reguladora de lastro. Todas as 

locomotivas utilizam óleo BPF como combustível, utilizando um posto de abastecimento 

próprio, localizado na área de manutenção dos equipamentos ferroviários. 
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Figura 5.3-30. Transporte ferroviário do minério de alumínio. 

Fonte: MRN, 2017. 

 

h) Estocagem de Minério Beneficiado na Área do Porto 

Chegando às instalações industriais de Porto Trombetas, os vagões ferroviários são 

descarregados em uma área própria para o recebimento, movimentação, manuseio e 

estocagem dos produtos de bauxita (granulado e finos). 

O descarregamento dos vagões é efetuado através de um car-dumper (Figura 5.3-31), ou 

virador de vagões, e depois quatro empilhadeiras formam pilhas de minério úmido com 

capacidades de até 900 mil toneladas de bauxita. Parte deste estoque, cerca de 120 mil 

toneladas, é constituída por bauxita granulada destinada aos fornos secadores. 

 
Figura 5.3-31. A) Car Dumper com descarregamento de bauxita sobre as correias 

transportadora e; B) Posterior direcionamento para empilhamento.  

Fonte: MRN, 2017. 

 

A retirada do material dos estoques de bauxita úmida pode ser feita simultaneamente por até 

três retomadoras por rodas de caçamba, para se obter de forma combinada a taxa equivalente 

à capacidade nominal máxima do shiploader, ou carregador de navios. 
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i) Secagem do Minério Beneficiado 

A etapa de secagem é realizada visando reduzir a umidade do minério para exportação, 

também nas instalações industriais de Porto Trombetas. Quando submetida à secagem, a 

bauxita é seca em três fornos rotativos com capacidade de 340 t/h cada, que reduzem a 

umidade do minério de 12 % para 5%, em média. A bauxita seca é então armazenada em um 

galpão coberto, com estrutura metálica, que possui capacidade para armazenar 160 mil 

toneladas de material (Bauxitão).  

O secador rotativo é um equipamento que promove a evaporação de água e consequente 

diminuição da umidade do minério. O material é seco pelo contato das partículas com o gás 

quente que é gerado na câmara do secador. A câmara de combustão é o ponto onde está 

instalado o queimador e onde é injetado o ar primário (ar este que alimenta a queima do 

combust²vel). Este ar ® o ve²culo de transporte do ñcalorò que ser§ trocado com a bauxita e 

reduzirá a umidade do material.  

Na outra extremidade do equipamento temos o sistema de exaustão. O sistema de exaustão é 

constituído pelo ventilador de exaustão que faz com que o gás seja levado através do 

equipamento e por todo sistema de lavagem de gases, que faz com que as partículas sejam 

recolhidas e enviadas ao espessador. 

Para que o processo ocorra é necessário que o ar percorra o espaço existente através do 

tambor rotativo (corpo do secador). O ventilador de exaustão é responsável para a 

movimentação do ar. O correto funcionamento deste ventilador é fundamental para que o gás 

quente não fique parado na câmara evitando o acúmulo de gás quente no interior do secador. 

O ventilador de exaustão também é responsável pela movimentação das partículas finas 

juntamente com os gases de combustão. Essas partículas serão coletadas, passarão pelos 

conjuntos de multiciclones e depois pelos lavadores de gases. O fluxo da secagem é 

apresentado na Figura 5.3-32. 

 
Figura 5.3-32. Representação esquemática do fluxo de secagem do minério.  

Fonte: MRN, 2017. 
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j) Estocagem de Produto Seco 

Após o processo de secagem, a bauxita vai ao galpão de Estocagem de Produto Seco (também 

localizado nas instalações industriais de Porto Trombetas), que possui 3 (três) correias 

transportadoras. Uma está instalada na parte central, no teto, e empilha o minério em toda a 

sua extensão (Figura 5.3-33). Outras duas estão no subsolo e transportam o material para 

navio durante o carregamento de seco. 

  
Figura 5.3-33. Vista geral do depósito de estocagem de produto seco.  

Fonte: MRN, 2017. 

 

k) Embarque Fluvial do Minério 

O minério de bauxita pode ser embarcado em dois estados: úmido ou seco. No caso do 

embarque do minério úmido, ele é levado por correias transportadoras desde os depósitos de 

minério localizados no pátio do porto, até o shiploader, que consiste em um equipamento 

composto por correias transportadoras, que levam o minério de bauxita até o navio ancorado 

no berço do porto do rio Trombetas (Figura 5.3-34).   

O Porto da MRN é do tipo cais off shore, ou seja, fora das margens do rio, construído sobre 

estacas profundas de concreto, para atracação de navios graneleiros de até 240 m de 

comprimento, 40 m de largura e 11,58 m de calado livre, alguns deles chegando a comportar 

até 74.000 t de bauxita.  
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Figura 5.3-34. A) Registro geral da área portuária e; B) Registro geral da operação de 

carregamento do navio através de shiploader.  

Fonte: MRN, 2017. 

 

Na Figura 5.3-35 a seguir é possível visualizar os locais e estruturas na área Porto, desde a 

chegada da bauxita pela ferrovia até o embarque. 

 
Figura 5.3-35. Vista geral da área do porto.  

Fonte: MRN, 2017. 
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5.3.5.4. Áreas de Lavras Pretendidas 

As áreas de lavra pretendidas são as formadas por 05 (cinco) platôs: Escalante, Rebolado, 

Jamari, Cruz Alta Leste e Barone apresentadas na Figura 5.3-8 e no item 5.3.5.1. 

Os processos ANM que envolvem o PNM estão apresentados a seguir no Quadro 5.3-5 e na 

Figura 5.3-36. 

Quadro 5.3-5. Processos ANM do PNM. 

Processo Área (ha) Fase Nome Substância 

815692/1970 1181,08 Concessão de lavra 
Mineração Rio do 

Norte S A 
BAUXITA 

805378/1970 5872 Concessão de lavra 
Mineração Rio do 

Norte S A 
BAUXITA 

815822/1969 9513 Concessão de lavra 
Mineração Rio do 

Norte S A 
BAUXITA 

800113/1972 5770,86 Concessão de lavra 
Mineração Rio do 

Norte S A 
BAUXITA 

817388/1970 1248 Concessão de lavra 
Mineração Rio do 

Norte S A 
BAUXITA 

820503/1969 6282 Concessão de lavra 
Mineração Rio do 

Norte S A 
BAUXITA 

809437/1970 9896 Concessão de lavra 
Mineração Rio do 

Norte S A 
BAUXITA 

804502/1971 3000,03 Concessão de lavra 
Mineração Rio do 

Norte S A 
BAUXITA 

817387/1970 1675 Concessão de lavra 
Mineração Rio do 

Norte S A 
BAUXITA 

804.498/1971 1000,01 Concessão de lavra 
Mineração Rio do 

Norte S A 
BAUXITA 

Fonte: SIGMINE/ANM, acessado em 10/09/2021. 
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Figura 5.3-36. Processos ANM envolvidos no PNM (destacados em vermelho), e os platôs destacados em azul.  

Fonte SIGMINE/ANM, acessado em 10/09/2021.  
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5.3.5.5. Estruturas (Novas e Existentes) que atenderão o Complexo Minerário 

No que tange os aspectos operacionais do complexo minerário, estão listadas abaixo as 

instalações de apoio urbano e infraestrutura existentes e as estruturas novas previstas. A 

localização das estruturas existentes pode ser visualizada na Figura 5.3-1 (Layout Geral do 

Complexo Minerário). 

A) Instalações de Apoio Urbano e Infraestrutura - Existentes 

¶ Mina Saracá Leste (Planta de beneficiamento e Sistema de Rejeitos - SP), oficinas de 

manutenção, escritórios administrativos, dique de lubrificação e lavagem de veículos, 

borracharia, alojamentos para trabalhadores e Estação de Tratamento de Água (ETA) 

compactas e tratamento de efluentes    

¶ Mina Aviso (Britagem) alojamentos para trabalhadores, restaurantes, refeitórios, 

ambulatórios, escritórios, Estação de Tratamento de Água (ETA) compactas e 

tratamento de efluentes. 

¶  Mina Monte Branco (Britagem) oficinas de manutenção, lavagem de caminhões, posto 

de abastecimento, sala de compressores, subestação, troca de turno, brigada de 

incêndio, oficina de apoio a britagem, restaurantes, refeitórios, ambulatórios, escritórios, 

Estações de Tratamento de Água (ETA) compactas e tratamento de efluentes. 

¶ Porto para Embarque Fluvial do Minério 

¶ Vila de Porto Trombetas: 

- Vila Residencial 

- Hotel CH 

- Mineração Esporte Clube ï MEC 

- Escola Professor Jonathas Pontes Athias 

- Centro Comercial 

- Hospital 

- Lavanderia 

- Almoxarifado Central 

¶ Aeroporto 

¶ Estação de Tratamento de Esgoto ï ETE 

¶ Estação de Tratamento de Água ï ETA 

¶ Central de Tratamento de Resíduos (CTR) 

¶ Restaurantes: 

- Restaurante CD 

- Restaurante CH 

¶ Outras Estruturas de Apoio: 

- Porto de passageiros 
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- Feirinha (comércio e serviços) 

B) Infraestrutura de Apoio - Novas 

Serão implantadas novas estruturas para o PNM listadas a seguir: 

a) Instalações Definitivas Saracá 

No Platô Saracá serão implantadas novas estruturas de apoio ao PNM, onde já há estrutura 

instalada. As novas instalações de apoio estão apresentadas a seguir. 

¶ Expansão do alojamento para contratadas; 

¶ Ampliação da cozinha; 

¶ Escritório administrativo; 

¶ Ampliação e adequação do escritório da geologia; 

¶ Galpão de Amostras; 

¶ Ampliação do refeitório; 

¶ Castelo dô§gua; e 

¶ Estação de tratamento de água e tratamento de efluentes. 

A disposição física destas instalações pode ser observada no seguinte desenho: Arranjo Geral 

Instalações Definitivas ï Saracá - QC7-HAT-08-30-518-DE (Anexo VIII). 

b) Instalações Definitivas Flanco Norte ï Monte Branco  

No platô Monte Branco Lado Oeste serão instaladas estruturas de apoio provisórias e 

definitivas. As instalações definitivas estão apresentadas a seguir. 

¶ Posto de troca de turno/ Sala antifadiga; 

¶ Castelo dô§gua; 

¶ Estação de tratamento de água e tratamento de efluentes. 

A disposição física destas instalações pode ser observada nos seguintes desenhos: Arranjo 

Geral Platô Monte Branco (Lado Oeste) - QC7-HAT-08-70-509-DE (Anexo IX). As instalações 

provisórias do Flanco Norte ï Monte Branco (Lado Oeste) são apresentadas no item 

5.3.5.7.A)b). 

c) Instalações Definitivas Flanco Norte ï Rebolado 

No platô Rebolado serão implantadas novas instalações de apoio definitivas, apresentadas a 

seguir. 

¶ Oficina de Equipamentos (inclui apoio administrativo) 

¶ Borracharia avançada 

¶ Lavador de veículos 

¶ Separador água e óleo 

¶ Castelo dô§gua 

¶ Posto de troca de turno/ Sala antifadiga/ refeitório 

¶ Brigada de incêndio/ Ambulatório 
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¶ Estação de tratamento de água e tratamento de efluentes 

A disposição física destas instalações pode ser observada nos seguintes desenhos: Arranjo 

Geral Platô Rebolado - QC7-HAT-08-70-508-DE (Anexo X). 

d) Instalações Definitivas Flanco Sul ï Aviso 

No platô Aviso, onde já está instalada unidade de britagem serão implantadas novas 

instalações de apoio definitivas conforme apresentadas a seguir. 

¶ Adequações na Oficina de Caminhões; 

¶ Castelo dô§gua; 

¶ Ampliação do Restaurante (cozinha e refeitório); 

¶ Ampliação da Brigada de incêndio/ Ambulatório; 

¶ Estação de tratamento de água e tratamento de efluentes; e 

¶ Ampliação da capacidade de armazenamento do Posto de Combustível existente em 

23 mil litros de Diesel com acréscimo de um tanque. 

A disposição física destas instalações pode ser observada no seguinte desenho: Arranjo Geral 

Platô Aviso - QC7-HAT-08-70-501-DE (Anexo XI). 

e) Instalações Definitivas Flanco Sul ï Teófilo 

No platô Teófilo serão instaladas novas estruturas de apoio provisórias e definitivas, sendo que 

as estruturas definitivas estão apresentadas a seguir. 

¶ Posto de troca de turno/ Sala antifadiga; 

¶ Castelo dô§gua; e 

¶ Estação de tratamento de água e tratamento de efluentes. 

A disposição física destas instalações pode ser observada no seguinte desenho: Arranjo Geral 

Platô Teófilo - QC7-HAT-08-70-503-DE (Anexo XII). As instalações provisórias do Flanco Sul 

ï Teófilo são apresentadas no item 5.3.5.7.A)b). 

f) Instalações Definitivas Flanco Sul ï Jamari 

No platô Jamari serão instaladas novas estruturas de apoio provisórias e definitivas, sendo as 

estruturas definitivas são apresentadas a seguir. 

¶ Oficina de Equipamentos (inclui apoio administrativo); 

¶ Borracharia avançada; 

¶ Lavador de veículos; 

¶ Separador água e óleo; 

¶ Castelo dô§gua; 

¶ Posto de troca de turno/ Sala antifadiga/ refeitório; 

¶ Brigada de incêndio/ Ambulatório; e 

¶ Estação de tratamento de água e tratamento de efluentes. 



Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 164 

A disposição física destas instalações pode ser observada no seguinte desenho: Arranjo Geral 

Platô Jamari - QC7-HAT-08-70-504-DE (Anexo XIII). As instalações provisórias do Flanco Sul 

ï Jamari são apresentadas no item 5.3.5.7.A)a). 

g) Instalações definitivas Saracá de Apoio de transporte de rejeitos 

Para o suporte a frota de escavação e transporte de rejeito de Saracá Leste e Oeste, está 

prevista a construção de uma área e apoio (Figura 5.3-38) com toda infraestrutura necessária 

para operação, manutenção e administração do serviço a serem prestados por empresas 

terceiras.   

A estrutura está localizada no Platô Saracá ï Lado Oeste (Figura 5.3-37), em área antropizada, 

não sendo necessária supressão vegetal e contemplando todos os elementos exigidos para a 

proteção ambiental. 

 
Figura 5.3-37. Localização da Área de Apoio à Frota de Escavação e Transporte de 

Rejeito 

 

ESTOCAGEM 

TEMPORÁRIA DE REJEITO  
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Figura 5.3-38. Área de Apoio a Frota de Escavação e Transporte de Rejeito 

 

A área de apoio de 41.600 m² é constituída das seguintes unidades: 

¶ Oficina de manutenção; 

¶ Lavador de veículos; 

¶ Apoio Administrativo / Posto de Troca de Turno; 

¶ Estacionamento de veículos / ônibus; 

¶ Estacionamento de veículos pesados; 

¶ Brigada de incêndio / Ambulatório; 

¶ Geração Local; 

¶ Compressores; 

¶ Captação Água / Poço Profundo; 

¶ ETA / Estocagem de Água potável; 

¶ Reservatório Água Bruta; 

¶ Tratamento de Esgoto / Fossa-filtro; 

¶ Armazenagem; 

¶ Bacia de Contenção e Sedimentação. 

A disposição física destas instalações pode ser observada no seguinte desenho: Arranjo Geral 

Adequação do acesso Saracá-Monte Branco - QC5-POY-26-20-002-DE_R2 (Anexo XIV). 

Estão previstas instalações provisórias para apoio nas obras da estrada Saracá a Monte 

Branco, que estão citadas no item 5.3.5.7.A)c). 
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5.3.5.6. Aspectos Operacionais que Serão Empregados no Complexo Minerário 

Com a implantação e operação do PNM não haverá mudanças significativas nos aspectos 

operacionais do complexo minerário, sendo os mesmos já citados no item 5.3.5.3. Apenas 

haverá a distância maior no transporte do minério bruto por caminhões até as unidades de 

britagem primário hoje existentes, além de infraestrutura de apoio operacional nas frentes de 

lavra. 

Ressalta-se que, o objeto de licenciamento do PNM contempla a adoção de novo método para 

tratamento e de disposição final de rejeitos, evitando assim novos depósitos de rejeitos (SP) ï 

método adotado atualmente, conforme descrito no item 5.3.5.3.A)e). 

Desse modo, ressalta-se que, o escopo do objeto de licenciamento do PNM restringe-se às 

operações associadas à lavra dos cinco platôs, transporte rodoviário do ROM para a britagem, 

e o novo tratamento dos rejeitos e disposição em cavas exauridas e acessos desativados.  

As demais operações, incluindo todo o beneficiamento (com exceção das alterações no 

tratamento e disposição do rejeito), já se encontram implantadas e em operação, devidamente 

licenciadas no órgão ambiental, e não serão objeto de ampliação, sendo que não integram o 

objeto de licenciamento do PNM. 

5.3.5.7. Atividades Preliminares Necessárias (Incluindo Eventuais Jazidas e Bota-Foras) 

As atividades de extração de ROM (Run-of-mine) nos platôs do PNM terão início somente 

após a implantação das estruturas de apoio e construção das vias e acessos (os detalhes 

sobre os acessos são apresentados no subitem B). Para a fase de implantação serão 

necessárias ainda a instalação de canteiro de obras e apoio pessoal, as quais serão 

temporárias. 

A implantação da infraestrutura de apoio e acessos demandará movimentações de terra e restos 

vegetais. Para essas obras de implantação foram estudadas áreas de depósito de material 

excedente (ADME), áreas de empréstimo (AE) e depósitos de resíduos vegetais (DRV). Os 

quantitativos de volumes de corte, aterro, material de empréstimo e de material excedente 

podem ser observados no documento QC7-HAT-08-20-500-MD, tabelas 3 e 4 (Anexo II). Cabe 

ressaltar que esses quantitativos e localizações são preliminares e serão detalhados ao longo 

das próximas etapas do projeto. 

A seguir estão apresentados na Figura 5.3-39 a Figura 5.3-47 os locais e as áreas de ADME, 

AE e DRV, além da Ponte sobre o Igarapé Jamari. As figuras a seguir foram extraídas do 

documento QC7-HAT-08-27-501-DE (Anexo XV). 
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Figura 5.3-39. Localização e área de ADME, AE e DRV na área administrativo e apoio 

operacional Monte Branco Leste. 

Fonte: QC7-HAT-08-27-501-DE. 

 

 
Figura 5.3-40. Localização e área de ADME, AE e DRV na área de instalações provisórias 

e de apoio operacional Rebolado, acessos 3, 4, 5 e 6. 

Fonte: QC7-HAT-08-27-501-DE 
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Figura 5.3-41. Localização e área de ADME, AE e DRV na área Escalante, acessos 2 e 3. 

Fonte: QC7-HAT-08-27-501-DE. 

 

 
Figura 5.3-42. Localização e área de ADME, AE e DRV na área Cruz Alta Leste, acesso 

13. 

Fonte: QC7-HAT-08-27-501-DE. 
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Figura 5.3-43. Localização e área de ADME, AE e DRV na área Saracá 

Fonte: QC7-HAT-08-27-501-DE 

 

 
Figura 5.3-44. Localização e área de ADME, AE e DRV na área Aviso. 

Fonte: QC7-HAT-08-27-501-DE. 
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Figura 5.3-45. Localização e área de ADME, AE e DRV na área Teófilo, acesso 9, D e G, e 

Ponte Igarapé Jamari. 

Fonte: QC7-HAT-08-27-501-DE. 

 

 
Figura 5.3-46. Localização e área de ADME, AE e DRV na área Barone, Jamari e acessos 

9,10, 11, 15, A, E. 

Fonte: QC7-HAT-08-27-501-DE. 
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Figura 5.3-47. Localização e área de ADME, AE e DRV na área Jamari e acessos12 e 14. 

Fonte: QC7-HAT-08-27-501-DE. 

A) Instalações Provisórias 

Instalações provisórias serão construídas nos platôs Monte Branco (lado oeste), Jamari e 

Teófilo, para atender simultaneamente às obras dos platôs do flanco norte (Rebolado, Cruz 

Alta Leste e Escalante) e às obras do flanco sul (Jamari e Barone). 

Nesta etapa do projeto foram previstas áreas para canteiros de obras nos platôs: Monte Branco 

(lado Oeste) de até 50.000m2, Jamari de até 25.000m2, Teófilo de até 50.000 m2  e no Saracá 

de até 10.600 m² como apoio para a adequação da estrada Saracá a Monte Branco para 

escoamento do rejeito Como apoio para as estruturas de Monte Branco (lado Oeste) e Teófilo, 

para acomodar os trabalhadores, serão construídos alojamentos em Saracá na fase de 

implantação, e que será aproveitado na fase de operação. 

Nas Figura 5.3-48 a Figura 5.3-51 a seguir estão apresentados os layouts das instalações 

provisórias e permanentes nos platôs Monte Branco (Lado Oeste), Jamari , Teófilo e Saracá. 
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Figura 5.3-48. Layout das instalações provisórias na área Monte Branco Oeste. 

Fonte: QC7-HAT-08-70-509-DE (Anexo IX). 
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Figura 5.3-49. Layout das instalações provisórias na área Jamari. 

Fonte: QC7-HAT-08-70-504-DE (Anexo XIII). 

 

 

Figura 5.3-50. Layout das instalações provisórias na área Teófilo.  

Fonte: QC7-HAT-08-70-503-DE (Anexo XII). 
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Figura 5.3-51. Canteiro de obras. 

Fonte:  QC7-HAT-08-09-512-RT (Anexo XVI). 

 

a) Instalações Provisórias ï Jamari 

Escritório de Gerenciamento 

Para as atividades administrativas de gerenciamento da etapa de implantação foi definida uma 

edificação de aproximadamente 481m², dimensionada e modulada considerando sistema 

construtivo em painel metálico termoacústico. Esse sistema poderá ser substituído por outro 

definido através do estudo de trade-off de sistemas construtivos realizado para o projeto. 

O escritório de gerenciamento irá abrigar um efetivo de 32 pessoas que ficarão locadas em 

escritório open space. A edificação possui também recepção, uma sala de gerência, duas as 

salas de reunião, uma sala de servidor/ arquivo, área de impressão e um depósito. Para suporte 

às equipes de implantação também foi locado um auditório com capacidade de receber 99 

pessoas. A edificação conta ainda com instalações sanitárias feminina, masculina e adaptada, 

copa e DML. 

Restaurante 

Para atender à demanda do alojamento provisório do Platô Jamari foi definido restaurante de 

776m², com cozinha industrial de 441m² e refeitório de 335m² onde serão servidas as refeições.  

A cozinha foi dimensionada para a produção de 1.650 porções/dia, servindo café, almoço e 
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jantar. O refeitório possui capacidade para acomodação de até 184 comensais por intervalo de 

refeição, ou seja, um terço do efetivo de 550 pessoas por turno, considerando que serão 

realizados três serviços por período de refeição. 

A cozinha foi definida com todos os ambientes necessários para a armazenagem, preparação 

e finalização das refeições. Possui área de recebimento, estoque geral de produtos seco; 

câmaras frigoríficas; áreas de preparação de carnes, vegetais, 

sobremesas/lanches/café/padaria e cocção; área de apoio com devolução de pratos e 

bandejas, lavagem de panelas e louças e armazenagem de utensílios. 

Ao lado das áreas de preparo e de lavagem, por serem os ambientes onde serão gerados os 

principais volumes de resíduos, foi locado o depósito de lixo úmido. A edificação conta também 

com doca coberta, área para lavagem e armazenamento de caixas, depósito de lixo seco, 

depósito de material de limpeza além de área para expedição de refeições prontas. 

Possui ainda escritório administrativo para a equipe de gerenciamento e vestiários masculino 

e feminino que podem ser acessados diretamente do exterior e internamente pelo corredor 

secundário da cozinha. 

Externamente ao prédio, foram locadas as instalações sanitárias masculina, feminina e 

adaptada. Contígua à edificação foi definida uma área de vivência com 265m² que poderá ser 

utilizada como descanso após os períodos de refeição. 

A edificação foi dimensionada e modulada considerando padrão construtivo em painel metálico 

termoacústico. 

Ambulatório e Brigada de Incêndio 

Para suporte às equipes de saúde e segurança da etapa de implantação, foi definida uma 

edificação única de aproximadamente 183m². 

Na porção esquerda da edificação foram locados os ambientes destinados à equipe da brigada 

de incêndio composto por sala de equipamentos, depósito de materiais e escritório para os 

brigadistas com duas estações de trabalho. 

Na porção direita da edificação foram locadas as instalações do ambulatório que é composta 

por área de espera e recepção/arquivo, escritório administrativo/ sala de enfermagem com duas 

estações de trabalho; sala para aplicação de medicamentos, sala coletiva de inalação, 

instalações sanitárias para usuários, área de resíduos com esterilização/expurgo e depósito de 

resíduos contaminantes. 

Para suporte às duas equipes locadas na edificação foi definido um núcleo central com 

vestiários masculino e feminino, copa, DML e depósito. Também foi definida uma cobertura 

única para estacionamento da ambulância e do caminhão de combate a incêndio 

A edificação foi dimensionada e modulada considerando padrão construtivo em painel metálico 

termoacústico. 
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Alojamentos 

Para as áreas de alojamentos provisórios em Jamari foi desenvolvido projeto com sistema 

construtivo industrializado em barracas tipo carpa, em laminado de PVC reforçado com tecido 

de poliéster, para um efetivo de 550 pessoas. 

Para o alojamento foram definidos 17 módulos e 127m² com oito quartos para quatro pessoas, 

acomodadas em duas camas beliche, o que proporciona a acomodação de 544 pessoas. 

Também foram definidos sete módulos de banheiro coletivos com 111m² e com oito conjuntos 

sanitários cada, composto por bacia, mictório coletivo, lavatório tipo calha e chuveiro, na 

proporção de 1/10, ou seja, um conjunto sanitário para cada 10 pessoas. 

Será construído Canteiro de Obra de 25.000 m² como apoio para as obras na fase de 

implantação. 

b) Instalações Provisórias ï Monte Branco (Lado Oeste) e Teófilo 

Os efetivos de 400 pessoas referentes às frentes de obra de Teófilo e de 190 pessoas 

referentes à Monte Branco (Lado Oeste) serão acomodados nos novos alojamentos de Saracá. 

As edificações serão construídas na fase de implantação e, posteriormente, utilizadas também 

na fase de operação. 

Serão construídos Canteiros de Obras de até 50.000 m². 

Para o gerenciamento de obra serão construídos na fase de implantação escritórios de 

gerenciamento que na operação serão utilizados como PTT (posto de troca de turno), como 

instalações definitivas. 

c) Instalações Provisórias ï Saracá (apoio Estrada Saracá-Monte Branco) 

Para o suporte da obra civil da estrada Saracá Leste e Oeste, está prevista a construção de 

canteiro de obras de apoio com toda infraestrutura necessária para operação, manutenção e 

administração do serviço a ser prestado pela empreiteira contratada. 

Está prevista uma área de 10.600 m2 onde serão construídas as instalações temporárias para 

utilização durante o período das obras. 

B) Obras Civis e Métodos Construtivos 

As obras civis previstas no projeto envolvem (QC7-HAT-08-20-500-MD - Memorial Descritivo 

de Infraestrutura ï Anexo II), as novas instalações provisórias e definitivas de apoio 

operacional, as estradas de acesso provisórias e definitivas entre as novas frentes de lavra e 

as britagens existentes, nos flancos norte e sul, e a travessia sobre o Igarapé Jamari. 

Novos acessos definitivos 

¶ Ligação flanco Sul, entre os platôs Aviso, Teófilo e Jamari (Acessos 9, 10, 11, 12, 14 e 

15). 

Ligação flanco Norte, entre os platôs Monte Branco Leste e Monte Branco Oeste, Rebolado e 
Escalante (acessos 2, 3, 4, 5, 6, e 13) totalizando 36.051,12 metros de extensão. 
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Melhoria no acesso existente 

¶ Ligação Saracá-Monte Branco: alargamento e melhoria de acesso já existente para 

transporte de rejeito, numa extensão total de 6.687,00 metros. 

Novos acessos provisórios 

¶ Ligação flanco sul para as obras de construção da ponte sobre o igarapé Jamari e 

demais estruturas (acessos A, D, E e G), totalizando 8.455 metros de extensão. 

Nova travessia  

¶ Travessia do Igarapé Jamari: Ponte com extensão de 218,5 metros. 

Novas Estruturas Definitivas e Provisórias 

O objeto de licenciamento do PNM contempla também novas estruturas provisórias, 

necessárias à fase de instalação desse empreendimento, bem como novas estruturas 

definitivas, conforme Quadro 5.3-1. 

Os novos acessos entre os platôs serão destinados ao tráfego dos caminhões de transporte 

de ROM (Run-of-mine) da lavra até os britadores existentes nos platôs de Monte Branco Leste 

e Aviso. O acesso entre Saracá e Monte Branco será utilizado para o transporte de rejeito com 

umidade reduzida para ser disposto nas áreas definitivas (cavas e estradas desativadas). 

Nestes acessos serão requeridas atividades de infraestrutura com movimentação de terra, 

drenagem. 

Os acessos provisórios se referem às necessidades na fase de implantação para as obras de 

construção, como da ponte para travessia do Igarapé Jamari, os canteiros de obras, além da 

ponte para travessia do Igarapé Jamari. 

Conforme explicitado é prevista a construção de uma ponte para travessia do Igarapé Jamari, 

conforme apresentado na Figura 5.3-53 a seguir. 

A ponte será construída em estrutura mista (concreto e metálica) de 218,5 m de extensão, com 

mínima interferência no fluxo do igarapé Jamari, e movimentação de solo e trabalhos de 

terraplenagem apenas nos pontos de apoio da ponte nas margens, privilegiando os aspectos 

ambientais. Duas alternativas foram estudadas e descartadas devido à maior movimentação 

de solo e interferências com o leito natural do igarapé Jamari (ver item 5.2.2.4). 

A seção transversal é composta por oito longarinas pré-moldadas e igualmente espaçadas 

entre si e possui a largura total de 14,5m (Figura 5.3-52).  
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Figura 5.3-52. Seção Típica da ponte sobre o Igarapé Jamari. 

 

 
Figura 5.3-53. Planta ilustrativa da travessia do Igarapé Jamari. 

 

Além dos acessos estão inclusas a construção das instalações de apoio à mina que consiste 

em unidades administrativas, manutenção de veículos e instalações provisórias para 

implantação do empreendimento, conforme apresentado no QC7-HAT-08-20-500-DC (Anexo 

XVII). 

O projeto envolve majoritariamente obras de infraestrutura das estradas, acessos e os platôs 

de instalações de apoio apresentadas a seguir:  

¶ acessos provis·rios: ñAò, ñDò, ñEò e ñGò; 



Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 179 

¶ acessos definitivos: 

- Ligação flanco Sul, entre os platôs Aviso, Teófilo e Jamari (Acessos 9, 10, 11, 12, 14 

e 15); e Ligação flanco Norte, entre os platôs Monte Branco Leste e Monte Branco 

Oeste, Rebolado e Escalante (acessos 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 13) totalizando 36.051,12 

metros de extensão; 

¶ instalações de apoio industrial e troca de turno em Rebolado; 

¶ instalações de apoio industrial, provisórias e troca de turno de Jamari; 

¶ instalações provisórias e troca de turno em Monte Branco Oeste; 

¶ instalações definitivas e apoio industrial em Aviso; e 

¶ instalações provisórias e troca de turno em Teófilo. 

 

Os critérios de projeto de infraestrutura considerados no desenvolvimento do projeto estão 

apresentados no documento QC7-HAT-08-20-500-DC (Anexo XVII), assim como os métodos 

construtivos. A seguir estão apresentados os acessos permanentes e provisórios quanto à 

geometria e dimensões. 

O projeto de terraplenagem foi elaborado com uso do software Civil 3D e nesta etapa de projeto 

não serão emitidos relatórios com as seções transversais. 

Para o cálculo dos volumes de corte e aterro foi considerado uma espessura de camada vegetal 

de 0,50m, ou seja, os volumes de corte e aterro foram estabelecidos sobre o terreno limpo, 

descontando a espessura de camada vegetal. 

Foi considerado um fator de compactação de 1,30 nos volumes de aterro para o cálculo dos 

volumes de empréstimo e de bota fora. 

Os aterros serão compactados a 100% do proctor normal e os 60cm finais serão compactados 

a 100% do proctor intermediário. 

Para as escavações adotou-se a seguinte distribuição conforme a categoria dos solos: 

¶ Materiais 1ª categoria: 95% 

¶ Materiais 2ª categoria: 5% 

¶ Materiais 3ª categoria: (não considerado) 

a) Vias de Acesso Permanente 

No desenvolvimento dos traçados dos acessos permanentes foram adotados os seguintes 

parâmetros geométricos: 

¶ Velocidade diretriz - 60,0km/h;  

¶ Raio horizontal mínimo - 250,0m, salvo exceções eventuais;  

¶ Raio mínimo vertical - 80,0m;  

¶ Rampa máxima longitudinal carregado - 8%; 
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¶ Rampa máxima longitudinal descarregado - 10%; 

¶ Rampa mínima longitudinal - 0,50%; 

¶ K min. para curvas verticais convexas - 10; 

¶ K min. para curvas verticais côncavas ï 12. 

Os acessos possuem as seguintes extensões (Tabela 5.3-2). 

Tabela 5.3-2. Extensões dos acessos permanentes. 

Acesso Extensão (m) 

Acesso 4 343,31 

Acesso 5 915,82 

Acesso 6 520,75 

Acesso 10 535,85 

Acesso 11 1.380,00 

Acesso 12 1.447,81 

Acesso 14 2.311,65 

Acesso 15 - Barone 1.091,48 

Acesso 2 - Escalante 2.974,13 

Acesso 9 - Jamari ï Teofilo 9.459,73 

Acesso 3 - Rebolado ï Monte Branco 12.870,59 

Acesso 13 - Cruz Alta Leste - Rebolado 2.200,00 

Total 36.051,12 

 

As dimensões e os parâmetros geométricos construtivos dos acessos permanentes estão 

apresentados a seguir, para corte e aterro (Figura 5.3-54 e Figura 5.3-55).  

¶ Largura da plataforma em corte 17,20m 
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Figura 5.3-54. Seção Típica em Corte. 

 

¶ Largura da plataforma em aterro 20,20m 

 
Figura 5.3-55. Seção Típica em Aterro. 

 

¶ Transposição de Estreitamento de Borda de Platô 

Os acessos de estreitamento de borda foram projetados para os locais de estreitamentos que 

necessitam ser transpostos por estradas. Foram projetados para os platôs Rebolado e Jamari 

com os mesmos conceitos de drenagem adotados nos acessos permanentes do PNM. 
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Diferentemente dos acessos permanentes mencionados anteriormente, estes serão 

construídos conforme avanço da lavra e consequentemente as áreas de empréstimos, área de 

material excedente e jazidas necessárias serão próximas dos acessos em áreas já lavradas. 

Os acessos apresentam as características geométricas conforme apresentado a seguir: 

¶ Abaulamento Transversal da pista de rolamento 2%; 

¶ Rampa máxima desejável: 6,0 %; 

¶ Rampa máxima absoluta: 8,0 %;  

¶ Inclinação dos taludes de corte: V=1,0 / H=1,5; 

¶ Inclinação dos taludes de aterro: V=1,0 / H=1,5. 

A plataforma projetada tem duas dimensões: 

¶ Seção Tipo 1 ï Situados no meio do platô - Plataforma com largura variável de 18,47 a 

23,41m. 

¶ Seção Tipo 2 ï Situado na extremidade do platô - Plataforma com largura variável de 

12,00 a 15,20m. 

A pavimentação prevista para os acessos se constitui de Revestimento Primário, tendo sido 

indicada uma camada de 0,40m para os Acessos da seção tipo 1 e 0,20m para os Acessos da 

seção tipo 2. 

O revestimento Primário será executado em solo laterítico extraído das áreas de platô 

explorados. 

O projeto de drenagem dos acessos de estreitamento, segue o conceito dos acessos 

permanentes do PNM onde todas as águas pluviais que incidirem no corpo estradal são 

direcionadas para as bacias de contenção de sedimentos. O lançamento após a decantação 

de sedimentos é feito através de tubos PEAD 300 mm, com declividade mínima até o dissipador 

jirau, evitando qualquer tipo de erosão no solo.  

b) Vias de Acesso Provisório 

Os acessos provisórios, foram projetados para serem utilizados como caminho de serviço na 

fase de execução, para acesso aos platôs e às frentes de serviço. A execução dos mesmos se 

dará previamente a todos outros acessos e após a conclusão dos acessos principais, esses 

acessos provisórios deixarão de ser utilizados. Levando em consideração o uso temporário 

desses acessos e visando diminuir o impacto dos mesmos no meio ambiente, não foi indicado 

revestimento para a plataforma dos acessos. Os parâmetros geométricos devem seguir, exceto 

a largura do leito, aos dos acessos permanentes. 

Os acessos provisórios apresentam os parâmetros geométricos a seguir (Figura 5.3-56). 
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Figura 5.3-56. Seção Típica dos acessos provisórios. 

 

Os acessos provisórios seguem as seguintes extensões de projeto (Quadro 5.3-6). 

Quadro 5.3-6. Extensão dos acessos provisórios. 

Acesso Extensão (m) Acesso Extensão (m) 

A 3965 E 2591 

D 1262 G 637 

 

c) Adequação da Estrada Saracá ï Monte Branco  

A estrada do Platô Saracá até o Platô Monte Branco é uma estrada vicinal e local existente, 

inserida dentro dos limites da Flona. 

A estrada Saracá ï Monte Branco passará por uma adequação para atender as necessidades 

do projeto a licenciar, notadamente aquelas relacionadas à disposição controlada de rejeitos, 

uma vez que não apresenta características geométricas suficientes para a operação de 

transporte de rejeito até o estoque intermediário no Platô Monte Branco. 

O Projeto de Terraplenagem foi desenvolvido para atender às condições definidas pela MRN 

no concerne à segurança no transporte por caminhão. Os offsets de aterro e corte da nova 

estrada foram locados a 6,50 m do TCLD existente e, no que diz respeito a sua geometria, foi 

mantida ao máximo a geometria existente, tanto alinhamento horizontal tanto quanto vertical. 

A pista foi alargada para atender o novo fluxo de veículos e leiras foram incluídas para manter 

a segurança de tráfego. 
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Dimensionamento 

O dimensionamento foi feito para adequar a estrada existente a nova condição de tráfego de 

caminhões, já que estrada existente não apresenta características geométricas suficientes para 

a operação do transporte deste rejeito. 

Os itens a seguir descrevem as metodologias e premissas que foram adotadas para a 

elaboração dos projetos de infraestrutura para adequação da estrada. 

¶ Geometria - a estrada foi projetada com o intuito de preservar a estrada existente, e 

será considerado: 

- Análise das cargas incidentes, inclusive durante período de obras; 

- Análise das condições mais favoráveis para drenagens existentes e previstas. 

Foram adotados os seguintes parâmetros para elaboração do projeto: seção transversal da 

estrada existente (seção típica) (Figura 5.3-57) e seção transversal da estrada projetada 

(proposta) (Figura 5.3-58 e Figura 5.3-59) 

 
Figura 5.3-57. Vista da Seção Transversal Estrada Existente (dimensões aproximadas)  

 

 
Figura 5.3-58. Vista da Seção Tipo Projetada da estrada ï SEÇÃO DE ATERRO 
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Figura 5.3-59.Vista da Seção Projetada da estrada ï SEÇÃO DE CORTE 

 

Premissas de Projeto 

A estrada apresenta variações na largura da pista, sendo assim necessária a conformação da 

mesma, e as dimensões e parâmetros foram definidos: 

¶ Velocidade de Projeto - 60 km/h (M) 

¶ Rampas máximas - 8% (M) 

¶ Raio de curvatura mínimo - 700 m para Curva Circular Simples (M) 

¶ Pista de Aterro (Projeto)  

- Pista de rolamento (2 x 7,00) - 14,00 m 

- Leira bordo (2 x 1,50) - 3,00 m 

- Leira central (1 x 1,20) - 1,20 m 

- Dispositivo de drenagem (2 x 1,00) - 2,00 m 

- Largura Acesso Manutenção TCLD (1 x 6,50) - 6,50 m (existente) 

- Largura total da plataforma - 20,20 m 

- Abaulamento na tangente - 2,00 % 

¶ Pista de Corte (Projeto) 

- Pista de rolamento (2 x 7,00) - 14,00 m 

- Leira central (1 x 1,20) - 1,20 m 

- Dispositivo de drenagem (2 x 1,00) - 2,00 m 

- Largura Acesso Manutenção TCLD (1 x 6,50) - 6,50 m (existente) 

- Largura total da plataforma - 17,20 m 

- Abaulamento na tangente - 2,00 % 
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Terraplenagem  

O projeto de terraplenagem foi elaborado para propiciar o escoamento natural das águas que 

precipitarem sobre a superfície, deste modo os dispositivos de drenagem superficial 

acompanharão as declividades das plataformas, fazendo com que o fluxo de toda área se torne 

orientado e controlado. 

Quanto as implantações da terraplenagem e da drenagem, o projeto avaliou o aproveitamento 

dos dispositivos de drenagem existente, buscando, sempre que possível, a equalização de 

cortes e aterros, a manutenção de taludes naturais e o escoamento natural de águas pluviais. 

Na elaboração do projeto geométrico a inclinação a ser considerada no projeto de taludes de 

cortes e de aterros será as seguintes configurações para os taludes de corte e aterro. 

¶ Taludes de Aterro e corte:  

- Inclinação: 1,5 (H): 1,0 (V); 

- Fator de Empolamento: 30%. 

¶ Bermas: Largura 4,0m:    i= -5%;  

¶ Altura máxima dos taludes:   8 m; 

¶ DMT: 5 km para Bota fora e/ ou Empréstimo. 

Os caminhos de serviço para construção terão rampas máximas compatíveis com seu 

equipamento e deverão estar contidos nas áreas a serem terraplenadas, evitando-se a 

supressão vegetal e intervenções desnecessárias. 

As áreas terraplenadas deverão ser regularizadas, bem como as áreas próximas a edificações 

(booster) e vias de circulação. Elas serão revestidas com laterita (revestimento primário), com 

espessura mínima de 55 cm após compactação, o revestimento projetado terá função 

estrutural. 

Será assegurado um caimento mínimo de 0,50% de toda a drenagem, que servirá para evitar 

§gua óparadaô e ela ser§ direcionada para os dispositivos de drenagem projetados e, 

consequentemente, para os mananciais adjacentes ao projeto, salvo as águas coletadas da 

pista que serão lançadas nas Bacias. 

O projeto prevê a utilização de revestimento vegetal com a finalidade de preservar as áreas 

expostas, tais como taludes, banquetas etc.  

A proteção proporcionará condições de maior resistência à erosão. Para os taludes definitivos, 

a proteção vegetal deverá acompanhar a terraplenagem, ou seja, a cada banqueta concluída 

deverá ser iniciada a proteção vegetal e se dar início às obras de drenagem. Quando se atingir 

as cotas finais de terraplenagem os taludes já estarão com o revestimento vegetal concluído e 

sua drenagem superficial em funcionamento que deverá ser interligada ao sistema de 

drenagem previsto para os platôs e acessos. 
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Os serviços de terraplenagem irão abranger toda a movimentação de terra necessária para a 

configuração final da plataforma, que serão definidos pelo fornecimento de materiais e mão de 

obra, para execução dos principais itens de serviço: 

¶ Supressão vegetal, destocamento e limpeza; 

¶ Separação de top-soil; 

¶ Transporte de materiais provenientes de supressão vegetal; 

¶ Escavações (materiais em qualquer categoria); 

¶ Aterros; 

¶ Carga, transporte, descarga e espalhamento de materiais; 

¶ Regularização de terreno; 

¶ Dispositivos de drenagem de proteção (canaletas de corte e aterro); 

¶ Dispositivos de drenagem superficial; 

¶ Recuperação vegetal (plantio de grama e/ou hidrossemeadura); 

¶ Pavimentação. 

Os volumes geométricos de terraplenagem foram calculados sendo: 

¶ Aterro Estrada: 164.290,00 m³; 

¶ Aterro Bacias: 115.440,00 m³; 

¶ Escavação Estrada: 1.044.310,00 m³; 

¶ Escavação Bacias: 57.143,00 m³. 

O local de bota-fora (ADMs) será nos Platôs de Saracá Oeste e Monte Branco, respeitando 

toda a legislação Municipal e Ambiental pertinente ao assunto em área antropizada. 

Deverá ser feito o revestimento vegetal dos bota-foras, inclusive os de 3ª categoria, após a 

conformação final, a fim de incorporá-los à paisagem local. 

Foram identificadas interferências no projeto que precisarão de relocação:  

¶ Linha de Transmissão: será relocada;  

¶ Bacias de Sedimentação: Algumas serão relocadas e construídas novas, de acordo 

com o novo projeto;  

¶ Antena de Comunicação: será relocada. 

Pavimentação  

O projeto de pavimentação foi desenvolvido visando à concepção e dimensionamento de uma 

estrutura capaz de suportar a atuação das cargas do tráfego e estabelecer condições de 

serventia ao pavimento, proporcionando melhores condições de segurança e conforto ao 

tráfego usuário. 

O projeto adotou os seguintes critérios: 

¶ Revestimento tipo: laterita; 
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¶ Espessura do revestimento: 55 cm; 

¶ Subleito: regularizado; 

¶ Trem Tipo: caminhão 32t. 

Drenagem Pluvial 

O projeto de drenagem previu adequar os dispositivos superficiais existentes, prolongamento 

de bueiros, relocação de bacias de sedimentação existente e implantação de novos 

dispositivos. 

A contribuição das águas pluviais que incidirem sobre as pistas serão conduzidas por 

gravidade, pelas valetas de proteção e calhas, e direcionadas para bacias de sedimentação 

assegurando e evitando o carreamento deste material para o meio ambiente. 

As bacias deverão ser escavadas em solo natural com sistema de filtragem (material filtrante) 

antes do descarte final no meio ambiente. Foram previstas 6 bacias de contenção e 

sedimentação ao longo da estrada, conforme Figura 5.3-60. 

 
 Figura 5.3-60. Bacia de Contenção e Sedimentação 

 

Estudos Hidrológicos 

Estudos hidrológicos foram desenvolvidos com objetivo de fornecimento dos subsídios e 

critérios necessários à determinação das vazões de dimensionamento hidráulico das obras de 

drenagem. 
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Estudo de Chuvas Intensas  

Para elaboração dos estudos de chuvas intensas, foram analisados os dados de Pluviometria 

fornecidos pela MRN, e foram obtidos os quantis para diversas durações e tempos de retorno 

para dimensionamento dos dispositivos de drenagem do projeto.  

Precipitação pluviométrica: a estação chuvosa concentra em média, cerca de 75% do total 

anual de precipitação pluviométrica durante os meses de dezembro a maio; A estação seca 

inicia-se em junho e estende-se até novembro, com média anual de precipitação: 2.192 mm; 

Bacias de Sedimentação 

As bacias de sedimentação serão instaladas nas descargas das canaletas e têm a função de 

evitar a contribuição de sólidos proveniente da estrada, para os igarapés e áreas preservadas. 

A Figura 5.3-61 apresenta um desenho esquemático de bacia de sedimentação. 

 
Figura 5.3-61. Vista da bacia de sedimentação 

 

A sedimentação é um processo físico que compreende nada mais que a decantação de 

partículas em suspensão apenas por efeito da gravidade, sendo a capacidade de permanecer 

em suspensão por determinado tempo é função tanto do tamanho como do peso específico de 

cada partícula. 

Para a verificação da capacidade de detenção das bacias projetadas, foram consideradas as 

vazões de projeto para um tempo de recorrência de 100 anos e um coeficiente de escoamento 

superficial médio de 0,65. Sendo s seção transversal das bacias com taludes igual a 1(V):1(H). 

Com base nestas informações, é possível observar que todas as bacias suportam as vazões 

de contribuição a que estão submetidas, sendo, portanto, eficientes na retenção de sólidos, 

nos volumes de armazenamento mínimo, além disto, atendem a eficiência de no mínimo 72%.  

Os critérios utilizados para o dimensionamento das estruturas das Bacias de Sedimentação 

estão apresentados a seguir: 

¶ Tempo de retorno: 100 anos; 

¶ Tempo de concentração: 15 minutos; 

¶ Taxa de coeficiente superficial: 0,65; 

¶ Eficiência: mínimo 72%; 

¶ Vertedouro: (Fórmula - Q = 1,83.L.H3/2 (Francis)) Canal; 

¶ Inclinação dos taludes: 1,0H:1,0V; 

¶ Altura dos taludes: 5,00 m. 
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Equipamentos da fase de implantação 

Entre os anos de 2024 e 2029 haverá a necessidade de realizar obras de implantação do PNM, 

constando de abertura de acessos definitivos e provisórios, construção de ponte sobre o 

igarapé Jamari, supressão de vegetação e construção de instalações de apoio provisórias e 

definitivas. Os equipamentos móveis necessários para toda a fase de implantação estão 

apresentados a seguir na Tabela 5.3-3.
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Tabela 5.3-3. Lista de equipamentos móveis necessários para as obras de implantação do PNM. 

Categoria Profissional 

Caminhão 
basculante - 

capacidade = 14 
m3 

Caminhão 
carroceria 

com 
munck 

Caminhão 
pipa - 

capacidade = 
10.000 l 

Carreta 
Prancha 

Escavadeira 
hidráulica 

20t 

Escavadeira 
hidráulica 30t 

Motoniveladora 
140 HP 

Motor 
vibrador / 
Mangote 

Motosserra 

Rolo 
compactador 

tipo pé-de-
carneiro 

CA25 

Trator 
agrícola 
traçado 

Trator de 
esteira D-6 

Total 
Principais 

Equipamentos 

2024 

jun 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

jul 30 4 1 - 4 4 1 - 7 1 1 5 58 

ago 34 4 2 - 4 5 2 - 7 3 2 7 70 

set 52 4 4 - 6 6 4 - 6 8 4 8 102 

out 66 6 5 - 7 5 3 - 6 9 4 8 119 

nov 63 7 4 - 6 7 4 - 6 6 3 9 115 

dez 44 5 4 - 5 5 4 - 4 6 3 7 87 

2025 

jun 59 3 2 - 3 9 2 - 9 3 2 10 102 

jul 77 3 4 - 6 12 4 - 8 10 4 12 140 

ago 78 3 4 - 6 12 4 - 6 11 4 12 140 

set 80 3 4 - 7 11 4 - 3 12 5 10 139 

out 73 3 6 - 9 11 5 1 2 14 5 10 139 

nov 72 3 5 - 6 10 5 1 2 10 4 9 127 

dez 68 2 4 - 5 9 4 1 - 5 4 7 109 

2026 

jun 35 3 2 - 2 5 1 1 2 8 3 5 67 

jul 35 5 2 2 2 5 1 1 2 9 3 7 74 

ago 35 6 2 3 4 5 1 1 2 9 3 7 78 

set 35 5 4 3 4 5 4 1 - 9 3 7 80 

out 31 9 4 2 4 1 4 1 - 9 3 7 75 

nov 25 6 4 - 5 1 4 1 - 5 3 3 57 

dez 7 5 - - 2 - -  1 - - - 1 16 

2027 

jan - 3 - - - - - 1 - - - - 4 

jun 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

jul 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

ago 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

set 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

out 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

nov 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

dez 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

2028 

jun 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

jul 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

ago 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 
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Categoria Profissional 

Caminhão 
basculante - 

capacidade = 14 
m3 

Caminhão 
carroceria 

com 
munck 

Caminhão 
pipa - 

capacidade = 
10.000 l 

Carreta 
Prancha 

Escavadeira 
hidráulica 

20t 

Escavadeira 
hidráulica 30t 

Motoniveladora 
140 HP 

Motor 
vibrador / 
Mangote 

Motosserra 

Rolo 
compactador 

tipo pé-de-
carneiro 

CA25 

Trator 
agrícola 
traçado 

Trator de 
esteira D-6 

Total 
Principais 

Equipamentos 

set 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

out 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

nov 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

dez 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

2029 

jun 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

jul 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

ago 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

set 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

out 11 2 - - 2 2 - - 3 - - 3 23 

nov 8 2 - - 1 1 - - 2 - - 2 16 

dez 8 2 - - 1 1 - - 2 - - 2 16 

Pico 80 9 6 3 9 12 5 1 9 14 5 12 140 

¶ Fonte: Adaptado, QC7-HAT-08-06-502-MD (Anexo XVIII).
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C) Insumos e Utilidades 

O uso de insumos na mineração de bauxita é verificado principalmente na etapa de 

beneficiamento, com destaque para o uso da água para remoção da argila e redução do teor 

de sílica contida na parcela mais fina, quando necessário. 

Alguns insumos são utilizados de forma indireta no fluxo de produção nas atividades de lavra 

e de britagem, ou seja, são requisitados nas atividades de apoio operacional, como 

combustíveis (óleo diesel para abastecimento de veículos), lubrificantes (óleo lubrificante e 

graxa para manutenções de veículos e equipamentos em geral), gases de solda e 

desengraxantes e tintas (manutenção em geral). Ainda, para tais atividades é consumido água 

(uso humano, limpeza das correias transportadoras), GLP (refeitórios) e energia elétrica para 

funcionamento de motores e equipamentos. 

Os consumos e fluxos de água e combustível nas instalações provisórias e definitivas de Monte 

Branco Leste, Monte Branco Oeste, Saracá e Rebolado estão apresentados no documento 

QC7-HAT-08-72-504-DE (Anexo XIX), de Aviso, Teófilo e Jamari está apresentado no 

documento QC7-HAT-08-72-500-DE (Anexo XX). 

Para o PNM está previsto incremento no consumo de combustíveis (óleo diesel) devido ao 

aumento da distância média de transporte do minério ROM e consequentemente de 

caminhões, proporcionalmente ao consumo atual, assim como de transporte de rejeitos até as 

áreas de deposição final e consumo de água na área de infraestrutura (lavador de veículos, 

alojamentos e restaurantes). Está previsto um acréscimo de um tanque de 25 m³ no posto de 

abastecimento existente em Aviso. 

A água no sistema de beneficiamento não será alterada, pois não haverá aumento da escala 

de produção final, estando mantido o balanço hídrico do processo. Para os cálculos de volume 

de reservatórios foram utilizadas as vazões referentes aos balanços de água estabelecidos os 

seguintes critérios para autonomia:  

¶ Água de incêndio ï 2 horas de autonomia;  

¶ Água tratada ï 14 horas de autonomia;  

¶ Água de aspersão ï 3 horas de autonomia;  

¶ Diesel ï 2 dias de autonomia. 

O sistema de água foi dimensionado para suprimento de água de serviço e incêndio, sendo 

previstas em todas as áreas de apoio a operação e manutenção. Adicionalmente, o sistema 

está considerando o abastecimento das instalações provisórias e os canteiros de obras.  

As redes de utilidades são dimensionadas de modo que o fornecimento não sofra interrupção 

mesmo com uso de mais de um ponto simultaneamente. Sendo assim, está previsto unidades 

reservas montadas a fim de garantir a disponibilidade do sistema, exceto para bombas de poço. 

Devido ao espaço limitado dentro dos poços, não está prevista a instalação prévia de 

equipamentos reservas, mas haverá uma bomba de poço reserva disponível no almoxarifado 

MRN. 

As linhas foram dimensionadas considerando a velocidade mais econômica possível para 

transportar a vazão necessária. Quando possível, o dimensionamento do sistema deverá 

priorizar a utilização da gravidade para o escoamento dos fluidos para reduzir gastos com 
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energia e bombas. O fator de projeto utilizado para todos os dimensionamentos deve ser igual 

a 1,2. 

A seguir, no Quadro 5.3-7, estão apresentados os reservatórios previstos para o PNM. 

Quadro 5.3-7. Reservatórios previstos no PNM 

Platô Flanco 
Volume 

requerido 
(m³) 

Volume 
considerado 

(m³) 
Função Tipo de reservatório 

Aviso Sul 

55 69 Aspersão 
Metálico Cilíndrico Sobre 

Solo 

25 34 Água Potável Castelo d'água 

25 32 Diesel 
Metálico Cilíndrico Sobre 

Solo 

Teófilo Sul 
263 288 Água Bruta Enterrado 

2 2 Água Potável Tulipa 

Jamari Sul 

473 540 Água Bruta Enterrado 

6 6 Água Potável Tulipa 

77 87 Água Potável Castelo d'água 

15 15 Lavador 
Polietileno Cilíndrico 

Sobre Solo 

Monte 
Branco 
oeste 

Norte 
262 285 Água Bruta Enterrado 

2 2 Água Potável Tulipa 

Rebolado Norte 

277 330 Água Bruta Enterrado 

15 15 Lavador 
Polietileno Cilíndrico 

Sobre Solo 

4 4 Água Potável Tulipa 

Saracá Norte 

12 14 Água Incêndio 
Compartimento Castelo 

d'água 

56 64 Água Potável 
Compartimento Castelo 

d'água 

Fonte: QC7-HAT-08-72-500-MC 

 

D) Sistemas de Controles Ambientais 

Os Sistemas de Controle Ambiental serão concebidos para controle e gerenciamento 

adequado dos efluentes líquidos, efluentes atmosféricos, ruídos e resíduos sólidos gerados no 

decorrer das atividades do empreendimento, de forma a atender as condições e padrões 

dispostos na legislação vigente para cada tipo efluente ou resíduo. 

Serão utilizados os seguintes controles de qualidade ambiental: 
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¶ Controle de Efluentes Líquidos 

- Controle de Efluentes Sanitários  

- Controle e de Efluentes Oleosos 

¶ Controle dos Resíduos Sólidos 

¶ Controle das Emissões Atmosféricas 

¶ Controle das Emissões de Ruídos 

Posteriormente no item 5.3.5.15 esses controles são apresentados com maiores detalhes. 

5.3.5.8. Processo Lavra 

A) Poligonal delimitadora das áreas de extração, autenticada pelo DNPM 

Como informado anteriormente todos os títulos foram agrupados administrativamente em um 

único processo e formam o Grupamento Mineiro nº 216, do qual também fazem parte os platôs 

Cruz Alta Leste, Rebolado, Escalante, Jamari e Barone, registrado na ANM sob o processo nº 

950.000/97, publicado no Diário Oficial da União - DOU em 08/11/2006 (Anexo VI). 

No Quadro 5.3-5 e na Figura 5.3-36 ambos apresentados no item 5.3.5.4 desse documento, 

consta a relação dos processos ANM referente aos platôs objeto do PNM. 

B) Aspectos Geológicos, Geotécnicos, Atividade de Pesquisa e Reservas Minerais 

de cada Platô Objeto deste Estudo 

Em relação aos aspectos geotécnicos das áreas de infraestrutura e acessos foram executadas 

sondagens SPT, sondagens a trado e amostras para testes laboratoriais, descritos nos 

relatórios QC7-PJL-08-22-001-RT (14/10/2019) a QC7-PJL-08-22-013-RT (15/05/2020) como 

primeira campanha, e de QC7-PJL-08-22-014-RT (16/10/2020) a QC7-PJL-08-22-033-RT 

(01/03/2021) como segunda campanha. Esses ensaios têm como objetivo definir as condições 

geotécnicas do solo para as obras de terraplenagem, necessidade de substituição do solo, e 

das condições de suscetibilidade a processos erosivos e/ou de aumento de assoreamento de 

drenagens naturais. 

Com objeto de ampliar o conhecimento aspectos geológicos, geotécnicos e as reservas 

minerais dos platôs objetos desse estudo, foram protocolados no Ibama os pedidos de 

Autorização para Supressão Vegetal ï ASV para pesquisa mineral nos platôs Barone e Cruz 

Alta Leste (processo nº 02001.023048/2019-20, SEI nº 5691905), e Rebolado (processo nº 

02001.020664/2020-62, SEI nº 8351155). Em resposta, foi emitido o Parecer Técnico nº 

225/2020 (02001.029328/2018-61), o qual recomendou que ñas ASVs para pesquisa mineral 

no PNM sejam emitidas somente após a análise de viabilidade e emissão da LP, 

preferencialmente na ocasião das análises para emissão da Licença de Instalação (LI), 

momento em que se obterá informações mais detalhadas sobre o projeto, seus impactos e as 

medidas de controle e mitiga­«o mais adequadas para interfer°ncias em larga escalaò.  

C) Caracterização do Minério 

a) Caracterização Básica do Minério no Empreendimento em Operação 
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A bauxita, outrora considerada um mineral, consiste em uma rocha contendo uma mistura 

natural de óxidos de alumínio, com valor econômico. Sua importância econômica reside na alta 

porcentagem de alumínio presente. A rocha é produto de um processo de evolução de solos 

durante milhões de anos, geralmente em ambiente tropical. Nesse processo ocorre a lixiviação 

dos elementos químicos solúveis e a concentração de elementos insolúveis, sendo esses os 

mais comuns o ferro, o alumínio e o manganês. Na região amazônica, tais rochas com 

importantes concentrações de alumínio estão associadas aos sedimentos continentais de 

idades Terciárias.   

A bauxita explorada pela MRN na região de Trombetas possui como característica principal a 

ocorrência como um horizonte de solo, o qual sustenta as cotas mais elevadas da região, 

gerando platôs.  

A evolução da paisagem é consequência da inter-relação, no tempo geológico, do clima com o 

relevo de grandes regiões, associada às rochas que constituem a área fonte para a formação 

do solo. Portanto os diferentes tipos de solos podem ser constituídos por vários níveis ou 

horizontes com composições variadas. Alguns desses níveis em ambientes geralmente 

tropicais geram rochas denominadas de lateritas. 

O termo laterita é usado para designar rochas formadas ou em fase de formação por meio de 

intenso intemperismo químico de rochas preexistentes, inclusive de lateritas antigas, sob 

condições tropicais, ou equivalentes. São rochas caracteristicamente ricas em ferro e alumínio 

e pobres em silício, potássio e magnésio, se comparados à composição de sua rocha-mãe 

(Costa, 1991).  

As lateritas bauxíticas que ocorrem na região de Trombetas, Nhamundá e Faro podem ser 

caracterizadas como do tipo maduro. Em geral, compõem o relevo mais elevado, sob a forma 

de platôs ou morros. São lateritas evoluídas, com maior complexidade de horizontes, texturas, 

estruturas, mineralogia, feições geoquímicas e mineralizações associadas.  

Apresentam-se em perfis mais desenvolvidos, com grande variedade de texturas e estruturas 

singenéticas, e amplo espectro de espécies minerais. Os perfis são sempre compostos dos 

seguintes horizontes: crosta ferruginosa, horizonte bauxítico e/ou de fosfatos de alumínio, 

horizonte argiloso e o pálido ou transicional.  

Na Figura 5.3-62 à frente está descrito o perfil pedológico típico encontrado na região de Porto 

Trombetas baseado na literatura e em observações de campo.  

A constituição da bauxita é a seguinte: Gibbsita ï Al2O3.3H2O; Caulinita - Al2O3.2SiO2 .2H2O; 

Quartzo - SiO2; Hematita ï Fe2O3; Goethita - Fe2O3 .2H2O Anatásio ï TiO2 (COSTA, 1991). 

Quanto ao minério proveniente das frentes de lavra da MRN, as principais características 

físicas são:  

¶ Teor de Umidade: 12%; 

¶ Tamanho Máximo: 1200 mm; 

¶ Densidade Aparente: 1,3 a 1,4 t/m³; 

¶ Densidade in situ: média 1,7 t/m³. 
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Após passar pelo processo de britagem, o minério passa a apresentar as seguintes 

características físicas: 

¶ Teor de Umidade: 12%; 

¶ Densidade Real: 2,6 t/m³; 

¶ Densidade Aparente: 1,3 a 1,4 t/m³; 

¶ Ângulo de Repouso: 33º. 

O topsoil e a camada de estéril existentes sobre o minério de alumínio é utilizada para a 

recuperação das áreas lavradas, realizando-se com estes materiais o recobrimento e a 

reconstituição do perfil de solo e, em seguida, a revegetação. 

 
Figura 5.3-62. Típico perfil de solo ocorrente na área do Projeto Trombetas. 

Fonte: MRN, 2017.  
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b) Caracterização Básica do Minério no Empreendimento em Licenciamento (PNM) 

As bauxitas dos platôs Jamari, Barone, Rebolado, Escalante e Cruz Alta Leste fazem parte de 

um típico perfil bauxítico laterítico encontrado nos municípios de Oriximiná e Terra Santa, 

região oeste do Pará. Geralmente, apresenta os seguintes horizontes da base para o topo: 

argila variegada, bauxita, laterita (crosta ferruginosa) e bauxita nodular. O perfil bauxítico 

laterítico é coberto por uma argila de topo, material caulinítico, conhecido como Argila de 

Belterra. 

A Figura 5.3-63 abaixo mostra um perfil bauxítico típico com seus principais horizontes: 

 
Figura 5.3-63. Perfil típico médio da área do PNM. 

 

D) Previsão da Produção de Material Estéril e Rejeitos Provenientes da Extração 

Mineral 

A Tabela 5.3-4 a seguir apresenta a produção máxima de minério ROM (Run-of-mine) prevista 

para o empreendimento, e na Tabela 5.3-5 a produção final (base úmida) e do rejeito associado 

gerado (base seca).  

Na Tabela 5.3-6 são apresentadas as produções anuais previstas de material estéril para cada 

Platô do PNM.  
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Tabela 5.3-4.Dados de produção na lavra (ROM). 

Lavra/ROM (x1000 toneladas) 

Ano* 

Platô 

Rebolado Jamari Escalante Barone Cruz Alta Leste Total 

2026  1.469,870  1.918,809  - 2.903,576  - 6.292,255  

2027  5.623,066  6.728,175  1.347,157  0,000  - 13.698,398  

2028  6.654,268  7.985,495  2.725,991  0,000  - 17.365,754  

2029  6.713,764  7.040,372  2.713,579  0,000  1.217,668  17.685,383  

2030  6.367,086  5.483,361  3.250,696  0,000  2.416,486  17.517,629  

2031  6.492,321  6.376,363  2.010,284  0,000  2.015,202  16.894,170  

2032  6.680,331  8.346,133  - 0,000  2.019,215  17.045,679  

2033  7.065,289  8.166,341  - 0,000  2.340,237  17.571,867  

2034  6.657,203  7.952,313  - 0,000  2.601,735  17.211,251  

2035  7.035,115  9.937,840  - 0,000  291,741  17.264,696  

2036  7.605,091  9.751,152  - 0,000  - 17.356,243  

2037  8.040,774  10.314,610  - 0,000  - 18.355,384  

2038  7.978,044  10.243,580  - 0,000  - 18.221,624  

2039  7.977,569  11.163,433  - 0,000  - 19.141,002  

2040  7.836,976  10.990,429  - 0,000  - 18.827,405  

2041  7.681,106  10.268,185  - 0,000  - 17.949,291  

2042  3.365,921  7.766,735  - 0,000  - 11.132,656  

Total  111.243,794  140.433,326  12.047,707  2.903,576  12.902,284  279.530,687  

Fonte: QC7-HAT-08-09-512-RT. 

(*) poderá haver ajustes na produção final conforme a dinâmica do empreendimento, nesse caso 

atingindo até o ano de 2043. 
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Tabela 5.3-5. Dados de produção e de rejeitos.  

Ano* 
Produção 

Embarcada (**) 
Produção em 

Planta 
Recuperação 

Mássica 
Massa Úmida 

de Rejeito 
Massa na Base 
seca de rejeito 

2021 12.607.703 13.041.075 73,52% 4.702.131 4.137.875 

2022 11.999.954 12.371.086 71,30% 4.979.977 4.382.380 

2023 12.001.555 12.372.738 71,42% 4.951.748 4.357.538 

2024 11.991.043 12.126.356 69,78% 5.252.636 4.622.320 

2025 11.998.909 12.134.183 69,91% 5.223.217 4.596.431 

2026 12.005.267 12.242.060 70,82% 5.044.929 4.439.538 

2027 12.501.905 12.799.996 72,27% 4.911.373 4.322.008 

2028 12.498.824 12.885.385 74,20% 4.480.369 3.942.725 

2029 12.498.930 12.885.494 72,86% 4.799.889 4.223.902 

2030 12.498.879 12.885.442 73,56% 4.632.186 4.076.324 

2031 12.498.869 12.885.432 76,27% 4.008.738 3.527.690 

2032 12.499.005 12.885.572 75,59% 4.160.106 3.660.893 

2033 12.499.112 12.885.682 73,33% 4.686.185 4.123.843 

2034 12.498.905 12.885.469 74,87% 4.325.782 3.806.688 

2035 12.499.8917 12.885.481 74,63% 4.379.215 3.853.709 

2036 12.499.876 12.885.325 74,24% 4.470.919 3.934.409 

2037 12.499.896 12.885.530 70,20% 5.469.853 4.813.471 

2038 12.499.889 12.885.462 70,72% 5.336.162 4.695.822 

2039 12.499.896 12.885.529 67,32% 6.255.473 5.504.816 

2040 12.499.011 12.885.579 68,44% 5.941.827 5.228.808 

2041 12.499.075 12.885.645 71,79% 5.063.646 4.456.009 

2042 7.696.118 7.934.142 71,27% 3.198.514 2.814.692 

Total 267.787.571 275.418.666 - 106.274.875 93.521.890 

Fonte: QC7-HAT-08-09-512-RT. 

(*) poderá haver ajustes na produção final conforme a dinâmica do empreendimento, nesse caso 

atingindo até o ano de 2043. 

(**) para o período de 2026 a 2042 a produção embarcada é de 207.193.348t. 
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Tabela 5.3-6. Produções anuais previstas de material estéril. 

Platô (x1000m3) 

Ano* 

Platô 

Rebolado Jamari Escalante Barone Cruz Alta Leste Total 

2026  2.313,947  2.267,465  0  0  0  8.222,215  

2027  7.929,778  7.249,807  5.616,945  3.640,803  0  20.796,530  

2028  10.509,059  13.593,434  11.099,71  0  0  35.202,203  

2029  13.223,694  11.056,756  4.913,254  0  6.291,745  35.485,449  

2030  9.979,455  6.879,834  9.764,939  0  9.680,445  36.304,673  

2031  9.840,352  7.307,029  3.431,497  0  6.803,85  27.382,728  

2032  14.153,554  9.312,044  0  0  5.693,677  29.159,275  

2033  10.499,565  6.945,471  0  0  7.196,656  24.641,692  

2034  7.760,857  10.523,551  0  0  5.659,748  23.944,156  

2035  9.703,318  11.042,819  0  0  571,508  21.317,645  

2036  22.974,954  13.226,673  0  0  0  36.201,627  

2037  27.798,268  10.378,909  0  0  0  38.177,177  

2038  23.489,600  12.477,703  0  0  0  35.967,303  

2039  29.687,197  16.631,437  0  0  0  46.318,634  

2040  22.690,584  13.114,976  0  0  0  35.805,560  

2041  12.082,478  9.576,292  0  0  0  21.658,770  

2042  5.857,11  15.161,337  0  0  0  21.018,447  

Total  240.493,770  176.745,537  34.826,345  3.640,803  41.897,629  497.604,084  

Fonte: QC7-HAT-08-09-512-RT. 

(*) poderá haver ajustes na produção final conforme a dinâmica do empreendimento, nesse caso 

atingindo até o ano de 2043. 

 

E) Avanço da Lavra de Cada Platô Objeto deste Estudo 

O avanço da lavra será de acordo com o avanço dos acessos e de supressão de vegetação 

assim como do blend de minérios que se busca para manutenção da produção onde o 

sequenciamento depende diretamente destas atividades. A partir do planejamento de lavra da 

empresa o avanço de lavra por platô está apresentado a seguir (Quadro 5.3-8). 
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Quadro 5.3-8. Avanço da lavra de cada platô.  

Platôs 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 2041 2042 2043* 

Rebolado                               
   

Jamari                               
   

Escalante                                  

Barone                                  

Cruz Alta Leste                               
   

Legenda: 

 
Execução da atividade 

 

 

(*) poderá haver ajustes na produção final conforme a dinâmica do empreendimento, nesse caso atingindo até o ano de 2043. 

 



Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  

Projeto Novas Minas- MRN 

Volume I 

Arcadis 203 

O sequenciamento segue a direção de leste a oeste, de acordo com o avanço das estradas 

pelos platôs, que avançam com o desenvolvimento da lavra. 

F) Local dos Depósitos Minerais 

Os depósitos minerais do PNM se localizam em cinco platôs (Rebolado, Escalante, Cruz Alta 

Leste, Jamari e Barone) distribuídos na Zona Central, conforme pode ser observado nas Figura 

5.3-8 e Figura 5.3-36 conforme apresentado nos itens 5.3.5.1. e 5.3.5.4, respectivamente. 

G) Previsão de Produção e Vida Útil das Minas com Respectivos Volumes a serem 

Lavrados e Reservas Minerais 

As produções previstas do ROM (Run-of-mine), durante a vida útil e reserva lavrável em 

toneladas para cada Platô do PNM estão apresentadas na Tabela 5.3-4 apresentadas 

anteriormente. 

Desta forma as produções ROM previstas por platô são as seguintes: 

¶ Rebolado - 111.243.794 t 

¶ Jamari - 140.433.326 t 

¶ Escalante - 12.047.707 t 

¶ Barone - 2.903.576 t 

¶ Cruz Alta Leste - 12.902.284 t 

Resultando num total de 279.530.687 t. Para a produção de 12,5 Mt/ano a vida útil do 

empreendimento é de 17 anos. 

Com base nos resultados das pesquisas realizadas, as relações das reservas de bauxita com 

material estéril (Relação estéril/minério) em cada platô são apresentadas na Tabela 5.3-7. 

Tabela 5.3-7. Relação estéril/minério (REM) - PNM. 

Relação Estéril Minério (m3) 

Ano* 

Platô 

Rebolado Jamari Escalante Barone Cruz Alta Leste Total 

2026  1,6  1,2  0,0  1,3  0,0  1,025  

2027  1,4  1,1  4,2  0,0  0,0  2,233  

2028  1,6  1,7  4,1  0,0  0,0  2,467  

2029  2,0  1,6  1,8  0,0  5,2  2,12  

2030  1,6  1,3  3,0  0,0  4,0  1,98  

2031  1,5  1,1  1,7  0,0  3,4  1,54  

2032  2,1  1,1  0,0  0,0  2,8  1,2  

2033  1,5  0,9  0,0  0,0  3,1  1,1  

2034  1,2  1,3  0,0  0,0  2,2  0,94  

2035  1,4  1,1  0,0  0,0  2,0  0,9  

2036  3,0  1,4  0,0  0,0  0,0  2,2  

2037  3,5  1,0  0,0  0,0  0,0  2,25  
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Relação Estéril Minério (m3) 

Ano* 

Platô 

Rebolado Jamari Escalante Barone Cruz Alta Leste Total 

2038  2,9  1,2  0,0  0,0  0,0  2,05  

2039  3,7  1,5  0,0  0,0  0,0  2,6  

2040  2,9  1,2  0,0  0,0  0,0  2,05  

2041  1,6  0,9  0,0  0,0  0,0  1,25  

2042  1,7  2,0  0,0  0,0  0,0  1,85  

Total  2,071  1,271  2,96  1,3  3,243  1,75  

Fonte: QC7-HAT-08-09-512-RT. 

(*) poderá haver ajustes na produção final conforme a dinâmica do empreendimento, nesse caso 

atingindo até o ano de 2043. 

 

H) Produtos Lavrados pela Empresa 

O produto lavrado pela empresa é a Bauxita (minério de alumínio), conforme apresentado no 

item 5.3.5.8.C) que se refere à caracterização do minério. 

I) Tipo de Lavra (Subterrânea ou a Céu Aberto) 

A lavra do empreendimento é a céu aberto. O método de extração é por tiras, escavação 

mecânica utilizando trator de lâminas e escavadeiras hidráulicas, transporte por caminhões 

basculantes até a unidade de beneficiamento primário. 

J) Método de Lavra e Operações Envolvidas (Desmatamento, Decapeamento, 

Desmonte, Escavação, Carregamento, Transporte etc.) 

As operações de lavra dos platôs serão realizadas conforme apresentado no item 5.3.5.3.A), 

seguindo o mesmo método adotado nas operações atuais, por escavadeiras de superfície que 

retiram o ROM e carregam os caminhões que fazem o transporte até as moegas das britagens  

existentes nos platôs Monte Branco e Aviso. 

Ressalta-se que, o escopo do objeto de licenciamento do PNM restringe-se às operações 

associadas à lavra dos cinco platôs, transporte rodoviário do ROM para a britagem e transporte 

rodoviário do rejeito seco para a deposição final. 

As demais operações, já se encontram implantadas e em operação, devidamente licenciadas 

no órgão ambiental, e não serão objeto de ampliação, sendo que essas não integram o objeto 

de licenciamento do PNM. 

Para realizar esta atividade são necessários serviços auxiliares que realizam o desmatamento 

e construção das vias e acessos até os pontos de extração de ROM. A construção destas vias 

utiliza tratores de desmatamento, tratores de infra, motoniveladoras e caminhões. As vias e os 

acessos também serão constantemente mantidos por motoniveladoras, tratores e caminhões. 

Além disso, as vias possuem aspersão realizada por caminhão pipa em todo seu percurso. A 

característica que mais se difere do PNM em relação a operação atual será o consequente 
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aumento das distâncias médias de transporte do ROM até os britadores já existentes e em 

operação. 

Esta operação está dividida em dois setores, sendo eles:  

¶ Flanco Norte: Platôs Cruz Alta Leste, Rebolado e Escalante; 

¶ Flanco Sul: Platôs de Jamari e Barone. 

A atividades de extração de ROM ocorrerão após a implantação das estruturas de apoio, 

construção das vias e acessos. Para a fase de implantação serão necessárias a instalações 

de canteiro de obras e apoio pessoal que serão temporárias. 

O plano de lavra para os cinco platôs do PNM compreende o período entre 2026 e 2042. Na 

Tabela 5.3-4 é apresentada a distribuição da produção (ROM ï Run-of-mine) por platô, durante 

os 17 anos de vida útil estimada, sendo a massa total de 279.530.687 t, equivalente a 

207.193.348t de produto final (Tabela 5.3-4, 2026 a 2042). 

O total de estéril (Tabela 5.3-6) previsto será de 497.604.804 m3, considerando todo o período 

do empreendimento. 

A metodologia de lavra da MRN garante que todo o material estéril fique confinado dentro do 

próprio platô onde foi gerado, não havendo necessidade de se construir depósitos específico 

para tanto. 

No que diz respeito à supressão florestal dos platôs, sem considerar as estradas e 

infraestrutura, ao longo de todo o período, estima-se que serão suprimidos 6.446 hectares, 

sendo a maior área de supressão associada aos trabalhos de lavra no platô Rebolado (3094 

hectares), enquanto a menor intervenção ambiental está projetada para o platô Barone (54 ha), 

conforme Tabela 5.3-8. 

Tabela 5.3-8. Áreas de supressão vegetal projetada para o PNM (ha). 

Platô Área (ha) 

Cruz Alta Leste 407 

Jamari 2.491 

Barone 54 

Rebolado 3.094 

Escalante 400 

Subtotal 6.446 

Fonte: Planejamento de lavra da MRN, 2021 

 

Em relação à área total dos platôs apresentados no item 5.3.1 (Tabela 5.3-1) deve-se ressaltar 

que estas áreas de supressão representam o cenário atual de planejamento de lavra da MRN. 

O conhecimento da jazida, quanto aos teores e distribuição de bauxita em relação ao material 

estéril (relação estéril/minério) determina os módulos de lavra, e respectivamente as áreas de 
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supressão. Com a evolução do detalhamento das áreas lavráveis dos platôs, com as pesquisas 

geológicas previstas, nos próximos anos haverá a consolidação das áreas de lavra dos platôs 

e respectivamente a confirmação das áreas de supressão de vegetação. 

A seguir na Tabela 5.3-9 estão apresentadas as áreas de evolução da lavra por platô de 2026 

a 2042, no cenário atual do planejamento de lavra. 
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Tabela 5.3-9. Áreas de avanço de lavra por platô.  

Platôs de 

Lavra* 

Flanco Norte Flanco Sul 

Escalante (m²) Rebolado(m²) Cruz Alta Leste (m²) Total (m²) Jamari (m²) Barone (m²) Total (m²) 

2026 0 318.433 0 318.433 392.186 540.603 932.788 

2027 675.767 1.286.682 0 1.962.449 1.050.774 0 1.050.774 

2028 1.131.561 1.457.737 0 2.589.298 1.553.132 0 1.553.132 

2029 588.349 1.564.341 566.040 2.718.730 1.563.163 0 1.563.163 

2030 1.055.639 1.302.779 917.171 3.275.589 1.094.178 0 1.094.178 

2031 546.337 1.319.088 601.231 2.466.656 1.041.507 0 1.041.507 

2032 0 1.787.013 557.328 2.344.341 1.782.536 0 1.782.536 

2033 0 1.597.287 762.958 2.360.244 1.113.648 0 1.113.648 

2034 0 1.560.118 595.746 2.155.864 1.280.265 0 1.280.265 

2035 0 1.673.329 70.113 1.743.442 1.553.445 0 1.553.445 

2036 0 2.594.245 0 2.594.245 1.624.729 0 1.624.729 

2037 0 2.875.473 0 2.875.473 1.675.621 0 1.675.621 

2038 0 2.620.456 0 2.620.456 1.888.138 0 1.888.138 

2039 0 3.585.718 0 3.585.718 2.172.278 0 2.172.278 

2040 0 2.840.579 0 2.840.579 1.910.703 0 1.910.703 

2041 0 1.654.798 0 1.654.798 1.283.375 0 1.283.375 

2042 0 906.447 0 906.447 1.931.558 0 1.931.558 

Total 3.997.653 30.944.522 4.070.586 39.012.761 24.911.237 540.603 25.451.839 

Fonte: MRN, 2021. 

 (*) haverá ajustes na produção final conforme a dinâmica do empreendimento, podendo atingir período até ano de 2043. 
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K) Descrição Esquemática da Jazida 

As reservas estão distribuídas nos platôs Rebolado, Escalante e Cruz Alta Leste no Flanco 

Norte e nos platôs Jamari e Barone no Flanco Sul. As maiores jazidas se localizam nos platôs 

Rebolado, no Flanco Norte e Jamari no Flanco Sul. A lavra se iniciará nestes dois platôs em 

2026, assim como no platô Barone (somente em 2026), e depois na sequência, no platô 

Escalante de 2027 até 2031 e no platô Cruz Alta Leste de 2029 a 2035. A produção de ROM 

(Run-Of-Mine) total a ser atingida apenas com os platôs do PNM será em 2028, quando as 

jazidas da Zona Leste estarão exauridas. 

O fluxograma de processo da lavra encontra-se na Figura 5.3-64 a seguir (conforme Desenho 

QC7-HAT-08-71-501-DE - Anexo XXI). 
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Figura 5.3-64. Fluxograma da lavra e transporte de ROM. 

Fonte: documento QC7-HAT-08-71-501-DE (Anexo XXI). 

 

L) Localização e Caracterização das Áreas de Estocagem e Disposição de Minério, 

Resíduos, Estéril, Rejeito e Efluentes 

Nas áreas de lavra a serem realizadas nos platôs do PNM, será utilizada a integralidade da 

parcela gerada de material estéril para reconformação e recuperação das áreas mineradas. 

Quanto aos resíduos gerados nas áreas de infraestrutura serão destinados ao sistema de 

coleta, armazenamento e de destinação final implantado nas áreas operacionais atualmente, e 

que serão adequadas para receber os resíduos das novas estruturas. Os efluentes gerados 

pelas águas pluviais precipitadas e escoadas pelas áreas operacionais (lavra, pátios, acessos 










































































































































































































































































































